


Des routes qui roulent pour  l'environnement 

i 

Les en robés d ra inan ts au l iant b i t u m e - c a o u t c h o u c F lexochape p résen ten t un g r a n d in té rê t dans le cadre d 'une po l i t i que g loba le de 

qua l i té de l ' env i r onnemen t , et ceci dès leur fab r i ca t ion pu isque le l iant F lexochape est c o m p o s é de p o u d r e t t e issue d u recyclage de 

p n e u m a t i q u e s usagés d o n t o n ne sait b ien souven t q u e faire. Ensuite, sur le te r ra in , en d i m i n u a n t cons idé-

r a b l e m e n t les bru i ts de c i rcu la t ion , ils év i t en t la cons t ruc t i on de murs-écrans pa r t i cu l i è remen t d isgracieux 

et p r o t è g e n t les r iverains con t re la p o l l u t i on sonore . 

Enf in, en s u p p r i m a n t l ' aquap lanage et les pro jec t ions d 'eau der r iè re les véhicu les 

et en d i m i n u a n t le ré f léch issement des phares, ils assurent la sécur i té et le con fo r t 

des au tomob i l i s tes . C o n f o r t acous t ique, sécur i té de c o n d u i t e par t e m p s de pluie, 

me i l l eu re v is ib i l i té n o c t u r n e : vo i là c o m m e n t le G r o u p e Beugnet par t i c ipe à la qua l i t é 

de la v ie et à la p r o t e c t i o n de l ' env i r onnemen t . 

7i? 
B E U G N E T 

Beugnet siège social : 57, Grand Place - 62000 Arras - Tél. : 21.24 94 94 - Directio n Communication : 66, Champs-Elysée s - 75008 Paris - Tel : (1 ) 40 74 00 06 
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L'équipe de rédaction adresse à ses lecteurs 
ses meilleurs vœux pour l'année 1991 

LA ROUTE : UN INVESTISSEMENT PRODUCTIF 
Christ ian Leyrit 

LA ROUTE ET L'USAGER 
Jean-Michel Bérard 

PLAIDOYER POUR UNE CARTOGRAPHIE EUROPÉENNE 
COMPLÈTE, Jean-Antoine Winghart 

LA CRISE DU GOLFE ET LES MÉTIERS DE LA ROUTE 
Jean Caussin 

LES ENTREPRISES ROUTIÈRES ET LA CONJONCTURE 
Henri Mouliérac et Bernard Mandagaran 

LE TUNNEL PRADO-CARÉNAGE 
Christ ian Bouvier 

PRÉSENTATION DU CETU 
Maurice Etienne 

LA RECHERCHE AU CENTRE D'ÉTUDES DES TUNNELS 
Didier Lacroix et Jean-Luc Reith 

ORDONNANCEMENT POUR CONSTRUIRE UNE AUTOROUTE 
J.-P. Roussel et J.-Ph. Ehrhardt 

L'AMÉNAGEMENT DU TRIANGLE DE ROCQUENCOURT 
Jean-Marc Charoud 

LE PONT DE CHEVIRÉ 
Vincent Devauchelle 

Y-A-T-IL UN ÉCOMODE DE TRANSPORT ROUTE OU FER ? 
Claude-André Lamure 

LA RÉNOVATION DU PONT ALEXANDRE III 
Janic Gourlet 

MIGRAZUR 
Hubert Maillant 

EXPÉRIENCE MOSS 
Patrick Potolano 

POUR UNE POLITIQUE EUROPÉENNE 
DE SÉCURITÉ ROUTIÈRE, Christ ian Gérondeau 
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Les hommes on 
l'acier a beso 

L'acier  haute technologie renforce notre présence mondiale. 
Pour  atteindre et dépasser  nos objectifs, nous avons besoin 
de votre efficacité, celle des meilleurs. 
Parce que l'acier est un produ i t moderne , en plein déve loppement . 
Parce que not re Groupe, de d imens ion mondia le sait met t re 
en avant les hommes , être puissant sans freiner l ' ini-
t iat ive, aller de l 'avant t o u t en s 'adaptant aux 
circonstances, produi re et conquér i r les marchés. 



f besoin d'acier, n des hommes. 

Solla c 
- 1 e r producteur européen de tôles d'acier 

de qualité, représenté dans 135 pays. 

- pivot de la Branche Produits Plats d'Usinor Sacilor. 

- CA. 1988: 36 milliards de Francs dont 

export 19 milliards de Francs. 

- Effectifs: 28000 personnes. 

- 16 sites de production. 

Gestio n des Ingénieur s et cadre s du group e de productio n Nor d 
Olivie r Presles - Sollac , Rue du Comt e Jean 
BP 2508 Grand e Synth e 59381 Dunkerqu e Cedex 1 

Gestio n des Ingénieur s et cadre s du group e de productio n Est 
Miche l Prudhomm e - Sollac , 17 avenu e des Tilleul s 57191 Florang e Cedex 
Gestio n des Ingénieur s et cadre s du group e de productio n Sud 
Paul Chove t - Sollac , B.P. 23 13776 Fos-sur-Me r 

J&llac 
L'avenir  avec Vous. 

Gestion des Ingénieurs et Cadres Immeuble Elysees/La Défense 

29, Le Parvis - Cedex 34 - 92072 Paris-La Défense 

Tel. (1)47 67 91 60 

BRANCHE PRODUITS PLATS DVSiNOR SACILOR 



AUTOROUTES COFIROUTE 
LE SERVICE EN PLUS 

 7 3 0 k m en s e r v i c e : L'Océane : 

Paris - Le Mans / Anger s - Nantes . 

PARIS 

BOURGES 

POITIERS 

Le Mans-L a Gravell e (A81). 

L 'Aqui ta ine : Par is-Poi t iers . 

Or léans-Bourge s (A71) . 

 7 secteur s pou r la sécurité , 

l'entretien , la surveillanc e et le 

dépannag e 24 h su r 24. 

 Des aires de repo s sans cesse amé­

liorée s pou r le confor t des clients . 

4 s t a t i o n s d e g o n f l a g e pneu ­

matique s ouverte s 24 h su r 24. 

 A U T O R O U T E F M , l a 

p r e m i è r e r a d i o au servic e des 

automobi l is te s su r 8 9 . 2 M H z , 

entr e Par is-Chartre s et Paris -

Orléans . 

 Des i n f o r m a t i o n s lo is i r s sur 

les région s desservies : les Plans 

guide , les Magazine s Évasions , 

les dépliant s «sortie » de villes . 

r 

Des 
bulletins 
sur le trafic 
et la météo 
toutes les 
l/2h et 
en cas 
de néce 
ŕ tout 
moment 

4 

ssite, 4 
4 
4 
4 

L ' O C É A N E 

LÀ 
C A Q U I T A I N E 

i 
COFIROUTE 
77, AV. R A Y M O N D - P O I N C A R É 

7 5 1 1 6 P A R I S 

( 1 ) 4 7 . 5 5 . 7 0 . 0 0 
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B O U L E V A R D P E R I P H E R I Q U E 
N O R D D E L Y O N 

A V A N T - P R O P O S 

L e p é r i p h é r i q u e n o r d d e L y o n e s t u n d e s p l u s g r o s m o n t a g e s e n c o n c e s s i o n p r i v é e d e la d é c e n n i e , a p r è s 
E u r o t u n n e l . L e s c o n c e p t e u r s s e s o n t a p p l i q u é s à t i r e r p r o f i t d e l ' e x p é r i e n c e d u l i e n f i x e T r a n s m a n c h e , t o u t 
e n m o d i f i a n t c e r t a i n s a s p e c t s i m p o r t a n t s d u m o n t a g e , d e f a ç o n à o b t e n i r u n e p l u s g r a n d e m a î t r i s e d e s 
c o ű t s e t d é l a i s . 

L ' o b j e c t i f é t a i t d e m e t t r e e n p l a c e , d a n s la r é a l i s a t i o n d e c e p r o j e t , u n s y s t è m e d e f i n a n c e m e n t p r i v é à 
v o c a t i o n i n t e r n a t i o n a l e p o u r r é a l i s e r u n o u v r a g e d o n t l ' a s p e c t i n d i s p e n s a b l e e s t i l l u s t r é p a r l e s d i f f i c u l t é s 
d e la c i r c u l a t i o n a c t u e l l e q u e c o n n a i s s e n t l e s h a b i t a n t s d e l ' a g g l o m é r a t i o n l y o n n a i s e , l e p r é s i d e n t d e la 
C o u r l y , c o m m e c e l u i d u D é p a r t e m e n t , n ' e n v i s a g e a n t p a s d e f a i r e s u p p o r t e r p a r l ' i m p ô t la c h a r g e g l o b a l e 
d e c e t i m p o r t a n t p r o j e t . 

L e p é r i p h é r i q u e n o r d d e L y o n c o n s t i t u e p a r l e s d i f f i c u l t é s t e c h n i q u e s r e n c o n t r é e s u n p r o j e t d e d i m e n s i o n 
e x c e p t i o n n e l l e . L e p a s s a g e d e la S a ô n e , le p a s s a g e d e l ' é p e r o n r o c h e u x C a l l u i r e - C r o i x R o u s s e , la t r a v e r -
s é e e n s o u t e r r a i n d e V a i s e , m u l t i p l i e n t l e s d i f f i c u l t é s t e c h n i q u e s d u e s à l ' o b l i g a t i o n d e s ' e n t e r r e r e t d e f o r e r 
p l u s i e u r s t u n n e l s d e g r a n d e l o n g u e u r d a n s u n s o u s - s o l p a r t i c u l i è r e m e n t h é t é r o g è n e . 

L a r é a l i s a t i o n d ' u n t e l p r o j e t n é c e s s i t a i t u n e i m p l i c a t i o n t r è s g r a n d e d e s e n t r e p r i s e s d è s le s t a d e d e la 
c o n c e p t i o n d e l ' o u v r a g e m a i s a u s s i a u s t a d e d u c h o i x d e s m é t h o d e s d e r é a l i s a t i o n . 

L ' i m p l i c a t i o n f o r t e d e s e n t r e p r i s e s a u n i v e a u d e la c o n c e p t i o n e t d e la r é a l i s a t i o n d u p r o j e t a v a i t p o u r c o r o l -
l a i r e i m m é d i a t u n e i m p l i c a t i o n t o u t e a u s s i f o r t e d a n s l e c a p i t a l d e la S o c i é t é C o n c e s s i o n n a i r e , o ů , p e n d a n t 
la p é r i o d e d e s t r a v a u x , e l l e d é t i e n t la m a j o r i t é . 

Il s ' a g i t d o n c d ' u n m o n t a g e o r i g i n a l e t t r è s d i f f é r e n t d e c e l u i q u i a é t é m i s e n a v a n t d a n s la r é a l i s a t i o n d u 
l i e n f i x e T r a n s m a n c h e . 

A R C H I T E C T U R E D ' U N E C O N C E S S I O N 

— C a d r e j u r i d i q u e g é n é r a l 

L e p r o j e t e s t b a s é s u r u n s c h é m a d e c o n c e s s i o n , la c o n c e s s i o n p o r t e s u r le f i n a n c e m e n t , la 
c o n c e p t i o n , la c o n s t r u c t i o n e t l ' e x p l o i t a t i o n d ' u n e n s e m b l e d ' o u v r a g e s d ' a r t s i t u é s u r le t e r r i t o i r e d e p l u -
s i e u r s c o m m u n e s d e l ' a g g l o m é r a t i o n l y o n n a i s e . C e m o n t a g e s ' i n s c r i t d a n s l e c h a m p d ' a p p l i c a t i o n d u C o d e 
d e la V o i r i e r o u t i è r e ( T i t r e V , c h a p i t r e I I I , s e c t i o n I ) . 

— A u t o r i t é c o n c é d a n t e 

L e C o d e d e la V o i r i e R o u t i è r e f i x e la p o s s i b i l i t é a u x c o m m u n e s e t g r o u p e m e n t d e c o m m u n e s , d e c o n c é -
d e r d e s o u v r a g e s d ' a r t à i n c o r p o r e r d a n s le d o m a i n e r o u t i e r . 

 A r t i c l e L 1 5 3 5 

" L ' i n s t i t u t i o n d ' u n e r e d e v a n c e s u r u n o u v r a g e d ' a r t à c o m p r e n d r e d a n s le d o m a i n e p u b l i c r o u t i e r c o m m u -
n a l e s t d é c i d é e p a r u n e d é l i b é r a t i o n d u C o n s e i l M u n i c i p a l . . . e l l e e s t a u t o r i s é e p a r D é c r e t e n C o n s e i l d ' E t a t " . 

— C o n c e s s i o n n a i r e 
Il s ' a g i r a d ' u n e p e r s o n n e m o r a l e d e d r o i t p r i v é , a u c a p i t a l d e l a q u e l l e s e t r o u v e r o n t l e s c o n s t r u c t e u r s , l e s 
b a n q u i e r s , l e s e x p l o i t a n t s a i n s i q u e l e s i n v e s t i s s e u r s f i n a n c i e r s , t o u t p a r t i c u l i è r e m e n t r é g i o n a u x . 

LE T R A C E 

L o n g d e 1 O k m e n v i r o n , il c o m p r e n d t o u t d ' a b o r d à s o n e x t r é m i t é o u e s t u n e z o n e d ' é c h a n g e a v e c l ' a u t o -
r o u t e A . 6 e t le n o r d - o u e s t d e l ' a g g l o m é r a t i o n l y o n n a i s e . 

L e b o u l e v a r d p é r i p h é r i q u e p r e n d a l o r s la d i r e c t i o n d e la g a r e d e V a i s e e n e n t r a n t e n t u n n e l d è s la f i n d e 
l ' é c h a n g e u r , s o u s la r o u t e d ' E c u l l y p a r u n e c o u r b e à g r a n d r a y o n . 
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Le souterrain est prolongé par  une trémie couverte de 2 00 m de longueur  environ. 
Un échangeur  giratoir e dénivelé implanté au croisement avec la RN 6 permet tous les échanges avec cette 
derničre. 
Aprčs la gare de Vaise, le tunnel de Rochecardon permet de franchir  la rue Saint­Cyr  en souterrain. Il est 
interromp u au voisinage de la rue Pierre­Baizet par  une tranchée ouverte qui permet l'implantatio n d'un 
demi­échangeur  orienté vers l'est sur  le projet et assure la continuité avec le tunnel de Caluire­et­Cuire. 
Ce dernier  est l'ouvrage le plus important du projet. 
Aprčs franchissement des voies SNCF et de la Saône, il traverse Caluire­et­Cuire et débouche sur  les ber­
ges du Rhône au­delŕ de la place Demonchy. La longueur  des ouvrages souterrains de ce tronçon est de 
3 3 00 m environ. 
La section place Demonchy/pont Poincaré est franchie en tranchée couverte et insčre les voies sur  berge dans 
l'emprise du tracé. Cette disposition a été adoptée sur  demande des élus lors de la concertation préalable. 
La partie entre le pont Raymond Poincaré et le viaduc sur  le Rhône est une zone d'échanges. On y trouve 
les péages : péages sur  bretelles ou péage général pour  les usagers parcourant la totalit é du projet. 
Avant le franchissement du Rhône, un échangeur  assure la desserte de la RN 83. Le boulevard franchit 
ensuite les bras du Rhône sur  un viaduc courbe pour  rejoindr e le périphérique existant. 
Le profi l en long a été optimisé en fonction des connaissances géologiques actuelles, pour  rencontrer  les 
sols les plus adaptés dans la plus longue partie du tracé. 

L E S P R I N C I P A U X O U V R A G E S S O N T L E S S U I V A N T S : 

L e t u n n e l d e C a l u i r e 
La longueur  du tronçon souterrain entre Vaise et les quais du Rhône (environ 3 3 00 m) impose une venti­
lation semi­transversale qui nécessite l'implantatio n de deux puits de ventilation : le puits le plus ŕ l'ouest 
est implanté sur  la rive droit e de la Saône, le deuxičme est situé sur  la colline de Caluire. 
Cet ouvrage est équipé d'une station de relčvement des eaux au point bas, ŕ l'aplomb des berges de la Saône. 
Les tunnels sont constitués de deux tubes parallčles, chacun d'entre eux abritant un sens de circulation. 
Pour  assurer  la sécurité des usagers en cas d'incident, des rameaux implantés tous les 8 00 m environ 
mettent les deux tubes en communication : leur  gabarit permet le passage des véhicules de secours. Des 
rameaux intercalaires permettent le passage des piétons tous les 4 00 m et des niches de sécurité sont 
situées tous les 2 00 m, du côté de la voie lente. 

L e t u n n e l A . 6 - V a i s e 

Le tunnel ouest, entre Ecully et Vaise, est 2 x 3 voies dans sa partie courante. La largeur  roulable de cha­
que chaussée est de 9,60 m, entre des trottoirs  de 70 cm. 

L e t u n n e l d e R o c h e c a r d o n 

Entre l'échangeur  de la RN 6 et la rue Jean­Marcuit, le tunnel de Rochecardon est č 2 x 2 voies en partie 
courante, oů chaque chaussée présente une largeur  roulable de 7,60 m entre trottoirs . 

M E T H O D E S D ' E X E C U T I O N 

Les tunnels d'Ecully et de Rochecardon, situés entičrement dans le rocher  relativement sain et sec sont 
prévus creusés par  des moyens classiques ŕ l'explosif. 
La technique de creusement du tunnel, entre la tranchée ouverte P. Baizet ŕ Vaise et Caluire­et­Cuire, fait 
appel ŕ un tunnelier  perfectionné, issu des expériences récentes. Il permet de garantir  les coűts et les délais, 
malgré la complexité de la géologie. Il rend possible également la réalisation d'une paroi de haute qualité 
et relativement souple en cas de mouvements du sous­sol liés ŕ une éventuelle tectonique active. 
Des confortements adaptés éviteront la déstabilisation de ces zones en équilibre précaire : tirant s d'ancrage, 
remodelage du terrain... 
Le planning, établi en retenant une cadence moyenne prudente inférieure ŕ celle des réalisations compa­
rables en cours, permet une mise en service partielle dčs le 2 9e mois et une mise en service complčte 
au 3 8e mois aprčs l'ordr e de service relatif aux travaux. 

C O N C L U S I O N 

La mise en place d'un financement privé dynamique et moderne permet au périphérique nord de Lyon 
de figurer  comme deuxičme exemple d'application des dispositions sur  les concessions communales du 
Code de la Voiri e routičre. 
Ce montage présente aussi l'intéręt de marquer  une trčs nette évolution par  rapport ŕ Eurotunnel, avec 
une implication plus marquée des entreprises, tant au niveau des prix et délais, qu'en ce qui concerne 
le capital de la Société Concessionnaire. 
Il est encore trop tôt pour  juger  s'il s'agit d'un cas d'espčce ou d'une tendance lourde. 
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"  S'il te plaît, 
dessine­moi un leader..." 

Dessiner un leader... facile ! Les symboles ne manquent pas... 
Mais Bouygues n'est pas le leader que vous croyez ! 
Des unités a taille humaine, autonomes, permettent a chacun 
de s'épanouir, de réaliser son projet personnel, d'évoluer, 
d'accroître ses responsabilités, de se passionner... 
Jeunes diplôme(e)s d'écoles d'Ingénieurs, de Commerce et 

de Gestion, débutants ou possédant une première expérience, 
venez nous rencontrer. Nous dessinerons ensemble votre 
projet. 

Adressez votre dossier de candidature sous réf. ASE a 
Bruno Sehier - Bouygues - Service Recrutement - Challenger 
1, avenue Eugène Freyssinet 78061 S'-Quentin-en-Yvelines 
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.ROUTES 

.AUTOROUTES 

.VOIRI E URBAINE 

.GOLFS 
 SOLS SPORTIFS 

.SOLS INDUSTRIEL S 

i u s i o 

SACE R SIEGE SOCIA L 1 RUE J U L E S LEFEBVR E 75009 PARI S TEL m 42 80 69 05 

BUREAUX 

AVIGNO N 
2 9 0 , rue des Galoubets 
8 4 1 4 0 MONTFAVET 
BP 612 
8 4 0 3 1 AVIGNON CEDEX 
Tél. : 9 0 . 3 1 . 2 3 . 9 6 
Télex : 431 3 4 4 Fondavi 
Télécopieur : 9 0 . 3 2 . 5 9 . 8 3 

PARIS 
5 bis, rue du Louvre 
7 5 0 0 1 PARIS 
Tél. : (1) 4 2 . 6 0 . 2 1 . 4 3 
Télex : 6 7 0 2 3 0 Fondap 
Télécopieur : (1) 4 2 . 9 7 . 5 2 . 9 9 

METZ 
1, rue des Couteliers 
5 7 0 7 0 METZ 
Tél. : 8 7 . 7 4 . 9 6 . 7 7 
Télex : 6 7 0 2 3 0 
Télécopieur : 8 7 . 7 6 . 9 5 . 1 0 

STRASBOUR G 
6, quai Mathiss 
6 7 0 0 0 STRASBOURG 
Tél. : 8 8 . 3 6 . 8 8 . 5 0 
Télex : 6 7 0 2 3 0 
Télécopieur : 8 8 . 3 6 . 8 8 . 5 0 

LILL E 
2 0 1 , rue Colbert 
5 9 8 0 0 LILLE 
Tél. : 2 0 . 5 7 . 0 1 . 4 4 
Télex : 6 7 0 2 3 0 
Télécopieur : 2 0 . 5 4 . 5 8 . 3 1 

D'ETUDES 

MONTPELLIE R 
Bât. B - Bureaux d 'Olympie 
134 , avenue de Palavas 
Tél. : 6 7 . 2 2 . 1 3 .33 
Télex : 431 3 4 4 
Télécopie : 6 7 . 2 2 . 1 4 . 3 3 

MARSEILL E 
1 5 1 , avenue des Aygalades 
Tél. : 9 1 . 0 3 . 2 4 . 2 9 
Télex : 431 3 4 4 
Télécopie : 9 1 . 0 3 . 2 3 . 7 5 

NICE 
6 3 5 , av. Gén. de Gaulle 
0 6 7 0 0 ST-LAURENT-DU-VAR 
Tél. : 9 3 . 1 4 . 1 2 .88 
Télex : 431 3 4 4 Fondavi 
Télécopieur : 9 3 . 1 4 . 1 2 . 9 0 

NANTES 
8, avenue de la Brise 
4 4 7 0 0 NANTES-ORVAULT 
Tél. : 4 0 . 5 9 . 3 2 . 4 4 
Télex : 6 7 0 2 3 0 
Télécopieur : 4 0 . 5 9 . 5 0 . 3 7 

LE MAN S 
6 1 , rue Tristan-Bernard 
7 2 0 0 0 LE M A N S 
Tél. : 4 3 . 7 6 . 2 3 . 5 0 
Télex : 6 7 0 2 3 0 
Télécopieur : 4 3 . 8 1 . 4 3 . 1 5 

HFűnda 
BUREAU D'ETUDES DE SOLS 
ET DE FONDATIONS 
SONDAGES - ESSAIS DE SOLS 
Renseignements 11 Minitel 

BORDEAU X 
2 2 , bd P ie r re -1 e r 

3 3 0 8 1 BORDEAUX 
Tél. : 5 6 . 8 1 . 2 4 . 6 7 
Télex : 6 7 0 2 3 0 
Télécopieur : 5 6 . 4 4 . 7 5 . 9 7 

LYON 
74 , cours Lafayette 
6 9 0 0 3 LYON 
Tél. : 72 .61 .1 5.29 
Télex : 431 3 4 4 
Télécopieur : 7 2 . 6 1 . 8 3 . 6 3 

CLERMONT-FERRAND 
21 1, avenue Jean-Mermoz 
Z. l . du Brézet 
Tél. : 7 3 . 9 0 . 1 0 . 5 1 
Télex : 4 3 1 3 4 4 
Télécopieur : 7 3 . 9 2 . 9 6 . 8 3 

REIMS 
9, rue Auber t 
51 100 REIMS 
Tél. : 2 6 . 8 2 . 1 3 . 0 0 
Télex : 6 7 0 2 3 0 
Télécopieur : 2 6 . 8 2 . 4 0 . 0 3 

G E O L O G I E : 
 S O N D A G E S - E C H A N T I L L O N S DE S O L S 

G E O M E C A N I Q U E : 
 P R E S S I O M E T R E - S C I S S O M E T R E 
 P E N E T R O M E T R E S T A T O - D Y N A M I Q U E 
 E S S A I S ET A N A L Y S E S DE L A B O R A T O I R E 

G E O P H Y S I Q U E : 
 S I S M I Q U E - E L E C T R I Q U E - R A D I O - S O N D A G E S 

HYDROLOGIE 
E S S A I S D ' E A U 

Nombreuses missions dans les DOM-TOM et à l 'étranger : PAYS DU MAGHREB - AFRIQUE - MOYEN-ORIENT - INDONESIE 
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G T M 

Photo Patrico Pettiar 

A-4 0 - Frébuge s - Sylan s 
Mur du Pré-Martine t 

Maîtr e d'ouvrag e : SAPRR 
Maîtr e d'śuvr e : SCETAUROUTE 

G T M . BATIMEN T ET TRAVAU X PUBLIC S 

6 1 , avenu e Jules-Quenti n 
B.P. 326 - 92003 NANTERRE Cedex 
Tél. : (1) 46.95.70.00 
Télécopieur : (1) 46.95.76.32 
Télex : GTMNT 61 1 306 F 

Łc dfi 4R «­> ­i/i 
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Travau x publ ic s et par t icu l ier s 

VOIRIE - A S S A I N I S S E M E N T 

Revętement s en enrobé s 

Sol s industr ie l s 

Spécial isé e 
dan s les travau x urbain s 

4 

/ 
/ 

Bureaux et Siège Social : 

14, bd Jean-Jaurè s 
91291 ARPAJO N Cedex 
Tél. : (1) 64.90.92.92 - BP 28 
Agence Seine-Maritime 
Hameau La Rout e RN 15 

76360 BOUVILLE 
Tél.: (16) 35.91.68.41 

Télécopie: (16) 64.90.64.60 

MOROS.A. 
au capi ta l de 2.000.000 de f rancs 

BÂTIMENT - TRAVAUX PUBLICS 
B.P. 56 
12, p lace du Théâ t re 
26202 M o n t é l i m a r Cedex 
Té l . : 75.01.05.56 
Té lex : 345 255 
Té lécop ieu r : 75017213 

Pont sur l'Oued Cheliff (Algérie) 

S.E.C.I.R.O. S.A 
au capi ta l de 1.750.000 f rancs 

PRÉFABRICATIO N LOURDE 
BUREAU D'ÉTUDE 
12, p lace du Théâ t re 
26200 MONTÉLIMAR 
Té l . : 75.01.11.44 

Silos de report de 525 000 quintaux 
Mulhouse - OTT - tyarsheim 
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C^̂ uand un élu local rencontre un homme du Crédit 

local de France, il sait qu'il peut partager  avec lui ses 

projets de développement local. 

Crédi t loca l de Franc e - Tour Crista l 
7 ŕ 1 1 , Quai And ré Ci t roën - BP 4 5 
7 5 7 2 1 PARIS CEDEX 1 5 - T e l : 4 0 5 7 7 7 7 7 

Les ambitions locales ont leur  banquier. 
c:  R 

i T 

L O C A L jf 
F R A N C E 
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Sys tèmes Const ruc t i f s 

Modu la i res 

 Bureaux, ateliers 

 Hangars, logist ique sanitaire 

kiosques 

 Hébergement d'urgence 

 Habitat de loisirs 

B â t i m e n t s indust r ia l isés 

 Bureaux, sièges sociaux 

 Hôpi taux, hôtels,... 

Aérogares... pr isons 

 Bât iments scolaires 

universitaires, administ rat i fs 

Serv ices adaptés 

Conception... réalisation 

Montage financier, 

Solut ion évolut ive 

Garanties. 

n i ^ c c o ILE-de-FRANCE  NORMANDIE RN 19  SERVON B.P. 5 - 77170 BRIE-COMTE-ROBERT

Jean-Claude RABIAN et ses 
collaborateurs experts en 

construction industrialisée, sont à 
votre disposition pour concervoir et 

réaliser vos bâtiments, depuis le 
cantonnement ou le bureau provisoire... 

jusqu'à l'installation de prestige répondant 
aux mêmes obligations que la construction 

traditionnelle, avec des délais d'exécution très 
rapides, en France comme à l'exportation. 

TÉL. : (1 ) 64.05.11.80 - TÉLEX : 690.903 - FAX ; (1 ) 64.05.72.60 

­J'entends l'Europe! 

Shell est née en Europe il y a cent ans. Cent ans de recherche, 
d'innovation, de développement, à l'écoute de tous les Eurc> 
péens, dans un souci constant de qualité et de perfection. 

Shell 1er groupe européen, bien entendu ! 
DIRECTION BITUMES 
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CHAUSSÉES INTELLIGENTES 

A 
JL Xction de l'eau ou du gel, adéquation structure-

trafic, fatigue de la couche de roulement... Pour résoudre ces problèmes, l'expertise la plus pointue est 
désormais accessible sur le terrain, grâce à SMECI, le générateur de systèmes experts d'ILOG. Témoin 
le système Erasme qui, en plus de 300 points du réseau routier français, permettra aux ingénieurs et 
techniciens d'entretien de proposer rapidement un diagnostic et des solutions, d'anticiper les risques... 
Déjà, des dizaines d'applications modulaires et paramétrables le prouvent: les outils de l'Intelligence 
Artificielle dans les Ponts et Chaussées et les Travaux Publics, c'est ILOG. 

I N T E L L I G E N C E L O G I C I E L L E 

Prenez la route  de l'Intelligence  logicielle 
Siège social : 2, av. Gallien i - BP 85 94253 - GENTILLY Cedex 

Tel: (1) 46 63 66 66 -Fax: (1)46 63 15 82 
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60 ans d'expérience 
Dynamisme, efficacité, talent 

Viafrance, le partenaire de confiance 
près de chez vous... Viafrance : la qualité 

70 AGENCES DE TRAVAUX PUBLICS 

NWFR4NCE Ą
équip e la Franc e 

92 /98 Bd Victor Hugo, 92115 Clichy - Tél. 16 (1) 47.31.11.71 - Télex : 610 607 F - Télécopie : 42.70.46.25 % 

 S O N D A G ES 

 INJECTION S 

 CONSOLIDATIO N DE SOL 

COL MI X 

JET MI X 

COMPACTAG E PAR INJECTIO N SOLID E 

VIBROFLOTTATIO N 

COLONNE S BALLASTEE S 

 CLOUAG E 

 TIRANT S D'ANCRAG E 

 PIEUX MOULE S &  MICROPIEU X 

 PAROI S MOULEE S 

 BARRETTE S 

 PAROI S PREFABRIQUEE S 

 PAROI S D'ETANCHEIT E 

 PAROI S MINCE S 

 PAROI S DRAINANTE S 

"LE S COLONNADES" 
4, rue Sainte-Clair e Devill e 

92563 RUEIL MALMAISO N CEDEX 
Tél. : 47 14 26 00 

TRAVAUX PUBLICS  TRAVAUX AEROPORTUAIRES 
X MARITIMES ET FLUVIAUX  TRAVAUX 

AUTOROUTIERS* PROMOTIONS-AMENAGEMENTS 
HYDROELECTRIQUES ET EQUIPEMENTS HYDRAU-
LIQUES-BATIMENTS» CARRIERES  BALLASTI ERES 

ENTREPRISE JEAN SPADA 
SIEGE SOCIAL: 22. Avenue Denis Sémeria 06300 NICE  FRANCE -
TEL: 92.00.77 77  TELECOPIE: 92.00 77 99  TELEX SPADANI970083F| 
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REGENERATIO N DE L'ADHERENC E 
DES CHAUSSEE S PAR GRENAILLAG E 
Dégommag e de s p is te s d'aérodrom e 

E N T R E P R I S E GŔILLEDRŔ T 
17, rue Pierre-Rigau d - 94204 IVRY-SUR-SEINE CEDEX 
Tél. : (1)46.72.95.05-Télex : 265449 - Télécopi e : 46.70.31.03 
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B R G M 

Q u a n d l a réussi t e 
d e v o t r e p r o j e t 
d é p e n d a u s s i d u so l 
e t d u s o u s - s o l 

R espect de l'environnement, optimisation des tracés, 
stabilité des ouvrages: votre souci d'aménageur  ou de 
constructeur, notre métier  de spécialiste. 

Parce qu'elles connaissent bien votre région, nos équipes 
sauront vous apporter  des solutions adaptées et durables. 

Pour  mieux nous connaître et obtenir 
les coordonnées de nos agences : 
­î­fejJ BRGM et n° de votre département 

BRGM 
l'INTDimSE AU SERVICE Dl LA IEBBE 

B.P. 6009 ­ 45060 ORLÉANS CEDEX 2, 
Tél. 38.64.37.20 ­ Fax 38.64.36.43 
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E SP A C E I NDUSTRIE CONTRÔLE S 

L A TOPOMETRIE A U SERVICE 
DES CONSTRUCTIONS D'OUVRAG E D'AR T 

LE PONT DE CHEVIRE A NANTE S 

pa r G. CHICON 
Directeur Technique SOCIETE ESIC 

Depuis des décennies, le franchissement de la Loire 
à l'Ouest de Nantes était à l 'étude, avec pour sujet 
de discussion : " p o n t ou t unne l " . 

En 1987, le choix se porta définit ivement sur la 
construct ion d'un pont, ou plus exactement d'un 
viaduc, long de 1 563 m, haut de 50 m et compor-
tant une travée métallique centrale de 162 m, 22 
travées, 10 piles au Nord et 13 piles au Sud. 

La réalisation de tout ouvrage d'art, ponts, viaducs, 
tunnels, ne peut être entreprise qu'à condit ion que 
son implantation, que son suivi géométrique pen-
dant la construction, que son auscultation systéma-
tique tout au long de sa vie soient confiés aux hom-
mes de l 'Art que sont les Topographes. 

Les ouvrages, faisant partie de l 'aménagement du 
territoire, sont élaborés et contrôlés à partir d'un 

référentiel local de coordonnées rattaché en tout 
état de cause au Système Topographique Général 
de la France. 

Rappelons que les coordonnées planimétriques X et 
Y dépendent du Système Lambert (triangulation 
nationale) et la coordonnée altimétrique Z du 
système de nivellement NGF (Nivellement Général 
de la France). 

La mission topographique du chantier "Pont de Che-
v i re " consiste en : 

a) l 'établissement d'un canevas de base triangulé 
et d'un cheminement polygonal de précision servant 
aux travaux topographiques futurs (construction du 
Génie Civil, etc.) ; 

b) le suivi géométrique en temps réel du tablier 
métallique pendant toute son ascension et le suivi 
du fléchissement des fléaux pendant l 'opération de 
hissage ; 

c) l 'auscultation périodique de l'ouvrage afin de sui-
vre son évolution dans le temps. 

La société FIT (France Ingénierie Topographie) ins-
tallée à Nantes, assistée de sa filiale ESIC (ESpace 
Industrie Contrôles) spécialisée en métrologie indus-
trielle et installée à Cherbourg, a eu la responsabi-
lité de cette mission. 

L'équipement topographique du site a nécessité 
l'implantation et la détermination de 20 points maté-
rialisés par des plaques à centrage forcé sur piliers 
en béton et situées de part et d'autres de la Loire. 

Les observations géodésiques ont été réalisées à 
l'aide de théodolites électroniques de précision équi-
pés de distancemètres de précision, de niveaux de 
précision avec mires invar. 
Les calculs ont été traités par la méthode " résolu-
tion en b locs" compensée par les moindres carrés. 
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Cette tr iangulation géodésique de précision sera 
caractérisée par un écart type global de  1,5 mm. 

L'extraordinaire pari, de hisser par bonds successifs 
le tablier de 2 500 tonnes, a pu être réussi, bien sűr, 
par la maîtrise de l'entreprise responsable de la 
manutent ion, par la coordination pendant toute 
l 'opération, mais également grâce à l'équipe de 
Métrologues ESIC qui, à chaque pas ascensionnel, 
a vérifié l 'affaissement des fléaux béton et la défor-
mation du tablier en lui-même (basculement Nord-
Sud, basculement Est-Ouest, torsion, contrôle de la 
flèche centrale). 

Pour ceci, il a été nécessaire de positionner de part 
et d'autre de la Loire et de l 'ouvrage, quatre théo-
dolites électroniques de très haute précision travail-
lant en simultané pour la détermination des 6 cibles 
implantées symétr iquement sur le tablier. 

La configuration géométrique de ce suivi ne permet-
tait pas les multi-visées sur chaque repère-tablier. 

Les coordonnées tridimensionnelles des cibles ainsi 
intersectées ont pu être déterminées avec une pré-
cision de  2 mm pour l 'état zéro et  5 mm pour 
les mesures en cours de hissage. 

Ces repères avaient permis, sur l'aire de construc-
tion Saint-Nazaire, de caractériser l'état O du tablier 
(flèche centrale) avant transport sur le site Cheviré. 
Toutes les observations géodésiques transmises par 
radio au PC de calculs ont été traitées en temps réel 
à l'aide d'un logiciel spécifique d' intersection spa-
tiale développé par ESIC, notamment pour la déter-
mination des écarts par rapport à l 'opération anté-
rieure, ceux-ci étant immédiatement calculés. Ceci 
a permis d'avertir sans délai les conducteurs de la 
machine de levage afin de corriger l 'assiette du 
tablier. 

La représentation graphique de l'évolution du tablier 
est présentée ci-dessous. 

Techniques indispensables aux aménagements 
quels que soient leurs types, la topographie et la 
topométrie permettent et permettront l'élaboration, 
l 'auscultation des Grands Ouvrages d 'Ar t avec des 
critères de précision et de fiabilité élevés. 

Les meilleures références ne sont-elles pas : 
— le pont de Cheviré 
— le pont d'Oléron 
— le tunnel sous la Manche 
— le tunnel sous le Mont-Blanc 
— les viaducs autoroutiers et ferroviaires 
— les grands barrages 
et prochainement le pont de Normandie, le pont sur 
la Gironde, le réseau autoroutier sous Paris. 
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Quand vous pensez centrale d'enrobage... pensez 

Une nouvelle génération de centrales d'enrobage à Tambour Sécheur Malaxeur 

TSMR hypermobiles nées de la technologie avancée d'Ermont. 

D a n s la g a m m e E r m o n t : 

•  Centrales d'enrobage de  1 5 ŕ 600 t/h 
•  Equipements de recyclage 
•  Dépoussiéreurs ŕ manches 
•  Silos de stockage d'enrobés 
•  Citernes ŕ liant : stockage,  transport,  répandage 
•  Fondoirs ŕ  bitume 
•  Engins spéciaux et matériels pour  enduits  superficiels 

ERMONT C M . - Rue J e a n - P i e r r e - T i m b a u d - 42420 LORETTE 
Tél. 77.73.52.65 - Télex 330 181 F - Fax 77.73.48.85 
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S E M A G R O U P 

L E S R O U T E S 

A L ' H E U R E D U P E A G E 

Le développemen t accélér é du réseau auto ­
routie r français , sa plac e privilégié e au cen ­
tr e de l'Europe , les interconnexion s entr e 
Société s d'Exploitation , la recherch e per ­
manent e de l'amélioratio n du servic e rendu , 
créen t de nouveau x besoin s et de nouvel ­
les contrainte s qu i ne peuven t ętr e réelle ­
men t maîtrisée s qu'ave c des moyen s tech ­
nologique s nouveaux . 
En 1970, SEMA GROUP install e les pre ­
mier s équipement s de péag e magnétiqu e 
avec microcalculateur s intégrés . 
En 1 980, SEMA GROUP développ e un pro ­
dui t industrie l largemen t diffus é dan s ses 
réalisation s spécifique s pou r Equipement s 
Autoroutiers . 
En 1988, SEMA GROUP est le premie r 
constructeu r ŕ étudier , propose r et réalise r 
un e architectur e ŕ base de microcalculateu r 
industrie l au standar d PC/AT associ é ŕ un 
automat e et fonct ionnan t sou s moniteu r 
temp s réel . 

Cett e orientatio n dan s l 'évolutio n de ses 
système s de péage perme t ŕ SEMA GROUP 
d'atteindr e les objectif s fondamentau x fixé s 
par ses clients , les Société s d'Autoroute s 
dan s les meilleure s condition s : 
— réalisatio n d'équipement s de voi e ouvert s 
aux évolution s et totalemen t maîtrisable s 
par les Service s Technique s des Société s ; 
— performance s fonctionnelle s no n limi ­
tées , grâc e ŕ des volume s mémoire s exten ­
sible s (1 ŕ 1 5 mo RAM) et grâc e ŕ un moni ­
teu r temp s réel véritablemen t mult i tâches . 
Logiciel s portable s ; 
— adjonctio n aisé e de nouveau x périphé ­
rique s grâc e aux liaison s séri e RS232/422 ; 
— constructio n des équipement s simplifiés , 
câblag e rédui t aux liaison s saisi e et alimen ­
tat ion , insensibilit é aux perturbation s ; 
— maintenanc e rapide , de faibl e coűt , par 
échang e des sous-ensemble s complet s ; 
— autonomi e accrue , stockag e en mémoir e 
de masse , redémarrag e automatiqu e ; 
— réalisatio n de résea u informatiqu e ARC-
NET pou r les liaison s entr e équipement s de 

voies , microcalculateur s de gare , particu ­
lièremen t intéressan t dan s le cas des gran ­
des gare s de péag e en barrière . 

Connexio n éventuell e des matériel s ou 
voie s su r le résea u Etherne t des gare s vi a 
passerell e TCPIP. 
Ce nouvea u concep t de "systèm e informa ­
t i sé "  de péag e perme t un e intégratio n 
homogèn e (du nivea u 1 : voi e de circulatio n 
au nivea u 3 directio n de l'exploitation ) avec 
tou t systèm e de supervisio n et de gestio n 
Installé en Directio n Régional e ou en cen ­
tral e d'exploitat ion . 

A titr e de rappel , ces troi s niveau x son t 
constitué s par : 

Nivea u 1 : Les voie s de circulatio n 
— distributeur s automatique s de t icket s 
magnétique s ; 
— enregistremen t des abonné s su r pist e 
IS03 ; 
— équipemen t de péag e manue l par tou t 
moye n monétiqu e don t les titre s magnéti ­
ques , carte s bancaire s et ultérieuremen t 
carte s ŕ puce s ; 
— équipemen t de péag e automatiqu e par 
t i tr e magnétique , abonnement , carte s ŕ 
décompte , carte s bancaires , carte s ŕ puce s ; 
— équipemen t de télépéag e par identifica ­
t io n de véhicule s ŕ parti r de badg e électro ­
nique . 

Nivea u 2 : Le loca l de surveillanc e 
de chaqu e gar e 

Chaqu e loca l de surveillanc e est équip é 
d'u n systèm e informatiqu e assuran t : 
— la surveillanc e temp s réel des équipe ­
ment s de voi e ; 
— la surveillanc e des alarme s gare , alarm e 
énergi e ; 
— l'acquisitio n de tou s les message s résul ­
tan t des transaction s effectuée s su r les 
voie s ; 
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— le téléchargemen t des liste s noire s ; 
— le télédéchargemen t des mouchard s et 
mémoir e de sauvegard e en voi e ; 
— la mis e en form e des information s de 
gestio n du péag e et la const i tu t io n des 
fichier s de transaction s et comptage , trans ­
missio n ver s le systèm e de la Directio n de 
l'Exploitatio n ; 
— la surveillanc e et impressio n en clai r de 
toute s les manipulation s péag e effectuée s 
dan s les voie s ; 

— la lutt e contr e les fraudes . 

Nivea u 3 : 

La directio n de l 'exploitatio n 
Chaqu e régio n d'exploi tat io n dispos e d'u n 
systèm e informatiqu e reli é au calculateu r 
des gare s vi a un résea u de transmissio n 
privé . 
Ce systèm e a pou r missio n : 

— la centralisatio n des information s de ges ­
t io n des péage s en provenanc e de chaqu e 
gar e du résea u ; 
— traite r les fichier s exploitat io n afi n d'e n 
extrair e les statist ique s société s ; 
— préparatio n du trai temen t des carte s 
bancaire s carte s spécifiques , carte s interau ­
toroute s et des redevance s entr e socié ­
tés , . . . 

Cett e Nouvell e Génératio n de Péage est 
opérationnell e depui s f i n 1989 et ell e est 
en particulie r présent e su r les réseau x sui ­
vant s : 

— les Autoroute s Paris-Cae n Concession ­
nair e SAPN ; 
— les Autoroute s du Nor d et de l'Es t de la 
Franc e Concessionnair e SANEF ; 
— les Autoroute s Rhôn e et Alpe s Conces ­
sionnair e AREA ; 
— les Autoroute s Paris Rhin Rhôn e Conces ­
sionnair e SAPRR. SEMA GROUP 

SEMA GROUP Constructeur  de systčmes pour  le transport et la circulation 
SEMA GROUP, issu de la fusion de SEMA­METRA (France) et de CAP GROUP pic (Grande­
Bretagne) forme le premier  groupe transnational européen de services informatiques. Son effi­
cacité est fondée sur la synergie entre ses domaines d'activités : l'informatiqu e de gestion 
et l'informatiqu e technique, le marketing (SOFRES) et le Conseil. 
Fort de 7 000 personnes en France, Grande­Bretagne, Allemagne Fédérale, Espagne, Béné­
lux... SEMA GROUP vous offre une gamme trčs étendue de perspectives de carričre. NOTRE METIER 
Au sein de la branche informatiqu e 
Technique, la Division TRANSPORT 
conçoit et réalise des systčmes informatiques industriels de gestion du trafic , de contrôle commande et d'aide ŕ l'exploitation, d'informatio n et de péage. 

NOTRE AMBITION 
 La productivit é des transports 
 La maîtrise de l'exploitation et la sécurité 
 La qualité de service et de l'informatio n NOTRE GAGE DE PERENNITE Vingt ans d'expérience, de recherche et de développement. ,il D I V I S I O N T R A N S P O R T 5 6 , R U E Roger-Salengro - 9 4 1 2 6 F o n t e n a y - S O U S - B O I S Cedex Tél. : ( D 4 3 . 9 4 . 5 7 . 1 0 - Télécopie : ( 1 ) 4 8 . 7 7 . 7 2 . 0 2 - Télex : 2 6 4 7 0 9 F Service recrutement - Personne à contacter : Violaine MORAILLON 
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MINISTERE DE L 'URBANISME , DU LOGEMEN T 
ET DES T R A N S P O R T S 

CENTRE D'ETUDE S 
DES TUNNEL S 

rassemble des spécialistes dans tous les domaines 
concernant les tunnels ; génie civil, électricité-
électronique, éclairagisme, ventilation, sécurité, 
exploitation. 

 Elaboration des directives techniques 

 Etudes générales et recherches 

 Avis techniques au ministre sur tout problème, ou projet 

de tunnel 

 Conseils aux services extérieurs et maîtres d'śuvre 

 Etude de projets 

CETu, 109, avenue Salvador ANende - Case n  1 - 69674 BRON CEDEX 
Tel: 78.41.81.25  Télécopie: 72.37.81.11 

AB INGENIERIE S A 
BUREAU D'ÉTUDES TECHNIQUES 

R O U T E S - E N V I R O N N E M E N T - V .R.D. 

O U V R A G E S D 'ART ET GENIE CIV IL 

B A T I M E N T - U R B A N I S M E 

7 - 7 bis , ru e J e a n M e r m o z 
7 8 0 0 0 VERSAILLE S 

? (1) 3 9 4 9 4 9 0 2 

T é l e x : 6 8 9 7 2 7 F 
Fax : (1) 3 9 4 9 4 5 0 5 

A g e n c e ŕ B A M A K O ( M a l i ) 

Spécialistes de Matériel 
de Télécommunications 

étanches, blindés et antidéflagrants 

BORNES TAXIS 

TELEPHONIE 

CHRONOMETRIE 

SIGNALISATION 

SONORISATION 

INTERPHONE 

BRANCHEMENT ET 

ACCESSOIRES... .8* . 
Post e mai n libr e séri e 342 E 

70, rue de St-Mandé 
93100 MONTREUIL 

Téléphone : (1) 42 87 04 04 
Télex Le Las 231 943 F 

Télécopie : (1) 42 87 07 15 

SOCIETE D'INGENIERIE 
BATIMENTS - TRAVAUX PUBLICS 

ENVIRONNEMENT 

S I E G E S O C I A L : 
Direction Technique 
et Calculs Scientif iques 
9 2 - 9 8 , boulevard Victor-Hugo 
9 2 1 1 5 Clichy 
T é l . : (1) 4 2 . 7 0 . 9 8 . 4 0 
Télex : EUROCLI 6 3 0 0 7 5 F 
Télécopieur : ( 1 ) 4 7 . 3 9 . 8 4 . 0 5 

AGENCES : 

Région Parisienn e et Départemen t Etrange r 
Clichy  Tél.: (1) 42.70.98.40 

Provinc e 
Lille (1) 20.06.50.55 
Marseille (1) 91.73.10.63 
Nice (1) 93.31.15.55. 
Rennes (1) 99.50.06.94 

Strasbourg (1) 88.31.10.60 
Toulouse (1) 61.47.43.75 
Tours (1) 47.48.05.20 
Villeurbanne (1) 78.89.81.18 
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LA TECHNIQUE = 

LE PROBLEME = 

L'EXIGENCE 

LA SOLUTION = 

Les Enrobés Drainants 

Les Eaux ŕ évacuer 

La Sécurité Totale 

L 'ALFA-DRAIN ED-200 

» i 

Munis de ses grilles en tonte ductile ŕ 

récupération latérale et superficielle, 

le can iveau en béton-po lyes ter 

ALFA-DRAIN ED­200 est la solution 

idéale pour récupérer l 'eau des 

enrobés drainants 

Bon ŕ retourner ŕ ATC - 399 Chaussée de la Hulpe 

B - 1170 BRUXELLES 

Veuillez me faire parvenir une documentation sur 

•  ED­200 

Nom  .  .  . 

Fonction 

Société  .  . 

Adresse  .  . 

Code  Postal 

Tel 

•  Autres  produits  ALFA­DRAIN 

ALF A DRAI N 

n BDRIE-5AE 
SIEGE S O C I A L ^ :  6  b i s  rue  Fournier  • 92110  CLICHY 

(1) 47 37 !47  57  • Fax  ( 1  ) 4 7 3 7 6 2  19 

TRAVAUX SOUTERRAINS 
TERRASSEMENTS 

TUNNELS - MÉTROS 
VOIES FERRÉES 

OUVRAGES D'ART 
AÉROPORTS 

GÉNIE NUCLÉAIRE 
GÉNIE CIVIL INDUSTRIEL 

<4  LIAISON  ORLYVAL 
VUE DU TUNNELIER 

A BRAS  EXCAVATEUR 
hoto Alex  BÉRAUD  BORIE­SAE 
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UNE SOLUTION ORIGINALE DE REFECTION 
DE BAU SUR L'AUTOROUTE 

Le p r o c é d é STABILGER de G E R L A N D 
e t la m e m b r a n e R O U T O C H A P E ­h GEOFALT 

Adopt é par la SAPRR pou r la réfectio n d'un e Band e d'Arrę t 
d'Urgenc e su r l 'A.3 1 (Dijon-Nancy) , le procéd é STABILGE R de 
GERLAN D a démontr é so n excellent e adaptat io n au context e 
autorout ier . 

La  SAPRR  a  décidé  en  mai  1990  de  procéder  ŕ  la 
réfection  de  la  BAU  (bande  d'arręt  d'urgence)  sur 
l 'autoroute  A .31  entre  Til­Châtel  et  Langres  Sud. 

La BAU  avait  été  réalisée  en  1 983  en grave  non  trai­
tée,  recouverte  d'un  sable  enrobé  de  3  cm.  Durant 
l'hiver  1984 ­1985 ,  un  phénomčne  de  fissuration 
longitudinale  et  de  faďençage  s'était  produit  sur  toute 
la  longueur  ; il s'était  accompagné  d'un  gonflement 
différentiel  de  la  BAU  par  rapport  ŕ  la  chaussée. 

Face  ŕ ce  problčme,  la  SAPRR  a  lancé  un  concours 
visant  quatre  objecti fs  : suppression  de  la  gélivité, 
etanchéité  de  la  surface  optique  au  trafic  T3  et 
garantie  de  3  ans. 

Fort  de son  expérience  en stabil isation  de sol  (STA­
BILGER)  et  d 'un  potentiel  matériel  performant  et 
varié,  GERLAND  Routes  a été  retenu  pour  sa  solu­
t ion  originale,  associant  un  trai tement  de  sol  en 
place  et  une  pose  de  membrane  anti­remontée  de 
fissures. 

LES ETAPE S 
1 . Fra isag e d u r e v ę t e m e n t d e s u r f a c e  sur  une 
épaisseur  variable  de  8  ŕ  3  cm. 
2. T r a i t e m e n t d u so l en p lac e  par  le procédé  STA­
BILGER  sur  30  cm  d'épaisseur  aprčs  apport  de  liant 
hydraulique  (30  kg /m 2 ) . 

L'étude  faite  sur  le  matériau  ŕ traiter  a montré  que 
l 'uti l isation  du  liant  ARC  2  permettai t  d'obtenir  des 
caractéristiques  mécaniques  au moins  égales,  sinon 
supérieures  ŕ  celles  du  CPJ  45 . 
Le  matériau  AVANT  trai tement  : 
 granulométrie : 0 /40 
 équivalent stable : entre 30 et 60 
 f ract ionnement dynamique sur 0 /14 : 33 
 essai Proctor modifié : d = 2,18 ; W = 6,2 % 

Le matériau APRES trai tement : 

Résistance à 28 jours Module à 28 jours 

CPJ 45 
ARC 2 

8,5 bars 
11,5 bars 

250 000 bars 
250 000 bars 

3. M is e en plac e d 'u n comp lex e ant i - f i ssura t io n : 
liant ROUTOCHAPE (1 kg /m 2 ) + membrane GEO-
FALT. 
Le liant ROUTOCHAPE de GERLAND est un bitume 
4 0 / 5 0 non f luidité, dopé et modif ié par deux poly-
mères améliorant sa souplesse, sa plasticité et ses 
performances mécaniques. 

La membrane GEOFALT est un aiguilleté, non tissé, 
consti tué de f i laments polyester cont inus. Elle pré-
sente plusieurs avantages : 
 une faible compressibilité, une isotropie, une poro-

sité nécessaire et suff isante ; 
 un excellent comportement aux températures 

d'application des enrobés ; 
 une bonne compatibi l i té avec les hydrocarbures. 

4. A p p l i c a t i o n d e b é t o n b i t u m i n e u x d'épaisseur 
variable 
Pour assurer une bonne liaison entre voie lente et 
BAU, il a été nécessaire de raccorder la nouvelle cou-
che de roulement sur toute l'épaisseur du béton bitu-
mineux existant (8 cm), d 'oů son épaisseur variant 
de 8 cm (côté voie lente) à 3 cm (côté talus). 

LE C H A N T I E R 
Le chantier s'est déroulé du 21 aoűt au 5 septem-
bre. La SAPRR neutralisait la voie lente et la BAU 
par section de 6 km, ce qui obligeait à rendre à la 
circulation 3 km minimum de chaussée chaque jour. 

Cette contrainte a nécessité de doubler les princi-
paux ateliers, afin de respecter les délais de mise 
en śuvre : 
 deux ateliers de fraisage (Wirtgen 2000) ; 
 deux ateliers de trai tement de sol (Caterpillar RR 

250, Panien, cylindres V3 et CA 30 , compacteur 
P3) ; 
 un atelier pour la membrane anti-f issuration (une 

répandeuse à liant, une dérouleuse-maroufleuse) ; 
 deux ateliers d'application de béton bitumineux 

(un finisseur Vôgele 1700, un compacteur P3, un 
cylindre V A12) . 
Au tota l , 2 4 0 0 1 de liant hydraulique ont été répan-
dues et malaxées avec le sol en place, 1 600 m 3 

d'eau ont été utilisés par les machines, 80 0 0 0 m 2 

de membrane ont été déroulés et 1 2 0 0 0 1 de béton 
bitumineux 0 /10 appliquées. 

Le chantier, d'un montant global de 7 millions de 
francs de travaux, a fait appel à cent personnes, per-
sonnel Gerland et sous-traitants confondus. 

En conclusion, le procédé STABILGER de GERLAND 
Routes, utilisé pour la première fois en contexte 
autoroutier, a montré sa capacité à répondre à la fois 
à des exigences techniques rigoureuses et à des 
contraintes particulières de délais. De plus, il s'est 
révélé très économique. 

Franço i s d e S A I N T - G E R A N D 
Responsabl e Communicat io n Gerlan d Route s 
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L'atelier de traitement de sol en place + détail de la Ravitaillement en liant hydraulique de l'atelier de retrai-
machine RR 250  ( i n t é r ę t  m o y e n ) tement  ( i n t é r ę t  m o y e n ) 

Troisième étape : pose de la membrane anti-fissuration Quatrième étape : application du tapis d'enrobé sur le 
sur le liant Routochape  ( i n t é r ę t  m o y e n ) complexe anti-fissuration  ( i n t é r ę t  g r a n d ) 

GERLAND. 
le progrè s en route . 
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MAIRIE DE PARIS 

U N E V ILL E 

M I S E 

S U R LES 

H O M M E S 

(  F U T U R S  )  J E U N E S  D I P L Ô M É S , 
R E J O I G N E Z  U N E  E N T R E P R I S E 

D E 3 5 0 0 0  P E R S O N N E S 

I N G É N I E U R S  D E S  S E R V I C E S  T E C H N I Q U E S 

( géni e urbai n ) 
Concours  en  Avr i l  ­  5  postes 

(  Diplômes  d ' ingénieurs  ­  listes A  et  B ) 
Format ion  assurée ŕ  l 'école  Na t iona le 

des  Ponts et Chaussées 
P R O M O T I O N  :  ingénieur  en  chef 

R E N S E I G N E M E N T S  : 

M A I R I E  D E  P A R I S  B U R E A U  D U  R E C R U T E M E N T  2  R U E  L O B A U  7 5 0 0 4  P A R I S 

T É L .  :  4 2 . 7 6 . 4 9 . 5 3  ­  O U  4 2 . 7 6 . 4 9 . 7 9 

 CHAUSSEE BETON 
—  2  ŕ  1 5  m l  d e  l a r g e 
—  B é t o n  A r m é  C o n t i n u 

 COFFRAGES GLISSANTS 
—  B a r r i č r e  b é t o n 

>~  —  F o s s é s  b é t o n n é s ,  b o r d u r e s 
T C Ç  _  P P  2 6 

7 8 5 1 1  R A M B O U I L L E T  C E D E X  B A Ll S AG E CO NTI  N U 

T É L .  :  ( I )  3 O . 5 9 . 8 0 . 6 6  —  P l a s t i q u e 
T É L E X  :  6 9 8 8 1 2  T S S R A M  _  B é t o n 
T É L É C O P I E  :  ( 1 )  3 4 . 8 5 . 6 9 . 3 4 
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FAÇONNER DEMAIN 

recherche pour  son Centre Pédagogique 
et Technique d'Appui de METZ : 

INGENIEURS­TECHNICIEN S 
en Carrosserie Construct ion 

— Vous ętes de formation supérieure 
[Ingénieur  ou DUT, BTS +). 

— Vous avez une expérience dans la carrosserie cons­
truction, carrosserie industrielle, aménagement de 
véhicules, dans des fonctions de Bureau d'Etudes 
ou/et de fabrication. 

Alors, vous pouvez nous aider à 

 Concevoir, créer  et développer des dispositifs de 
formation en collaboration avec les professionnels. 

 Animer  nos équipes qe formateurs. 

Merci  d'adresser  votre  candidature  et  CV  ŕ 

CENTRE PEDAGOGIQUE  ET TECHNIQUE D'APPUI 
29, rue Pierre­Boileau, BP 2050, 57051 METZ Ceqex 2 

Tél.  87.32.52.92 

C O N S T R U C T I O N S 
M E T A L L I Q U E S 

U S I N A G E S  C N  R E C O N S T I T U E S  3 5  M  4 0 T 

R. C H A N T E G R O S ( C l . 6 8 ) 

B.P. 88 - 71403 AUTUN CEDEX 

Té léphone : 8 5 . 5 2 . 2 7 . 03 
Télex : 8 00 5 85 

Télécopie : 8 5 . 8 6 . 1 9 . 17 

B A T I M E N T S 
I N D U S T R I E L S 

O U V R A G E S D ' A R T 
Qualification SNCF ­ 213 218 802,3 81 1,4 81 1,2 815 852 856 81 1,2­892 *** *  F 

INSTITUT NATIONAL DE RECHERCHE 

SUR LES TRANSPORTS ET LEUR SECURITE 

Etablissement  public  ŕ caractčre  scientifique 
et technologique  regroupant  l'IRT et L'ONSER 

—  E v o l u t i o n  d e s  t r a n s p o r t s  d e  v o y a g e u r s . 

—  O r g a n i s a t i o n  d e s  t r a n s p o r t s  d e  m a r c h a n d i s e s . 

—  R é g u l a t i o n  d u  t r a f i c  a u t o m o b i l e . 

—  I n n o v a t i o n  e t  a u t o m a t i s m e  d a n s  les t r a n s p o r t s  g u i d é s . 

—  A m é l i o r a t i o n  d e  la  s é c u r i t é  r o u t i č r e  a u  n i v e a u  d e s 

i n f r a s t r u c t u r e s ,  d e s  v é h i c u l e s  e t  d e s  u s a g e r s . 

—  C o n d i t i o n s  d e  t r a v a i l  d e s  p r o f e s s i o n n e l s . 

—  C o n f o r t  d e s  d é p l a c e m e n t s . 

—  C o n s o m m a t i o n  é n e r g é t i q u e  e t  e f f e t s  d e s  t r a n s p o r t s 

s u r  l ' e n v i r o n n e m e n t . 

— E l e c t r o t e c h n i q u e  e t  é l e c t r o n i q u e  a p p l i q u é e s  ŕ  la 

t r a c t i o n  f e r r o v i a i r e . 

—  I n f o r m a t i q u e  e t  m i c r o p r o c e s s e u r s  d a n s  l e s  t r a n s ­

p o r t s . 

La  r e v u e  R T S  " R e c h e r c h e  T r a n s p o r t s  S é c u r i t é "  f a i t 

c h a q u e  t r i m e s t r e  le  p o i n t  d e s  r e c h e r c h e s  d a n s  c e s 

d o m a i n e s  ( a b o n n e m e n t  e t  v e n t e  a u  n u m é r o ) . 

Sièg e socia l : 2 , a v e n u e d u G é n é r a l - M a l l e r e t - J o i n v i l l e 
9 4 1 14 A r c u e i l C e d e x - Tél . :  (1) 4 7 . 4 0 . 7 0 . 0 0 

Té le x INRETS 2 0 4 4 5 4 F - T é l é c o p i e u r : (1 ) 4 5 . 4 7 . 5 6 . 0 6 
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Autoroute A 40, diffuseur de Sylans, chantier de préfabrication du viaduc  de Sylans 

Une route lisible, équipée, 

cohérente et gérée au quotidien 

PCM — LE  PONT — DÉCEMBRE  1990 
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La  route  a un rôle 
f o n d a m e n t a l  e t  spéc i f ique 

ŕ  jouer  dans  les réseaux 
d e  c o m m u n i c a t i o n  e t la 

France  a  les moyens  d e c e 
g r a n d  chant ier. 

Elle a  é g a l e m e n t , 
t an t  dans  le  d o m a i n e 

t e c h n i q u e  q u e dans  le 
d o m a i n e  d e  l ' ingénierie 

administrat ive  et  f inanc ičre , 
un  savoir­faire  expor tab le . 

Photo  Patrice  Pettier. 

aménagée de façon 

pour en faciliter la sécurité 

P C M  —  LE  P O N T  —  DÉCEMBRE  1990 
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D  O  S  S  I  E  R 

L a F r a n c e e s t u n p a y s r e l a t i v e m e n t p e u d e n s e , o c c u p a n t u n e p l a c e 
c e n t r a l e a u s e i n d e l ' E u r o p e C o m m u n a u t a i r e . L ' i m p o r t a n c e d e s r é s e a u x 

LA ROUTE : UN 

INVESTISSEMENT 

PRODUCTIF 

d e t r a n s p o r t e s t d o n c 
p r i m o r d i a l e . D e p l u s , 
c e s r é s e a u x j o u e n t u n 
r ô l e f o n d a m e n t a l d a n s 
l ' i n t é g r a t i o n n a t i o n a l e e t 

s o n t u n f a c t e u r 
d e l a s o l i d a r i t é 
n a t i o n a l e . E n f i n , 
r é v o l u t i o n 
é c o n o m i q u e 

i m p l i q u e u n d é v e l o p p e m e n t 
s i m u l t a n é d e s é c h a n g e s 
d ' i n f o r m a t i o n s e t d e s é c h a n g e s d e 
p e r s o n n e s t a n d i s q u e l a f o n c t i o n 
t r a n s p o r t d e v i e n t d e p l u s e n p l u s 

m u l t i m o d a l e e t s ' i n t è g r e d a n s l ' e n s e m b l e d e l a c h a î n e l o g i s t i q u e . L a 
r o u t e a u n r ô l e f o n d a m e n t a l e t s p é c i f i q u e ŕ j o u e r d a n s l e s r é s e a u x d e 
c o m m u n i c a t i o n e t l a F r a n c e a l e s m o y e n s d e c e g r a n d c h a n t i e r . E l l e a 
é g a l e m e n t , t a n t d a n s l e d o m a i n e t e c h n i q u e q u e d a n s l e d o m a i n e d e 
l ' i n g é n i e r i e a d m i n i s t r a t i v e e t f i n a n c i è r e , u n s a v o i r - f a i r e e x p o r t a b l e . 

C h r i s t i a n L E Y R I T , 
D i r e c t e u r d e s r o u t e s 
IPC 8 5 . 

Les  réseaux de 
c o m m u n i c a t i o n ,  exp ress ion 
de  l'État  et du 
déve loppemen t  é c o n o m i q u e 
L'importance des phénomčnes de trans­
port s'est manifestée avec une acuité sans 
cesse accrue au cours de l'histoire. Le ré­
seau de communications apparaît ŕ la fois 
comme l'expression de la puissance de 
l'Etat et celle d'un développement éco­
nomique. Sous Sully et sous Colbert se 
constitue le réseau hiérarchisé et centra­
lisé de voirie qui va induire l 'organisation 
politique, économique et urbaine contem­
poraine ainsi que les grands réseaux ul­
térieurs, ferroviaires, autoroutiers et les 
l iaisons aér iennes intér ieures. Chaque 
mutation du réseau de communication est 
fondée sur la conjonction d'une volonté 
politique et d'une innovation technique : 
l 'attelage ŕ l 'épaule ŕ la fin du Moyen 
Age, le fer et le moteur lors de la révo­
lution industrielle, l 'avion plus récem­
ment. C'est le chemin de fer qui a bou­
leversé la notion męme d'espace et fait 
apparaître le nouveau concept qu'est la 
d is tance­ temps. Le déve loppement de 
l 'automobile a conforté l ' importance du 
réseau routier et l 'émergence de la grande 
vitesse dans les transports implique un 
développement rapide du réseau autorou­
tier, facteur de fiabilit é et de sécurité. 

Le  S c h é m a  Di recteur 
Rout ier  Nat ional 
Les réseaux d' infrastructures apparais­
sent comme des équipements structurants 
majeurs, éléments fondamentaux d 'une 
poli t ique d 'aménagement du territoire. 
Le rôle joué dans le passé par les infra­
structures pour l ' intégration nationale est 
loin d'ętre terminé ; c'est un impératif de 
solidarité nationale. Ces infrastructures 
apparaissent comme la condition du dé­
v e l o p p e m e nt é c o n o m i q ue r é g i o n a l, 
condition nécessaire mais non suffisante : 
l 'aménagement contribue ŕ « tirer » la 
croissance mais ne la crée pas. 
Le schéma directeur routier national de 
1988 p r é v o y a it le l a n c e m e nt de 
2 800 Km d ' a u t o r o u t es en 10 ans. 
Compte­tenu de l'adjonction de 904 Km 
d'autoroutes supplémentaires, le Comité 
Interministériel d 'Aménagement du Ter­
ritoire du 5 novembre 1990 a décidé de 
porter de 10 ŕ 15 ans le délai d'engage­
ment de l 'ensemble du programme. Cela 
portera ainsi ŕ plus de 12 000 Km le ré­
seau autoroutier ŕ terme. 
Ce schéma directeur routier national pré­
voit des liaisons directes performantes en­
tre les grandes métropoles de province 
(pour dépasser la prédominance encore 
actuelle des radiales centrées sur la région 
parisienne), le désenclavement de notre 
façade mari t ime et de nos régions de 
montasine. Il choisit de mieux irrisiuer le 

PCM ­ LE PONT — DÉCEMBRE 1990 
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LE NOUVEAU 
SCHÉMA DIRECTEUR ROUTIER NATIONAL 

/Strasbour g 

&jyonn i 
S' Jfin-e r  ­ I . J 

cr=  C O M P L É M E N T S  D U N O U V E A U  S C H É M A  D I R E C T E U R 

^ ™  A U T O R O U T E S *  9 530 K M  )  T 0 T A L 

L I A I S O N S  A S S U R A N T  LA C O N T I N U I T É  D U R É S E A U  A U T O R O U T I E R  2 590 K M )  A U T 0 R 0 U T E S  1 2  1 2 0  m 

X * X *   A U T R E S  G R A N D E S  L I A I S O N S  D ' A M É N A G E M E N T  D U TERRITOIRE 4 410 K M 

* L e t r a c é  d e s n o u v e l l e s  a u t o r o u t e s  i n s c r i t e s  a u s c h é m a  d i r e c t e u r  n ' é t a n t  p a s  a r r ę t é , 

l es  l i a i s o n s  c o r r e s p o n d a n t e s  s o n t  f i g u r é e s  p r o v i s o i r e m e n t  p a r d e s l i g n e s  d r o i t e s .

IUif   Ministčre de l'Équipement, du Logement, des Transports et de la Mer  ­  Direction des Routes x -:4>>:<-x*:<>>x <>:<<«»E4c<<-X'!c>>:«c <<-x4i 199 a 
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territoire national en évitant les double­
ment sur place des goulots d'étrangle­
ment (exemple : réalisation de l 'A 75 
dans le Massif Central et de l 'A 51 dans 
les Alpes permettant de pas doubler l'A 7 
dans la Vallée du Rhône). 
De plus, le schéma directeur prévoit de 
mieux raccorder la France ŕ l 'Europe. En 
effet la France est au centre de l'Europe 
des Douze mais sa position sur le plan 
des infrastructures, notamment routičres, 
est bien moins favorable ; les grands flux 
se concentrent sur l'« isthme allemand », 
pour reprendre le mot de Fernand Braudel, 
l 'axe Scandinavie­Italie ŕ travers la Suisse 
et l 'Autriche. La France est quelque peu 
en marge de la mégapole qui se déploie 
sur 1 500 Km de l'Angleterre ŕ la Lom­
bardie. Or le Tunnel sous la Manche ris­
que, si l'on n'y prend garde, de consolider 
cette mégapole. Par ailleurs, l 'ouverture 
de l 'Europe vers l'Est va renforcer la ten­
dance au glissement vers l'Est. 

L'Europe  des autoroutes. 

Logistique  et 
complémentarité 
intermodale 

Enfin, a lors que dans les années 60, 
certains prédisaient une diminution des 
échanges de personnes et de marchan­
dises en raison du développement des 
é c h a n g es d ' i n f o r m a t i o n, b i en au 
con t ra i re c ' est ŕ un d é v e l o p p e m e nt 
simultané qu 'on a assisté et ŕ un « en­
r i ch issement » de la fonct ion t rans­
port ; le transport s ' intčgre dans l 'en­
s e m b le c o m p l e xe de la c h a î ne 
logist ique. 

Dans le passé, on a trop souvent conçu 
comme rivaux les différents modes de 
transport ; désormais il faut les concevoir 
comme complémentaires. Cette complé­
mentar i té peut se manifester par une 
combinaison entre deux modes ou par une 
interface organisée entre deux modes de 

transport (ports, aéroports, gares, complé­
mentarité des différents types de service : 
routes ­ au toroutes, train c lass ique ­
TGV). Dans ce systčme global la route 
présente des particularités en raison de 
sa polyvalence fonctionnelle et de sa sou­
plesse d'adaptation : 
­ la route ne béné f i c ie pas, ŕ l ' in ­
verse du fer, d ' importantes économies 
d 'échel les liées ŕ la croissance du tra­
fic , bien au contraire. On évite donc de 
doub ler sur p lace les in f rast ructures 
ex is tantes, ce qui permet de plus de 
desserv ir de nouvel les régions. Cette 
stratégie peut entraîner, dans l ' immé­
d ia t, une ren tab i l i té f inanc ič re p lus 
faible mais elle évitera ŕ l 'avenir les 
coűts économiques et sociaux conduit 
l 'excessive concentrat ion des activités 
et des hommes dans que lques zones 
urbanisées et quelques couloirs de cir­
culation. 

­ Le phénomčne d 'organ isat ion « en 

AUTOROUTES ET VOIES ASSIMILÉES EN SERVICE 

AUTOROUTES ET VOIES ASSIMILÉES EN PROJET 

<3\ 
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étoile » des échanges ŕ partir de trčs 
grandes plate­formes paraît ętre une ten­
dance lourde, męme si dans le cas du 
TGV la carte ne doit pas faire illusion 
puisque c'est grâce ŕ l ' interconnexion en 
Ile­de­France que des relations directes 
trčs performantes seront possibles entre 
de nombreuses grandes villes. Cependant, 
la route permet de rompre avec ce radio­
concentrisme grâce ŕ un réseau maillé. 
­ Enfin la route remplit une fonction d'or­
ganisation de l 'espace, ŕ l'échelle de l 'ag­
glomération ou mieux de la région ur­
baine dont on sait aujourd'hui qu'el le 
cond i t ionne notre compét i t iv i té dans 
l 'Europe de demain. 

L'adaptation  aux  besoins 
des  usagers  et des  riverains 

La route n'est plus un simple ruban de 
bitume... ou de béton. C'est un ensem­
ble de services. Tout d 'abord bien sűr, 
un niveau d'entret ien élevé, mais aussi 
des aires de service offrant la possibil i té 
de s'arręter, de se détendre, de se res­
taurer et męme un enrichissement cul­
turel. La route peut révéler de superbes 
paysages, des pa t r imo ines ext raord i­
naires, la Cité de Carcassonne en est 
un exemple. 

La route est aussi un élément du paysage 
et de l 'environnement. L'insertion de l'in­
frastructure routičre dans l 'environne­
ment doit ętre organisée de façon ŕ la fois 
globale et intégrée comme un aménage­
ment étudié trčs en amont du processus 
de cette réalisation. Il faut dépasser le ni­
veau purement technique de la réalisation 
d 'une infrastructure et concevoir cette 
réalisation dans un rapport étroit avec 
l 'espace. L'intervention se fait de plus en 
plus en amont et dans une large concer­
tation. Dans les projets routiers, la qualité 
est une fonction ŕ part entičre et ne doit 
plus s'apprécier en terme de surcoűt. 
Enfin, l 'autoroute qui est déjŕ un fac­
teur de sécurité important puisque celle­
ci est quatre fois plus importante que 
sur le réseau tradit ionnel, devient « in­
tell igente » : la gestion du trafic se dé­
veloppe et l ' information de l 'usager se 
fait de plus en plus en temps réel, que 
ce soit par des panneaux ŕ messages va­
riables, par la modulation de fréquence 
ou par une interaction plus fine dans 
les systčmes de communica t ion avec 
l ' au tomob i l i s te. Ces déve loppements 
techniques permettront aussi d 'obtenir 
une meil leure tarification de l 'usage des 
infrastructures (et de supprimer l 'arręt 
un peu contraignant du péage) et une 
meil leure gestion des transports de mar­

chandises (ŕ l ' instar du systčme ASTREE 
développé par la SNCF pour déterminer 
la posit ion des wagons). 

Une  politique  routičre  dont 
la France  a  les  moyens 

Comme le rappelait le Président de la Ré­
publique, récemment : « pour créer et en­
tretenir de grandes infrastructures, il faut 
une politique et il faut beaucoup de téna­
cité ». Et le Chef de l'État ajoutait : « La 
France est connue pour sa capacité ŕ mener 
ŕ bien dans des délais raisonnables de 
grands investissements publics, notamment 
dans le domaine des transports. Nous de­
vons persévérer. Persévérer, c'est aussi ré­
sister aux modes de la contestation des 
grands projets dans le culte de la réduction 
des dépenses. Tout cela se traduit en in­
vestissements ŕ long terme. La France doit 
construire des réseaux cohérents allant de 
l'interconnexion de grandes liaisons euro­
péennes... ŕ la desserte équilibrée de l'en­
semble du territoire ». 
La France a, en effet, fait dčs les années 
1970 un effort de rattrapage de son retard 
dans le domaine autoroutier, au rythme de 
300 Km par an. alors męme qu'étaient me­
nés parallčlement le programme nucléaire 
et la remise ŕ niveau du réseau téléphoni­
que. A la veille du grand marché intérieur 
européen, le schéma directeur routier per­
met de concrétiser un nouvel effort plus 
tourné vers l'aménagement du territoire et 
vers la compétitivité d'une économie di­
versifiée et ouverte. 

Le défi peut ętre d'autant plus facilement 
relevé que le systčme autoroutier existant 
dégage la capacité d'épargne nécessaire 
grâce ŕ la marge d'autofinancement des so­
ciétés concessionnaires qui perçoivent le 
péage. Il est donc tout ŕ fait indispensable 
que le niveau du péage suive l'évolution 
générale des prix. Ce péage n'est pas un 
prélčvement obligatoire mais une redevance 
versée par l'usager en raison des avantages 
qu'il tire de l'usage de l'autoroute. 
De plus, l'ingénierie financičre peut per­
mettre la diversification des sources de fi­
nancement et un transfert au secteur privé, 
concessionnaire ou banquier, de tout ou 
partie des risques du projet par un appel 
raisonné mais sans ambiguďté aux méca­
nismes du marché. 

Est­il besoin de souligner que, pour au­
tant, l'État n'entend pas abandonner son 
devoir de définition de la politique rou­
tičre nationale s'inscrivant dans une vi­
sion globale du systčme de transport in­
dispensable ŕ la compétitivité de notre 
économie. 

La pol i t ique routičre de la France ne 
doit pas ętre malthusienne, elle doit s'ins­
cr i re dans la perspec t ive tempore l le 
qui convient ŕ des investissements dont 
le temps de retour dépasse les vingt ans 
sinon les cinquante ans, ŕ des investisse­
ments qui feront le XX e sičcle. On ne sau­
rait en juger, pour reprendre les termes 
d'un Commissaire du Plan. Pierre Masse, 
avec des instruments qui privilégient la ci­
vilisation du gadget par rapport ŕ celle des 
cathédrales.
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Un e po l i t i qu e pou r l a sécuri t é et l ' e xp lo i t a t i o n routière s 

L A ROUTE ET L'USAGE R 

L'accident  n'est  pas  une  fatalité.  (Photo  Rapho) 

A u cour s des ving t dernière s années , la circulatio n automobil e a 
chang é de niveau , pou r deveni r un e activit é de mass e : le par c est 
pass é d e 12 ŕ 24 million s d e véhicule s ; le volum e de circulatio n a 
plu s qu e doublé , bénéfician t notammen t d e l 'accompagnemen t d u 

résea u autoroutie r qu i s'éten d maintenan t sur prè s d e 6 000 kilomètre s ; ave c 
32 million s d e conducteurs , la quasi-totalit é de la populatio n particip e ŕ la 
circulatio n automobile . 
Cet esso r remarquabl e apport e d e grand s avantage s économique s et rela ­
tionnels , mai s il engendr e égalemen t des effet s négatif s : encombremen t des 
grande s agglomérations , pollutio n atmosphériqu e et surtou t insécurit é rou ­
tière , ave c un nivea u d'acciden t et d e gravit é - plu s d e 10 000 mort s par an 
- totalemen t inacceptabl e pou r un pay s qu i se veu t civilisé . 
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Il m'est difficile , en quelques pages, de 
traiter de façon approfondie de ces im­
portants problčmes de société ­ Je me 
contenterai d'en souligner trois aspects 
qui me paraissent concerner particuličre­
ment les lecteurs de PCM­Le Pont : 

­ la connaissance et la compréhension 
des mécanismes. 

­ les missions et les priorités de l'État. 

­ les métiers de gestion de la route. 

Connaî t re  l ' insécur i té 
rout ičre 

Chacun d'entre nous a tendance, ŕ par­
ti r de son expérience personnelle d'usa­
ger de la route, ŕ analyser de façon par­
t iel le, sinon les causes de l ' insécuri té 
routičre : les accidents proviennent des 
routes mal aménagées ou mal entretenues, 
des véhicules en mauvais état, de l ' ina­
daptation des auto­écoles, des contrôles 
de police insuffisants ou mal ciblés, des 
alcooliques et autres fous de la route... 
bref des autres. 

Ces observa t ions ne sont pas fausses 
­ dans la mesure oů chaque accident ré­
sulte de l 'accumulation d'une multitude 
de facteurs enchevętrés ­ mais elles oc­
cultent le problčme le plus important : 
dans une circulation de masse, chacun 
doit partager la route en acceptant de se 
plier ŕ des rčgles collectives destinées 
ŕ optimiser l ' intéręt collectif, fűt­ce au 
dépens du désir de certains d'entre nous 
d'uti l iser pleinement la puissance de leur 
véhicule. 

La vitesse ­ le mot est lâché ! Et pourtant, 
savez­vous qu 'une diminut ion des vi­
tesses moyennes de quelques pour cent 
entraîne une baisse des accidents et des 
morts respectivement deux et quatre fois 
plus importante... ! Toutes les observa­
tions en France comme ŕ l 'étranger ont 
confirmé ce résultat : la loi de Newton 
est incontournable. 

Les accidents de la route ne sont donc 
pas une fatalité, mais le résultat d 'une ina­
daptation du systčme route ­ véhicule ­
conducteur et surtout ce dernier, si l'on 
se réfčre aux résultats de la RFA et de 
la Grande­Bretagne, qui, avec une popu­
lation et un parc de véhicules compara­
bles au nôtre, n'accusent respectivement 
que 8 500 et 5 000 morts par an sur la 
route, contre 10 500 dans notre pays. 
Une męme approche est de rigueur pour 
comprendre le systčme global des dépla­
cements dans une agglomération oů se 
confrontent la dispersion de l'habitat, les 
activités génératrices de demandes des 
déplacements et l'offre de circulation, de 

stationnement et de transport collectif ­
Lŕ encore, les embouteil lages ne sont pas 
une fatalité et des réponses locales peu­
vent ętre trouvées, ŕ condition d'agir sur 
tous les paramčtres du systčme. 

Les  po l i t iques  de  l'État 

A la suite d'un essoufflement des résultats 
constatés depuis 1985 avec la reprise 
d'une augmentation rapide de la circula­
tion, le gouvernement a relancé une po­
litique globale de lutte contre l ' insécurité 
routičre destinée ŕ promouvoir le modčle 
de conduite « apaisée et civilisée » pré­
conisée par le Livr e Blanc de la sécurité 
routičre ( 1 ). 

Je vous en présente ci­dessous les pro­
chaines étapes qui couvrent l 'ensemble 
des aspects de l' insécurité routičre : 

 en matičre d'aménagement de la route, 
l 'abaissement ŕ 50 km/heure de la vitesse 
en agglomération sera effectif au 1 e r dé­
cembre 1990 et permettra aux villes de 
mettre en place de véritables politiques 
d'aménagement de leurs espaces publics 
adaptés aux différentes vitesses autori­
sées : 50 km/heure dans le cas général. 
30 km/heure dans les zones ŕ forte acti­
vité piétonne ; 

 dans le domaine de la sécurité du vé­
hicule, le port de la ceinture de sécurité 
aux places arr ičre sera obl igatoire au 
1 e r décembre 1990, et le contrôle tech­
nique des véhicules de plus de cinq ans. 
avec obligation de réparation des organes 
de sécurité, sera mis en place ŕ compter 
d'octobre 1991 ; 

 la formation des conducteurs s 'amé­
liore avec la mise en place d 'une péda­
gogie de la sécurité rout ičre dans les 
écoles et les collčges et le développement 
de l 'apprentissage anticipé de la conduite 
automobile  (AAC), premičre étape ŕ l'in­
troduction d 'une période probatoire gé­
néralisée ŕ l 'ensemble des conducteurs 
débutants ; 

 en ce qui concerne les contrôles et sanc­
t i o n s. il est p révu de ren fo rcer les 
contrôles d'alcoolémie ŕ l' initiativ e des 
forces de l 'ordre et de mettre en place, 
au l L r janvier 1992 le permis ŕ points 
dont le principe a été voté par le Parle­
ment (loi du 10 juillet 1989). 
L'intervention de l'État sur la gestion du 
trafic et l ' information routičre ­ c'est­ŕ­
dire l 'ensemble des dispositifs techniques 
et administratifs destinés ŕ réduire les en­
combrements et faciliter le bon usage de 

( I ) Références Documentation française. 

J e a n ­ M i c h e l  B É R A R D , 
P r é f e t . 
D é l é g u é  I n t e r m i n i s t é r i e l  ŕ 
l a  S é c u r i t é  R o u t i č r e . 
D i r e c t e u r  d e  l a  S é c u r i t é  e t 
l a  C i r c u l a t i o n  R o u t i č r e s . 
L i c e n c i é  e n  d r o i t ,  d i p l ô m é 
d e  l ' I n s t i t u t  d ' É t u d e s 
P o l i t i q u e s  d e  P a r i s . 
A  s a  s o r t i e  d e  l ' E N A  e n 
1 9 7 2 ,  il  c h o i s i t 
l ' a d m i n i s t r a t i o n 
p r é f e c t o r a l e . 
D i r e c t e u r  d e  C a b i n e t  d u 
P r é f e t  d e  l a  D r ô m e 
( 1 9 7 4 ­ 1 9 7 6 ) ,  i l  d i r i g e 
e n s u i t e  l e  C a b i n e t  d u 
D i r e c t e u r  G é n é r a l  d e 
l ' A s s i s t a n c e  P u b l i q u e  d e 
P a r i s  ( 1 9 7 6 ­ 1 9 7 8 ) . 
A d j o i n t  a u  D i r e c t e u r  d u 
C e n t r e  d e  p r o s p e c t i v e  e t 
d ' é v a l u a t i o n  d u  M i n i s t č r e 
d e  l a  D é f e n s e ,  i l  e s t 
p a r a l l č l e m e n t  C o n s e i l l e r 
T e c h n i q u e  a u  C a b i n e t  d u 
M i n i s t r e  d e  l a  D é f e n s e 
( 1 9 7 8 ­ 1 9 7 9 )  a v a n t  d ' ę t r e 
S o u s ­ P r é f e t  d e  S o i s s o n s 
( 1 9 7 9 ­ 1 9 8 2 )  p u i s  d ' A n t o n y 
( 1 9 8 2 ­ 1 9 8 6 ) . 

I l  e s t  e n s u i t e  D i r e c t e u r  d e s 
A f f a i r e s  É c o n o m i q u e s  e t  d e 
l a  F o r m a t i o n  ŕ  l a 
P r é f e c t u r e  d e  l a  r é g i o n 
I l e ­ d e ­ F r a n c e  ( 1 9 8 6 ­ 1 9 8 7 ) 
e t  p a r a l l č l e m e n t  D é l é g u é 
R é g i o n a l  ŕ  l a  f o r m a t i o n 
p r o f e s s i o n n e l l e  e n 
I l e ­ d e ­ F r a n c e  a v a n t  d ' ę t r e 
n o m m é  P r é f e t  d u  G e r s , 
p o s t e  q u ' i l  o c c u p e r a  d e 
1 9 8 7  ŕ  1 9 9 0 . 
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(Photo  Doisneau  ­ Rapho). 

la route ­ revęt, quant ŕ elle, deux formes 
distinctes : 
­ sur les grands axes routiers et autorou­
tiers d'intéręt national, l'État assure l' in­
formation permanente des usagers avec 
le Centre National et les Centres d'infor­
mation routičre. Il organise les grandes 
migrations (Bison Futé) et les plans de 
gestion des situations, il équipe le réseau 
routier national en systčmes de détection 
de traitement et d'affichage pour l 'usager 
(par exemple), l 'opération Sirius pour la 
régulat ion sur les autoroutes d ' I le­de­
France) ; 

­ sur les autres réseaux ­ principalement 
urbains ­ qui re lčvent de la respon­
sabilité des collectivités locales, l 'État 
contribue aux recherches et expérimen­
t a t i o ns de n o u v e l l es t e c h n o l o g i es 
conduites notamment dans le cadre eu­
ropéen : programmes Euręka et Drive, 
expérimentation Corridor et Polis. Il par­
ticipe parallčlement aux travaux de nor­
mal isat ion et assure, avec son réseau 
technique, la sensibilisation et l ' informa­
tion des collectivités locales dans ces do­
maines. 

Les  nouveaux  métiers 

Le développement des politiques natio­
nales et locales de sécurité et d'exploi­
tation de la route doit s'appuyer sur de 
nouveaux métiers de gestionnaires de la 
route et du trafic. 

A l ' instar des autres systčmes de trans­
port ­ chemin de fer ou transport aérien 
par exemple ­ la route n 'est pas seu­
lement un objet ŕ construire et ŕ entre­
tenir, elle doit ętre gérée au quotidien 
pour en faciliter la sécurité et les condi­
t ions d 'usage. 

Une route lisible, sans pičges, aménagée 
et équipée de façon cohérente le long 
d'un itinéraire telle est en matičre de sé­
curité la mission premičre des ingénieurs 
et techniciens de l'État et des collectivités 
l oca les cha rgées de la ges t i ons des 
routes : clarté de la signalisation, adap­
tat ion ŕ l ' env i ronnement, no tamment 
dans les traversées d'agglomérations, bon 
entretien des équipements, de la signali­
sation lumineuse..., cette exigence quoti­
dienne de qualité, męme lorsqu'elle n 'a 
pas d'effets mesurables sur la sécurité ­
comme la résorption des points noirs ­
contr ibue di rectement ŕ la crédibi l i té 
d 'une conduite apaisée. 
Quant aux métiers de la gestion du trafic, 
il s sont appelés ŕ connaître un essor im­
portant, avec le développement des sys­
tčmes de régulation en milieu urbain et 
sur­urbain et plus généralement la ré­

ponse aux besoins de l 'usager en matičre 
d'information routičre : conception des 
équipements et les systčmes de connais­
sance du trafic, coordination des person­
nels d'intervention sur le terrain, analyse 
des situations de crise, techniques de dif­
fusion des informations... 
Les nouvelles technologies de communi­
cation sol ­ véhicules, expérimentées no­
tamment dans le cadre des projets Pro­
métheus et Cardinat, ouvrant un vaste 
champ au développement de « voitures 
intell igentes ». en dialogue permanent 
avec des « routes intelligentes », capa­
bles de détecter les obstacles, de respecter 
les inter­distances, ou de guider l 'usager 
vers sa destination par les meilleurs iti ­
néraires. 

Si ces perspectives ne constituent pas la 
solution miracle ŕ l ' insécurité routičre et 
ŕ la gestion du trafic, elles favoriseront 
l 'émergence de voitures plus sűres et plus 
conviviales. 

Maîtriser des mécanismes socio­écono­
miques complexes, contr ibuer ŕ la mise 
en śuvre de polit ique d' intéręt public, 
invest ir dans les mét iers d 'aven ir de 
gestion de la route et du trafic, voilŕ 
en conclusion quelques perspect ives qui 
concernent trčs d i rectement les ingé­
nieurs des Ponts et Chaussées, qui ont 
depuis toujours montré leurs capacités 
de const ruc teurs et d 'aménageurs. Je 
suis sűr qu ' i ls sauront relever ce nou­
veau défi de la sécurité et de l 'exploi­
tation de la route.
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Les grands itinéraires routiers internationaux 

PLAIDOYER POUR 
UNE CARTOGRAPHIE 

EUROPÉENNE COMPLETE 

JEAN­ANTOIN E W I N G H A R T , 
I G P C 5 8, 
PRÉSIDENT DE LA SOCIÉTÉ DES 
AUTOROUTE S 
PARIS­RHIN­RHΤNE . 

L 'usager de la voiture particuličre 
comme le transporteur gérant une 
Hotte de poids lourds, pour préparer 

son programme de route et un itinéraire 
national ou international utilisant préféren­
ticllement l'autoroute, a besoin d'ętre le 
mieux renseigné possible sur le type et le 
statut des voiries empruntées : sont­elles 
ŕ péage ou libres ? S'agit­il d'autoroutes 
proprement dites ou de voies express ŕ ac­
cčs non dénivelé ? Y­a­t­il rétrécissement 
du nombre de voies pour la traversée d'un 
tunnel (car l'arrivée d'une voie express ŕ 
2 x 2 voies sur un seul tube bi­direction­
nel ŕ une voie dans chaque sens signifie 
risque de bouchons) (1) ? etc. 

Cette connaissance préalable devrait s'ac­
quérir par utilisation de la cartographie 
existante (ou son report sur Minitel ou 
mieux encore ŕ partir d'une banque euro­
péenne de données routičres et autorou­
tičres, parfaitement inexistante ŕ l'heure 
actuelle). 

Dans l'extręme complexité, pays par pays, 
des statuts, des vitesses autorisées, des ca­
ractéristiques géométriques et des paramč­
tres techniques des différents types de voi­
ries décrits par la carte, cette information 
préliminaire est pourtant importante et 
constitue un facteur de sécurité, l'usager 
ayant déjŕ une représentation préalable de 
ce qui l'attend, d'autant moins sommaire 
que la légende de la carte est plus détaillée 
et les reports de voirie nouvelle mieux ac­
tualisés. 

De leur côté, le décideur politique et le 
technicien programmeur d'investissements 
nouveaux en matičre de voirie rapide (et 
le poids de ces investissements est toujours 
lourd. ­ 22 ŕ 25 MF le kilomčtre d'auto­
route en rase campagne ­. requérant des 
analyses financičres et des bilans de ren­
tabilité extręmement approfondis) ont éga­
lement besoin, et cette fois obligatoirement 

sur le plan international, de connaître le 
détail avec le plus de caractéristiques pos­
sibles des grands itinéraires existants. 
Ce besoin est particuličrement sensible 
pour l'Europe et pas seulement pour l'Eu­
rope du Marché Unique de 1993 (elle­
męme subdivisée en Europe du sud, pra­
tiquant le péage, et Europe du nord ne le 
pratiquant pas, ou encore fort peu) mais 
en agrégeant aux pays d'économie libérale 
les six pays de l'est. 

En effet, tout ce qui concerne le réseau 
ferroviaire de la « grande voirie » (auto­
routes et voiries rapides, systčmes de voirie 
rapide intra et péri­urbains) intéresse le 
programmateur car son objectif consiste ŕ 
essayer d'améliorer le rythme de construc­
tion des grands itinéraires européens qui 
passe obligatoirement par le gommage pro­
gressif des « missing links », essentielle­
ment : 

­ les sections manquantes de linéaire rase 
campagne ; 

­ le franchissement du relief (chaînes de 
montagnes : Alpes, Tatras. Balkans, 
etc.) et des bras de mer (Manche, Sund, 
Bosphore, Messine, etc.) par des tunnels 
encore inexistants : 

­ le passage au large des grandes agglo­
mérations par des contoumements adé­
quats alloués au grand transit longue dis­
tance et disjoints des « rocades courtes » 
propres au trafic urbain. 

Il)  C'est le cas des tunnels du St Gothard et de 
San Bernardino en Suisse, sur les grands axes 
nord-sud européen Baltique-Italie du nord. Faut-
il  rappeler qu'actuellement les tunnels du Fréjus, 
du Mont-Blanc, du Grand St Bernard et du Sim-
plon (tunnel ferroviaire transitant les voitures sur 
plate-forme) ne sont pas reliés à leur tête au 
réseau autoroutier, ce qui décale le çrand ira fit 
nord sud européen vers l'est, c'est-à-dire vers 
le Gothard. le Brenner et le Tarvisio '.' 
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Une application du  recensement  ONU de  1985 donnant de maničre cartographique  les trafics en moyenne  journaličre 
des grands axes de l'Ouest de  la Communauté, on notera  le rôle stratégique de la Suisse et de  l'Autriche,  non­memPres 
de  la CEE qui « tiennent  » (au sens quasi­militaire  du  mot)  les grands cols et  les grands  tunnels alpins. 

Certes, des logiciels simples permettent de 
mettre en mémoire toutes les caractéristi­
ques des itinéraires présents et ŕ venir, mais 
la présentation cartographique a cette vertu 
pédagogique qui fait éclater les évidences, 
aide ŕ comprendre le non­initié et aide 
l'initi é (technicien ou politique) ŕ présenter 
ses propositions en matičre d'infrastruc­
tures de transport, existantes ou souhaita­
bles et ŕ convaincre son auditoire. 
Lŕ encore, l'outil nécessaire doit ętre une 
cartographie dont la légende gagne ŕ ętre 
la plus détaillée possible et les reports de 
voies de communication nouvelles les plus 
actualisés. 

Les médias enfin gagneraient ŕ visualiser 
beaucoup plus fréquemment sur cartes 
(géographiques ou thématiques) leurs en­
quętes et leurs reportages. Rare dans la 
presse écrite, le repérage cartographique 
est plus fréquent sur les chaînes TV. 
Dans les trois cas, la représentation carto­
graphique des voies de communication en 

matičre de grands itinéraires routiers et 
autoroutiers européens doit ętre : 
a) La plus actualisée possible : sur ce 
point, le déphasage est inévitable en raison 
du temps de confection de la carte, mais 
surtout de la saisie internationale des don­
nées techniques concernant la géométrie 
des voies, leur niveau de trafic, les zones 
de bouchons, les « points noirs » acciden­
togčnes, etc. 

L'enquęte approfondie de l 'ONU faite en 
1985 sur le réseau routier et autoroutier 
européen n'a été éditée et commercialisée 
qu'en janvier 89, ce qui est fâcheux car 
c'est précisément ŕ partir de mi­85 que le 
trafic routier et surtout autoroutier a fait 
un bond dans sa croissance annuelle, pas­
sant de 3 % ŕ environ 8 % et cette crois­
sance se maintenait encore sans recul en 
1989 et nulle cartographie thématique (le 
thčme trafic) ne la traduisait. 

b) La plus détaillée possible sur le statut, les 
vitesses autorisées, les dimensions Géométri­

ques, le trafic moyen par sections, des voi­
ries représentées existantes, mais aussi des 
voiries futures, avec en particulier pour ces 
derničres, l'indication sur la carte de la date 
probable de mise en service ; il n'est pas 
indifférent en 90 de savoir par exemple 
que la Suisse compte prendre la décision 
de percer un « tunnel bas » du Gothard 
(50 km de long et 15 ans de construction) 
pour doubler l'ouvrage actuel, ce qui ouvre 
des horizons nouveaux pour la program­
mation d'équipements adjacents d'ici ŕ 
2005, aussi bien en matičre ferroviaire 
qu'autoroutičre puisque le tunnel s'ouvrira 
au transport combiné (dont poids lourds 
et semi­remorques sur châssis de wagon 
spéciaux) ; męme chose pour le double­
ment du tunnel du Loetschberg (30 km). 
Chacun sait que la stratégie des tunnels 
routiers et ferroviaires (c'est­ŕ­dire leur lo­
calisation et leur date de mise en service) 
au travers des grandes dorsales monta­
gneuses de l'Europe conditionne en bonne 
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Nord­Sud de  l'Europe  aboutissant  aux  tunnels alpins suisses. 
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partie l'efficacité des grands itinéraires de 
bout en bout pour le trafic de fret et que 
l'intransigeance des deux pays qui « tien­
nent » les tunnels et les cols alpins (Au­
triche et Suisse) conduira soit ŕ rejeter le 
trafic lourd sur les voisins (traversée de 
l'est de la France devenant alors le Brenner 
de l'Europe, ou axe Hambourg, Prague, 
Belgrade) soit ŕ utiliser le « transport 
combiné » (poids lourds sur plate­formes 
ferroviaires) sur 100 ou 200 km de part 
et d'autre de la ligne de cręte. 
A titre d'exemple, et en matičre d'auto­
routes et grands itinéraires européens de 
type E (convention ONU de 1975) : 

1) L'Atlas Michelin européen ŕ l'échelle 
du millioničme, édité en France au prin­
temps 89 comporte pour la premičre fois : 

­ une légende assez détaillée, distinguant : 
­ Autoroutes ŕ chaussées séparées 
­ Autoroutes ŕ une seule chaussée bi­
directionnelle 
­ Échangeur complet, demi­échangeur, 
numéro d'échangeur 
­ Route de liaison internationale ou na­
tionale comportant : 

­ 2 chaussées séparées 
­ 4 voies 
­ 3 voies 
­ 2 voies larges 
­ 2 voies 

­ Route de liaison inter­régionale : 
­ 2 chaussées séparées 
­ 2 voies et plus 
­ 2 voies étroites 

­ Route ou autoroute en construction 
avec date de mise en service prévue 
­ Section ŕ péage, section libre. 

De plus, l'Atlas donne la représentation dé­
taillée de la voirie rapide urbaine et péri­ur­
baine de 70 grandes agglomérations euro­
péennes, renseignements précieux pour le 
transporteur comme pour le voyageur d'au­
tant que rares sont ces agglomérations dis­
posant d'un systčme ŕ peu prčs complet de 
contournements et de pénétrantes (existant 
pour Londres, Milan, Munich, mais inexis­
tant pour Paris, Lyon, Berlin, Vienne, etc.). 

Malheureusement, il manque ŕ cet Atlas 
tout renseignement sur la statistique des 
trafics donnant une image des encombre­
ments rencontrés. 

2) Le recensement ONU de 85 fournit pour 
toute l'Europe, y compris les pays d'éco­
nomie socialiste, une série de renseigne­
ments descriptifs, les uns géométriques, les 
autres statistiques sous forme de tableaux 
et sous forme de cartes (voir pičces 
jointes). 

Les tableaux (détaillés) donnent pour cha­
que pays et sur tous les itinéraires euro­
péens (classés « E ») : 

­ le n" de repérage du poste de comptage 
­ la longueur de section de route ou auto­

route en kilomčtres 
­ la largeur moyenne en mčtres de la sec­

tion 
­ le nombre moyen de voies 
­ la moyenne journaličre 1985 de circu­

lation motorisée 
­ le pourcentage de variation de la 

moyenne 85 avec la moyenne 80 
­ le taux de véhicules. 
Malheureusement, certains pays n'ont pas 
fourni certaines données en sorte qu'il est 
impossible d'avoir une vue exhaustive du 
réseau européen de grands itinéraires : la 
« photographie », trčs précise dans cer­
tains pays, est un peu floue dans d'autres... 
Le recensement ONU fournit également, 
sous forme de cartes simplifiées, schéma­
tisant par grandes sections linéaires, les 
grands itinéraires européens , une carto­
graphie du thčme « trafic du jour annuel 
moyen » (représentation « télescopique » 
en épaisseur de trait par section autorou­
tičre) mais par contre ne fournit pas de 
cartographie « réguličre » c'est­ŕ­dire re­
portant les tracés conventionnels d'auto­
route sur fonds de plan renseigné en hydro­
graphie et en relief ; l'ensemble est donc 
insuffisant sous l'angle de l'information de 
l'usager, de l'outil de travail visuel du pro­
grammeur et du support pédagogique d'ex­
plication pour l'homme politique. 

De plus, ce recensement, comme la carto­
graphie qui l'accompagne, ne donne aucun 
détail sur les voiries rapides en site urbain 
(rocades longues, rocades courtes, radiales, 
pénétrantes, existence d'un métro et/ou de 
lignes de banlieue, etc.) qu'il serait impor­
tant de faire apparaître, comme par un effet 
de « zoom » au droit des grandes agglo­
mérations européennes. 
On voit donc sur ces deux exemples ré­
cents, qui constituent de toute maničre une 
amélioration indéniable sur les documents 
antérieurs, combien la cartographie euro­
péenne, qu'elle soit commerciale ou pro­
fessionnelle, est encore inapte ŕ répondre 
aux besoins des usagers de la route, des 
programmeurs et des médias. Les statisti­
ques autoroutičres abondent, puisqu'il faut 
ajouter ŕ celles de l'ONU précitées celles 
de 1TRF (International Road Fédération) 
et du SECAP (Secrétariat Européen des 
Concessionnaires d'Autoroutes ŕ Péage) 
mais la cartographie correspondante, thé­
matique ou réguličre, est soit inexistante, 
soit lacunaire. 

En conclusion, il n'existe aucune cartogra­
phie européenne complčte des grands iti­
néraires routiers et autoroutiers, propre ŕ 
renseigner systématiquement les usagers et 

ŕ compléter visuellement, pour les déci­
deurs, les renseignements informatisés qui 
fondent en bonne partie les politiques na­
tionales et internationales. 
Peu avant l'entrée en vigueur de l'Acte 
Unique Communautaire ( 1 e r janvier 1993), 
et au moment oů un formidable raz­de­ma­
rée socio­économique se lčve ŕ l'est, cette 
lacune deviendra de plus en plus insup­
portable : l'Europe de la cartographie des 
grands itinéraires routiers internationaux 
reste ŕ faire, comme reste ŕ bâtir la banque 
de données routičres européenne. 

Il serait indispensable que l'initiative du 
secteur privé de l'édition cartographique 
(Hallwag, Kummerly et Frei, Michelin, Fo­
dor, etc.) et celles des gouvernements et/ou 
des organismes non gouvernementaux cou­
vrant tout ou partie du continent européen 
conduise ŕ court terme ŕ la réalisation d'un 
triple ensemble de cartographies « super­
posables », assuré de trouver un marché 
intéressant : 

1 ) Le premier, sur fond régulier indiquant 
l'hydrographie et l'orographie, permettant, 
par les signes conventionnels adéquats, de 
distinguer les autoroutes ŕ péage et sans 
péage, les autoroutes ŕ une seule chaussée 
bi­directionnelle, les autoroutes ŕ deux fois 
deux voies, deux fois trois voies, deux fois 
quatre voies, etc. 

2) Le deuxičme, plus schématique, donnant 
par grandes sections la représentation ha­
bituelle « télescopique » (type carte au 
millioničme du SETRA sur fond Michelin) 
du trafic journalier en année moyenne, dis­
tinguant poids lourds et voitures légčres. 

3) Le troisičme, spécifique aux grandes 
villes ou agglomérations rencontrées sur 
les grands itinéraires européens et valant 
« zoom », pour détailler le systčme de voi­
rie rapide urbain et péri­urbain et sa re­
présentation ŕ la fois de type 1 et de type 
2, en matičre de contournements, tangen­
tielles et pénétrantes urbaines. 

Quelle occasion, ŕ ne pas manquer, pour 
rapprocher l'Europe autoroutičre du sud ŕ 
péage et l'Europe autoroutičre du nord hors 
péage, mais aussi l'Europe de l'ouest et 
l'Europe de l'est, que la mise en place par 
la CEE, en l'étendant ensuite aux 19 pays 
de la Conférence Européenne des Ministres 
des Transports (CEMT), d'une banque de 
données inter­modale européenne ! 

Avec cet outil de base, les cartographes 
institutionnels s'en donneraient ŕ cśur 
joie, et gageons que l'Institut Géographi­
que National doterait le monde euro­
péen des transports par le rail, la route et 
l'eau d'une base sűre, actualisée et péda­
gogique.
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S i l a c r i s e d u G o l f e a d e s c o n s é q u e n c e s 
i n d é n i a b l e s s u r l e s r é s u l t a t s d e s e n t r e p r i s e s r o u t i è r e s 
e n 1 9 9 0 , l e r a l e n t i s s e m e n t é t a i t p e r c e p t i b l e a u p a r a v a n t . E n e f f e t , 

LA CRISE DU GOLF E 

ET LES MÉTIERS 

DE LA ROUTE 

J e a n 
C A U S S I N , 
P r é s i d e n t 
D i r e c t e u r 
G é n é r a l 

d e S C R E G R o u t e s , a v a i t 
d é j ŕ t i r é l a s o n n e t t e 
d ' a l a r m e e n a n n o n ç a n t , 
d è s f i n 1 9 8 9 , u n e 
r é c e s s i o n d e l ' a c t i v i t é . 

J e a n  C A U S S I N , 
P C  6 2 , 
P r é s i d e n t  D i r e c t e u r  G é n é r a l 
d e  S C R E G  R o u t e s 

PCM - Le Pont : De quelle façon la crise 
du Golfe peut-elle avoir une influence sur 
votre activité ? 
Il y a deux effets négatifs et immédiats : 

Les entreprises routičres sont d'importants 
consommateurs de produits pétroliers. Ils 
constituent, en effet, 10 ŕ 15 % de la fac­
ture de l'entretien d'une route. 

Il est aisé de comprendre que le prix du 
baril étant passé de 15 dollars avant la 
cr ise ŕ 40 do l la rs aprčs ce l le­c i, les 
groupes pétroliers se sont vus dans l'obli­
gation d'augmenter leurs prix du bitume 
dans des proportions importantes. 

Jouant sur l'évolution de leurs stocks et 
sur le marché ŕ terme, ils ont répercuté 

cette hausse au niveau de 30 % sur les pro­
duits noirs. 
Le calcul pour SCREG Routes est alors 
simple : SRTP consomme chaque année 
plus de 300 000 tonnes de bitume dans 
une activité trčs saisonničre. 

Les travaux, que nous avions ŕ réaliser en 
carnet au 1 e r aoűt 1990, comportaient des 
quantités trčs importantes d'enrobés dans 
le cadre de marchés de courte durée (2 
ŕ 3 mois) ŕ prix ferme non révisable. 

Nous pouvons est imer pour l 'exercice 
1990 une incidence de cette hausse des 
produits pétrol iers de l 'ordre de 40 ŕ 
50 mill ions de francs (sensiblement de 
l'ordre de 1 % du chiffre d'affaires), chif­
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SAGT  : SCREG Autoroutes  et  Grands  Travaux.  Une  nouvelle  structure  pour  aborder  une  décennie  de  grands  travaux 
nationaux  et européens. SAG1 utilise un matériel spécifique sur ses chantiers, dont cet autograde TR 500 de CMI (U.S.A.). 
Photo  SCREG Routes. 

fre qui est ŕ comparer ŕ un résultat net du 
g r o u pe S C R EG R o u t es en 1989 de 
110 millions. 

Outre le bitume, nous consommons comme 
la plupart des entreprises ce que nous ap­
pelons des « produits blancs » (essence, 
gas­oil) pour les véhicules... La quantité 
est importante puisqu'e l le correspond ŕ 
plus de 2 % de notre chiffre d'affaires. 

Notre profession est d'autant plus touchée 
eu égard ŕ la spécificité de nos marchés. 

Les chantiers routiers sont, pour la plupart 
de courte durée : 90 % d'entre­eux se réa­
lisent en moins de 6 mois. Les marchés 
sont ŕ prix fermes et non révisables. Les 
prix sont donc bloqués pendant toute la 
période d'exécution des travaux et nous ne 
pouvons pas répercuter la hausse du bitume 
dans nos prix. 

Or, les contrats signés en juillet prenaient 
en c o m p te la t o n ne de b i t u me ŕ 
1 000 francs alors que les tarifs augmen­
taient de 30 c/c dčs le mois d'aoűt. 

PCM - Le Pont : Les pouvoirs publics étu-
dient-ils des solutions de compensation ? 
Par l ' intermédiaire de notre fédération, 
la F.N.T.P., nous sommes en pourparlers 
avec les pouvoirs publ ics et plus préci­
sément avec les ministčres des Finances 
et de l 'Équipement. 

Notre démarche vise ŕ répercuter cette 
hausse sur nos prix, ŕ obtenir une réac­
tualisation ­ au moins partielle ­ des prix 
des marchés déjŕ contractés. 

Il existe un précédent : en 1974, nous 
avons déjŕ vécu un choc pétrolier. Les pou­
voirs publics, conscients de l'effet négatif 
sur notre industrie, avaient accordé des 
clauses particuličres nous autorisant ŕ cette 
réactualisation. 

De telles dispositions nous permettraient 
de compenser les effets directs de la crise 
pétroličre actuelle. 

Le ministčre de l 'Équipement, ŕ ce jour, 
a donné des instructions pour que les ad­
ministrations étudient l 'ensemble des dos­

siers présentés par les entreprises, en vue 
de l'accord d 'une indemnisation calculée 
suivant la théorie de l ' imprévision. 
Les démarches sont complexes et nom­
breuses, car nous avons ŕ traiter d 'une mul­
titude de petits chantiers avec des maîtres 
d'ouvrages différents. 

Le ministčre des Finances, quant ŕ lui, ne 
semble pas ŕ ce jour avoir pris nettement 
position auprčs des collectivités locales. 

PCM - Le Pont : Quelles mesures prenez-
vous pour 1991 ? 

Nous nous attendons pour l 'exercice 1990 
ŕ une baisse sensible de nos résultats. 

Les perspectives budgétaires de 1991 ne 
sont pas favorables sur le plan des crédits 
accordés ŕ l'entretien des routes (ce qui 
constitue plus de 80 % de notre activité) 
et ceci malgré les décisions prises du mon­
tant, ŕ un niveau relativement important, 
des investissements consacrés aux infra­
structures autoroutičres dans les 15 années 
a venir. 
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EURODUIT  ®  :  l'enduit  sans  rejet  et  sans  bruit.  Un  produit­phare  de  SCREG 
Routes  : qualque  4 millions de  m 2  réalisés.  Chantier  de  la  RN  157  (rocade  de 
Rennes). 

Il ne faut pas oublier que pour les entre­
prises routičres cette perspective d'activité 
ne représente que 2 ŕ 3 % de leur chiffre 
d'affaires. 

Aussi nous nous attendons pour 1991 ŕ 
une activité en récession de l'ordre de 5 c/c. 

Nous adoptons une politique d'économies, 
en limitant les frais généraux et les inves­
tissements, afin d'adapter notre outil de tra­
vail ŕ cette nouvelle conjoncture. 

Ce qui est plus pré jud ic iab le ŕ notre 
groupe, c'est de devoir marquer une pause 
dans notre politique de déploiement euro­
péen, alors que nous venions de nous im­
planter de façon significative en Belgique, 
oů nous sommes leader de la profession, 
avec le rachat des entreprises Enromac, 
Matagnen. Van Broekhoven et Wegebo, et 
en Espagne avec Sarrion. 

En deux ans. notre volume d'affaires ŕ 
l'étranger était passé de 0 % ŕ 15 %. Nous 
ne comptions pas en rester lŕ mais les der­
niers événements remettent tout en cause. 

PCM - Le Pont : En conclusion '.' 
Notre activité est cyclique. Nous avons vé­
cu d'autres chocs pétroliers. Je ne souhaite 
pas parler de crise mais plutôt de palier, 
si tant est que les effets de la crise du Golfe 
ne se portent pas plus sur les enveloppes 
budgétaires. 

Aprčs trois exercices difficiles, nous avons 
connu cinq années de reprise depuis 1985. 

Je me garde de conclure ŕ une situation 
catastrophique de l 'act iv i té routičre en 
France : il faudra bien faire face ŕ l'aug­
mentation constante du trafic. 

Nous espérons que les responsables de no­
tre administration sauront plaider, d 'une 
part le maintien du niveau d'entretien du 
patrimoine et. d'autre part la nécessité de 
faire face ŕ cet accroissement du trafic. 

L'existence de la route est vitale pour le 
développement d'une région. Le niveau de 
maintien de son état et la construction d'in­
frastructures nouvelles doivent ętre consi­
dérés comme prioritaires. H 

JEA N C A U S S I N, PRÉSIDENT 
DIRECTEU R GÉNÉRAL DE 

S C R EG ROUTES, EST 
L'ILLUSTRATIO N M Κ M E DU 

PARCOURS QUE NOUS OFFRONS 
AUX JEUNES INGÉNIEURS. 

DIPLΤM E EN POCHE, PONTS 
PROMO 6 2, ET SERVICE 
MILITAIR E ACCOMPLI , IL 

INTΘGR E LA S M A C ­ ÉTUDES 
ET CHANTIER S ­ EN 1 9 6 4. 
ORIGINAIR E DE ROUBAIX , 

C'EST POURTANT L'EST DE LA 
FRANCE QUI VA JOUER UN 
RΤLE DÉTERMINAN T DANS 

SON ÉVOLUTIO N : IL  INTΘGRE 
LA S C R EG DE NANCY EN 
1 9 66 ; IL  PARTICIP E ΐ LA 

STRUCTURATIO N ET ΐ 
L'ÉVOLUTIO N DE SA SOCIÉTÉ 

DANS CETTE RÉGION. DE 
NOMBREUSES INSTALLATION S 
INDUSTRIELLE S CONTRIBUENT 

ACTUELLEMEN T DE FAΗON 
NON NÉGLIGEABL E AUX 

RÉSULTAT S DU GROUPE APRΘS 
AVOI R GÉNÉRÉ LES EMPLOI S 

CORRESPONDANTS. 
EN 1 9 7 4, JEA N C A U S S IN 

QUITT E SA TERRE D'ATTACH E 
POUR UN PARCOURS 

« TRANSFRONTIΘRES » : 
SUCCESSIVEMENT DIRECTIO N 

DE LA RÉGION SUD­OUEST, 
PUI S DIRECTEUR 

D'EXPLOITATIO N AU SIΘGE (ΐ 
UNE ÉPOQUE OΩ 

L'EXPLOITATIO N Y ÉTAI T 
CENTRALISÉ E POUR TOUTES 

LES RÉGIONS) ET ENFIN 
GRAND EXPORT. 

IL REGAGNE LE SIΘGE DE 
S C R EG ROUTES EN 1 9 84 ET 

LANC E DΘS 1 9 85 ­ ANNÉE 
OΩ IL  EST NOMM É PRÉSIDENT 

DIRECTEU R GÉNÉRAL ­ LA 
RÉFLEXIO N DES CADRES DE 

S C R EG ROUTES SUR LES 
PROJETS STRATÉGIQUE S DES 

SOCIÉTÉS. C ES TRAVAU X ONT 
ABOUTI AU LANCEMEN T 

D'UN E DÉMARCH E QUALIT É 
TOTAL E DANS LAQUELL E 

L'ENSEMBL E DES 
COLLABORATEUR S EST 

IMPLIQUÉ . 
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LES ENTREPRISES ROUTIER 
CONJONCTURE * 
PCM-Le Pont : Le prix du pétrole, depuis 
le mois d'août, a doublé. Le prix du bi-
tume suit-il le mouvement . Quelles sont 
les conséquences pour le prix de vos pro-
duits '! 

HM : Le bitume est un des produits ob­
tenus lors du raf f inage du pét ro le : 
comme le bois, on peut le considérer 
comme un sous produit ŕ brű ler ou 
comme un matériau de construction no­
ble. Son prix de revient résulte d'une ana­
lyse fine du process de raffinage menée 
par les pétroliers, son prix de vente est 
fonct ion du marché. Depuis le mois 
d'aoűt, ce prix a augmenté de 40 %. 
La conséquence sur nos prix de revient 
de la hausse du bitume et des autres pro­
duits pétroliers, fuel, gazole, est de l'or­
dre de 5 %. 

En aoűt 90, nous avions surtout des mar­
chés ŕ prix fermes, normaux dans un 
contexte d' inf lat ion faible. Les consé­
quences sur nos résultats de l 'année se­
ront d'environ 1 % de notre CA si nous 
n'obtenons pas de révision de nos prix. 

PCM-Le Pont : Est-ce à dire que nous 
verrons à nouveau des chaussées en bé-
ton ? 

BM : Non, puisque l 'augmentation de nos 
prix de revient est de l 'ordre de 5 % ; 
le surcoűt d 'une chaussée en béton ŕ la 
construction est d'au moins 20 % ; ce 
n'est pas le męme ordre de grandeur. Il 
se peut, par contre, que les couches de 
fondation et de base en graves traitées 
aux liants hydrauliques connaissent un re­
nouveau de faveur. On sait mieux aujour­
d'hui corriger les effets néfastes de la fis­
su ra t i on de ces c o u c h es par d i ve rs 
procédés, joints actifs, liaisons antifis­
sures, etc. 
Je crois que le bitume a encore un bel 
avenir comme matériau de construction 
routičre męme pour les couches de struc­
ture ! 

PCM-Le Pont : Indépendamment de ces 
problèmes de coût d'énergie votre situa-

tion ne semble pas trop mauvaise, le Gou-
vernement vient de décider la construc-
tion de 250 Km d'autoroutes par an. 

HM : Le Gouvernement a confirmé un 
schéma autoroutier portant sur 3 750 Km 
d'autoroutes. Le rythme de réalisation se­
rait de l'ordre de 250 Km/an. toutefois 
les autoroutes représentent en moyenne 
moins de 6 % de l'activité des entreprises 
routičres. 
Nous sommes par contre trčs inquiets de 
la détérioration des crédits d'entretien et 
de renforcement (­ 3 % en 1991 aprčs 
une forte diminution en 1990). Faudra­t­il 
ŕ nouveau un hiver rigoureux pour que 
l'on prenne conscience du risque qu'on 
fait courir ŕ l 'économie en immobilisant 
les poids­lourds aux barričres de dégel ? 

PCM-Le Pont : Les routes sont bonnes 
en France, ne surestimez-vous pas un peu 
les risques ? 

BM : Pas du tout. C'est vrai que nos 
routes sont bonnes, mais la sécurité rou­
tičre n'est pas encore ŕ un niveau satis­
faisant : le taux de tués est deux fois plus 
grand en France qu'en Grande­Bretagne. 
Or la qualité de l'infrastructure joue en 
la matičre un rôle capital : le taux d'ac­
cidents (et de tués) sur autoroute est qua­
tre fois plus faible que sur route et c'est 
sur routes ŕ deux voies qu'on décompte 
la moitié de tués. Rapportés aux Km/pas­
sagers, ces routes tuent 6 fois plus que 
les autoroutes. Il y a encore ŕ faire ! De 
plus une baisse des crédits d'entretien, 
c'est une dépréciation du patrimoine, car 
comme le redécouvrent les villes améri­
caines, une route réguličrement entrete­
nue coű te annue l l ement mo ins cher 
qu'une route dont l'entretien est trop dif­
féré et ce avec un niveau de service in­
comparablement meilleur. 

PCM-Le Pont : La décentralisation vient 
en France d'atteindre l'âge de raison, 
comment les entreprises vivent-elles ces 
nouveaux pouvoirs '.' 

HM : Les collectivités locales, et notam­

Mise  en  śuvre  d'enrobés  drainants 

ment les communes sont pour nous des 
clients trčs anciens. La décentralisation 
ne constitue donc pas un phénomčne en­
tičrement nouveau. Mais nous avons ap­
pris ŕ distinguer le maître d'ouvrage et 
le maître d'śuvre, et il est indéniable que 
le rôle du Département s'est accru. 
Cela se traduit peut­ętre par une plus 
grande sensibilité des choix de program­
mation mais cela se traduit aussi par une 
plus grande hétérogénéité des choix tech­
niques, les entreprises devenant parfois 
les gardiennes non seulement de la tech­
nique mais de l 'orthodoxie technique. 

Enfin les entreprises se préoccupent de 
plus en plus de proposer un service plus 
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ES ET LA 

(Autoroute A49  ­ chantier SACER), 

complet, intégrant des considérations de 
qualité totale et de coűt global. Mais les 
obstacles sur cette voie sont encore nom­
breux ; je les sens d'ailleurs moins dans 
le code des marchés publics lui­męme, 
que dans une application parfois un peu 
limitative qui en est faite. 
On perd souvent de vue la recherche du 
meilleur rapport qualité prix pour obtenir 
un niveau de performance donné au profit 
d'une succession de procédures rigides. 
Je plaide résolument pour l'autorisation, 
je dirais męme la recherche, de variantes, 
en ne se limitant pas aux aspects techni­
ques mais en imaginant des modes de ges­
tion nouveaux. 

PCM-Le Pont : Si l'on focalise un peu 
l'entretien non plus sur l'ensemble de la 
profession mais sur l'entreprise SACER... 

HM : La SACER est aujourd 'hui un 
groupe de 3,5 milliards de CA dont les 
2/3 sont réalisés dans la route.  1/4 dans 
le bâtiment et le génie civil avec BRE­
ZILLO N et le reste en diversifications 
dans I"environnement de la route : signa­
lisation, espaces verts, sécurité, canalisa­
tions, etc. 

La route comprend elle męme des filiales 
industrielles en amont, carričres, produc­
tion de liants et d'enrobés et quelques en­
treprises dont la culture propre bien in­
dividualisée a justifié le maintien telle 

H e n r i M O U L I E R A C , 
PC 5 6 , D i r e c t e u r 

G é n é r a l , e n t r é ŕ l a 
SACE R e n 1 9 6 0 a u 
S a h a r a , i l p o u r s u i t 

s a c a r r i è r e e n 
T u n i s i e , ŕ P a r i s e t 

a u M a r o c . 
D i r e c t e u r d e 

l ' E x p l o i t a t i o n e n 
1 9 7 5 , D i r e c t e u r 

G é n é r a l A d j o i n t e n 
1 9 8 6 , i l e s t 

D i r e c t e u r G é n é r a l 
d e SACE R d e p u i s 

1 9 8 9 . 

B e r n a r d 
M A N D A G A R A N , 

PC 7 0 , c o m m e n c e 
s a c a r r i è r e d a n s 

l e s L a b o r a t o i r e s , 
p u i s ŕ l ' É c o l e d e s 

P o n t s , i l e s t 
e n s u i t e D i r e c t e u r 

T e c h n i q u e d e 
S C E T A U R O U T E , i l 

e s t a c t u e l l e m e n t 
D i r e c t e u r - a d j o i n t 

c h a r g é d u 
D é v e l o p p e m e n t e t 

d e l a 
d i v e r s i f i c a t i o n ŕ 

SACER . 
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Barričre de  sécurité  en béton  réalisée  par  une  machine 
ŕ  coffrage  glissant (B.R.S.). 

CREGUT dans le Midi . Six directions ré­
g i ona les an iment et con t rô lent une 
soixantaine d'agences et de secteurs qui 
couvre le territoire... 

PCM-Le Pont : Quelles sont les orienta-
tions du groupe SACER ? 

BM : en matičre de développement elles 
comprennent deux axes principaux, d'une 
part l 'amél iorat ion des techniques et 
d'autre part la diversification. 
L'amélioration des techniques doit ętre 
comprise au sens large comme un élar­
gissement de la gamme de nos produits 
et surtout comme une meilleure réponse 
aux besoins de nos clients. 
Si l'on prend l 'exemple des enrobés drai­
nants, que SACER a été un des tout pre­
miers ŕ développer, nous travaillons ac­
tuellement sur leur entretien. Pour éviter 
le colmatage de ces enrobés drainants et 
męme sous certaine réserve restaurer 
leurs propriétés initiales phoniques et hy­
drauliques. 

Nous développons aussi la possibilité de 
coloration des chaussées. A partir d'un 
nouveau bitume incolore, nous avons mis 
au point un enrobé coulé ŕ froid nouveau 
le colorseal. L'originalité réside dans la 
qualité des teintes naturelles obtenues et 
dans l 'étude d' intégration au site, que 
nous proposons, qui prend en compte les 
potentialités de la couleur : 

­ l 'amélioration de la sécurité, 
­ le renforcement de la signalisation, 

­ l'intégration dans l 'environnement. 

PCM-Le Pont : Vous croyez à la géné-
ralisation de la couleur sur les routes ? 

BM : Henri Ford proposait des couleurs 
aux voitures, du moment que ce soit le 
noir. Si le noir a encore de beaux jours 
devant lui pour les chaussées, nous 
sommes pręts ŕ élargir notre palette pour 
les chaussées urbaines... 

PCM-Le Pont : et la diversification '.' 

HM : Notre plus ancienne diversification 
est l'entreprise Brézillon ; c'est une en­
treprise de bâtiment, constructions indus­
trielles, rénovation, génie civil , active et 
performante en Picardie et région pari­
sienne. 
Notre diversification hors route et bâti­
ment représente aujourd'hui 10 c/c de no­
tre CA. Nous voulons et croyons que ce 
ratio augmentera largement dans les an­
nées ŕ venir. Nous voulons pouvoir ré­
pondre aux besoins de nos clients habi­
tuels non seulement pour les chaussées 
mais pour ce qui les entoure. Ensuite nous 
croyons que si les routes sont bonnes en 
France, elles pourraient ętre mieux utili ­
sées, non seulement en France mais en 
Europe et ailleurs. D'oů la logique de no­
tre diversification : 

BRS qui maîtrise les techniques du béton 
et du coffrage glissant pour les chaussées 
et leur sécurité (barričres, caniveaux, etc.) 
et a aussi une solide expérience de l'en­
tretien des ouvrages d'art. 
Des entrepr ises performantes (comme 
Soufflet. Ouvrard...) dans sa pose de ca­
nalisation et l 'assainissement. 
M a r t i n ­ F o u r q u i n, p a y s a g er qui ac­
compagne les autoroutes et aménage les 
espaces verts urbains en redonnant vie 
aux friches industrielles. 
SES leader français de la signalisation 
verticale dont les panneaux ŕ messages 
variables peuplent nos autoroutes mais 
ont émigré jusqu'au Texas et męme ŕ An­
chorage. 

Siat spécialisée dans la saisie et le trai­
tement des données relatives ŕ la circu­
lation et qui occupe une place de tout pre­
mier plan dans ce domaine. 

PCM-Le Pont : Comment voyez-vous les 
roules de l'an 2049 ? 

HM : Notre diversification répond pour 
moi : la rue de nos cités sera un ouvrage 
d'art dans lequel seront intégrées non seu­
lement la chaussée pour circuler (et peut 
ętre plus du tout stationner) mais encore 
les galeries de conduite des fluides, eau, 
électricité, téléphone, galeries indépen­
dantes et accessibles. Routes et auto­
routes seront probablement pour des rai­
sons d'environnement quasiment isolées 
du milieu environnant. 
L'individualisation des trafics dans nos 
rues sera chose faite et probablement sur 
une partie du réseau routier comme elles 
l'est déjŕ partiellement : voies rapides, 
voies poids lourds, transports en com­
mun, voies cyclables et voies piétonnes. 
Quitte ŕ ce que cette individualisation se 
fasse non seulement dans l'espace mais 
également dans le temps. Les couloirs de 
transports en commun le jour pourraient 
devenir les voies poids lourds de la nuit... 
La sécurité et l'utilisation des voies y ga­
gneront. Cas ouvrages d'art seront enfin 
accompagnés d'ouvrages invisibles : au­
dessus du ruban matériel, champs élec­
tromagnétiques, réseaux numériques et 
autres aides ŕ la navigation : sans doute 
pas de pilotage automatique, car l'auto­
mobiliste restera un individualiste, mais 
une véritable centrale mobile d'informa­
tions. 

En matičre de conception, de construction 
et d'entretien les évolutions seront peut­
ętre moins importantes : on n'a pas trou­
vé moins cher que les agrégats, le bitume, 
le ciment et si c'était le cas. je ne le dirai 
pas encore !... H 
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LE TUNNEL 
PRADO-CARÉNAG E 

L e projet du tunnel Prado­Carénage 
a Marseille est le premier exemple 
d'application de la loi du 19 aoűt 

1986 qui autorise les communes ŕ recourir 
ŕ la concession de travaux et de service 
public pour la réalisation et l'exploitation 
d'ouvrages d'art ŕ péage. 
Pour observer un projet de cette nature, 
on peut choisir divers points de vue, tech­
nique, économique, exploitation, etc. On 
a choisi ci­dessous de privilégier l'aspect 
montage qui englobe tous ces points et 
nous a paru le plus original. 

Origine  du  projet 

La vill e de Marseille a recouvré en 1986 
la propriété d'un tunnel ferroviaire désaf­
fecté de 2,5 km de long qui reliait le port 
(bassin du carénage) et la gare du Prado 
et qui avait été construit en 1875 sous 
le régime d 'une concession privée. 
Depuis quelques années, la ville, avec 
l 'aide de la DDE, avait étudié la possi­
bilit é d'uti l iser ce tunnel pour le rendre 
apte ŕ la circulation automobile pour fa­
ciliter les échanges entre le centre et les 
quartiers sud ainsi qu'entre les deux auto­
routes A 50 et du littoral, et c'est en mars 
1988 q u ' e l le a déc idé de lancer un 
concours en vue de concéder la réalisa­
tion et l 'exploitation de cette liaison rou­
tičre. 

Le dossier de consultation a été préparé 
par les services techniques avec l 'aide de 
la société du métro de Marseille sous la 
direction du secrétaire général de la ville. 
A not re c o n n a i s s a n c e, quat re ŕ cinq 
équipes ont répondu sur la solution de 
base qui consistait ŕ réaliser une liaison 
ŕ 2 x 1 voie dans le tunnel existant et 
ont présenté des variantes comme par 
exemple la réal isat ion ul tér ieure d 'un 
deuxičme tunnel pour obtenir une liaison 
ŕ 2 x 2 voies, l 'élargissement du tunnel 
existant ŕ 3 voies ou la réalisation dans 
le tunnel existant de deux chaussées su­
perposées unidirectionnelles ŕ une ou ŕ 
deux voies. 

C'est ŕ l ' issue d'un examen trčs appro­

fondi par une commission comprenant 
tous les techniciens intéressés et agissant 
sous l 'autorité d 'une commission d'élus 
désignés par le conseil municipal que l 'é­
quipe pilotée par Borie­SAE a été sélec­
tionnée et sa candidature soumise ŕ la dé­
c is ion du conse il mun i c i pal qui l 'a 
retenue le 6 février 1989. 

Nature  du  projet 

L'ouvrage est réalisé en financement de 
projet ŕ l ' instar de ce qui a été fait pour 
la construction du tunnel sous la Manche. 
Dans ce type d 'opérat ion, une société 
concessionnaire maître d'ouvrage réunit 
un capital, en général de l 'ordre de 15 ŕ 
20 % du montant total de l ' investisse­
ment et emprunte le solde auprčs d'éta­
b l i ssements f inanc iers. El le constru it 
l 'ouvrage, l 'exploite (ici pendant trente 
ans) et perçoit des péages qui, dans l'or­
dre, couvrent les dépenses d'exploitat ion, 
amortissent les emprunts puis rémunčrent 
le capital. 

L'attrait majeur pour la vill e est le trans­

C h r i s t i a n  B O U V I E R ,  I C P C  6 3 , 
P r é s i d e n t  D i r e c t e u r  G é n é r a l 
d e  B o r i e ­ S A E 
D i r e c t e u r  G é n é r a l  A d j o i n t 
d e  S A E 

fert du risque de l 'opération sur un tiers 
(la société concessionnaire). 
Dans le cas du tunnel Prado­Carénage, 
le concessionnaire s'est engagé vis­ŕ­vis 
de la vill e ŕ prendre effectivement ŕ sa 
charge : 

­ le risque de l'investissement et du fi­
nancement qui sont réalisés sans recours 
ŕ aucune subvention ni aucune garantie 
sur les pręts de la part de la collectivité 
locale ; 

­ le risque de l'exploitation ; 

le risque de trafic : c'est de loin le plus 
important puisque le péage des usagers 
constitue la clef de voűte de la réussite 
du projet. 

11 faut donc réaliser un équilibre entre : 
­ une est imation de recettes possibles 

fonctions du trafic potentiel selon les ni­
veaux de péage envisageables, étant sou­
ligné que le degré de liberté offert au 
concessionnaire pour la variation des 
péages dans le temps est un élément im­
portant d'appréciation ; 

un coűt d'infrastructure fonction de la 
capacité retenue, elle­męme fonction des 
niveaux de trafic estimés ci­dessus ; 
des modalités de financement et une du­
rée de concession qui permettent de ne 
pas faire courir trop de risques aux fi­
nanciers tout en permettant de rémunérer 
convenablement les fonds propres. 

Tout cet équilibre se traduit finalement 
par deux chiffres : 

un taux de rentabilité interne dont les 
experts pensent qu'il ne doit raisonna­
blement pas descendre sous la barre des 
15 % ; 

un ratio de sűreté qui est le rapport entre 
le cash flow de l'opération et le montant 
total des remboursements des pręts et 
dont les experts pensent qu'il ne doit 
pas descendre au­dessous de 1.25. 

Paral lčlement, il faut naturellement ré­
pondre aux besoins d'aménagement de la 
ville . 

Ainsi ŕ Marseille, on pouvait raisonnable­
ment hésiter entre une solution chčre mais 
progressive qui consistait a réaliser en pre 
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mičre étape un tube ŕ 2 x 1 voie ou ŕ 
2 voies ŕ sens unique, ŕ doubler ultérieu­
rement par un second tunnel, ou une so­
lution plus économique mais plus brutale 
consistant ŕ réaliser dčs le début dans le 
tube existant 2 x 2 voies. Il est vraisem­
blable que la possibilité de réaliser dčs le 
début une voie permettant d'accueillir un 
fort débit a beaucoup intéressé la vill e car 
elle lui permet de réduire plus signifi­
cativement la circulation dans le centre et, 
peut­ętre, de gagner un peu de temps dans 
la réalisation de la voie de transit parallčle 
au tunnel dont elle a la charge. 
Enfin, il est bien clair qu 'une relation de 
coopération doit s'établir entre le conces­
sionnaire et la vill e compte tenu de l ' in­
teraction forte du fonctionnement du ré­
seau urbain existant et de celui de la 
nouvelle liaison qui va bouleverser cer­
taines habitudes de circulation et dont l 'u­
sage est condit ionné par le plan de cir­
culation qui sera adopté. 
Ces projets sont donc assez complexes ŕ 
monter et le choix des partenaires trčs im­
portant car il doit régner un bon climat 
de confiance entre les divers intervenants 
qui concourent ŕ la réalisation du projet 
et dont les objectifs peuvent ętre contra­
dictoires. La qualité du chef du projet qui 
doit faire travailler en harmonie tous ces 
partenaires tout en gérant tous les aspects 
du dossier peut se révéler déterminante 
comme cela a été le cas ŕ Marseille. 
A Marseil le, Borie­SAE a constitué un 

C O U P E  T Y P E  D U  T U N N E L  R E A M E N A G E 
A V E C  É Q U I P E M E N T S 

<HTELN DE CÂBLE»  DE M •» 

CNEOLN DE  CIBLÉE  DE LFR  ­

Ç FO-.irrtw.: > 6   61 

CLWALN DE CEBLEE 
DE  125  «

CHEMIN DE CÂBLÉE 

BELLEEGE 2\  VOLT 10 W 

2 FOURREEU* 6  63 

VCBEEUA DE CÂBLE» DE 123 ' 

RH—FN DE CÂBLÉE 

CBE t i n DE C*WM c*i>OTO/ | _a_ w 

\CHEALN DE CÂBLÉE DE 63 1 

3 FOURREEUI 4  <3 

EH—LA DE C U M » 

r h r a l : d«- cAM r 

3 FOURRÉE»» É  63 

A M E N A G E M E N T P A Y S A G E R 
C Ô T É C A R É N A G E 

groupe d 'en t rep r i ses avec SOGEA et 
Campenon Bernard qui s'est associé ŕ un 
groupe financier constitué du Crédit Lo­
cal de France, de la banque Indosuez et 
de la Compagnie du BTP, les premiers 
s'engageant ŕ réaliser les travaux pour un 
coűt et un délai définis, les seconds s'en­
gageant ŕ les financer dans des conditions 
déterminées et l 'ensemble s'engageant ŕ 
constituer le capital de la société conces­
sionnaire. Cette équipe s'était adjointe la 
c o l l a b o r a t i on d ' e x p e r ts de t ra f ic : 
MM . Pfeiffer, Quinet et Racine et d 'ex­
ploitation : l 'équipe de l 'autoroute Esté­
rel­Côte d'Azur. 

Concrčtement, aprčs qu'el le a remporté 
le concours, cette équipe a donné nais­
sance ŕ trois entités indépendantes mais 
liées par des contrats établis préalable­
ment et qui sont : le concess ionnai re 
(S .M.T .RC. : Société Marsei l la ise du 
Tunnel Prado­Carénage) ; le syndicat 
bancaire et l 'entrepreneur étant entendu 
que les deux derniers détiennent au départ 
la totalité du capital du premier. 
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Principales 

caractéristiques  chiffrées 
Les quelques éléments suivants ont pour 
objet de donner au lecteur une image plus 
précise du projet. 

Il s'agit donc de réaliser 2 x 2 voies super­
posées ŕ l'abri du parapluie du tunnel existant 
dont les piédroits seront abaissés. 
Le coűt des travaux est estimé ŕ environ 
600 MF HT soit un investissement, ŕ l'ou­
verture, de l'ordre de 1 100 MF TTC en te­
nant compte des frais de la société conces­
sionnaire (études, gestion, frais Financiers 
pendant la période de construction). 
Les fonds propres de la société sont de 
l'ordre de 180 MF dont 140 MF en obli­
gations subordonnées. 
Le trafic escompté ŕ l 'ouverture est de 
27 000 v/jour, la saturation devant inter­
venir, selon nos est imations, vers l 'an 
2005. Les péages, en valeur juin 1988, va­
rieront entre 6 et 11 F pour un trajet d'une 
longueur d'environ 2,5 km. 
Aprčs la décision de la ville, il a été procédé 
ŕ une enquęte d'utilité publique qui s'est 
conclue favorablement ŕ la fin 88. Il a ensuite 
fallu encore une année au niveau parisien pour 
la signature du décret en conseil d'État auto­
risant la vill e ŕ signer le contrat de concession. 
Les travaux démarrent et doivent ętre ache­
vés dans trois ans. 

Perspectives 
D'autres dossiers de męme nature sont en cours 
d'études en France. Les villes de Grenoble et 
Lyon étudient la possibilité de réaliser des ou­
vrages importants pour la traversée ou le 
contournement du centre­ville tandis que la vill e 
de Paris envisage de doubler en souterrain la 
section sud du boulevard périphérique. L'expé­
rience acquise ŕ Marseille a permis au groupe 
SAE, associé ŕ des partenaires entrepreneurs ou 
financiers, de faire des propositions de bonne 
qualité sur Grenoble et Paris.

Z O N E  O U  P E A G E  C O T E  P R A D O 
.rouu-f 

Voiries de lotissement en béton : la beauté qui dure. 
Réalisées avant la construction du lotissement, les voiries 

en béton sont en place, une fois pour toutes Pas d'entretien, pas 
de réfections provoquant des interruptions de trafic Ton 
naturel ou coloré ŕ la demande, le béton s'intčgre et respecte 
l'environnement. Avec Ciments 
Français . la garantie d'une 
technologie hautement, durement, 
longuement mise au point et éprouvée. 

Pour  un futur  solide. 

CIMENTS 
FRANÇAIS 

PCM ­ LE PONT — DÉCEMBRE  1990 

49 



Coffrage glissant : 
Tous ouvrages aux 

profil s normalisés ou 
personnalisés (p̂  DBA) 

2048, Rue Jules Régnier 78370 PLAISIR • TÉL. (1) 30.55.19.00 



D  O  S  S  I  E  R 

PRESENTATION DU 
CETU 

M a u r i c e  E T I E N N E , 
I C P C  5 8 . 
D i r e c t e u r  A d j o i n t  d u 
C e n t r e  d ' É t u d e s  d e s 
T u n n e l s 

Optimiser  les  tunnels 
Optimiser la conception et l'exploitation 
des tunnels pour atteindre le niveau de 
service et de sécurité souhaitable pour les 
usagers : c'est le rôle du Centre d'Etudes 
des Tunnels (CETU). Dans ce but, le 
CETU mobilise  90 personnes dont  30 in­
génieurs, pour la plupart experts interna­
tionaux. Service Technique Central des 
Tunne ls, ra t taché ŕ la Direct ion des 
Routes du Ministčre de l 'Equipement, du 
Logement, des transports et de la Mer. 
Il élabore : 

­ Les directives et avis techniques pour 
les tunnels du réseau routier national ; 
l ' ingénierie depuis les études de faisabi­
l ité, j usqu 'ŕ la formation des maîtres 
d'śuvre et ŕ l'assistance sur chantier, en 
passant par la préparation des marchés. 

les expertises et campagnes de mesures 
pour conseiller ou assister tout interve­
nant dans la construction, l'exploitation 
ou la réparat ion des ouvrages souter­
rains ; un programme de recherches pour 
optimiser la sécurité, et les coűts d'in­
vestissement et de fonctionnement et trai­
ter l' impact sur l 'environnement. 
Ces miss ions s 'exercent dans les do­
maines suivants : 

Génie Civil , équipements, sécurité, ex­
ploitation et environnement. 

L'ingénierie 
Plus de la moitié du potentiel du CETU 
est mobilisé par les études oů il inter­
vient comme bureau d ' i ngén ie r ie ou 
d'expertise pour tout projet de construc­
tion, d'équipement ou de réparation d'ou­

Tunnel de  Ponserand  (Savoie)  (Photo  :  Guy  Chaberty). 
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L'explo i tat ion 

Tunnel A 8 ­ Creusement  d'un  tunnel 
avec  radier  (Photo  : Yannick  Collet). 

vrage souterrain en France ou ŕ l'exté­
rieur : 
 tunnels routiers (en France et ŕ Taipeh. 

Hong Kong, Singapour, etc.), 

 tunnels ferroviaires classiques (Congo, 
Cameroun, Indonésie, etc.), 

 tunnels pour le train ŕ grande vitesse 
(TGV) ou le TRANSMANCHE. 

 Métros et transports urbains souterrains 
(Lyon, Strasbourg, Rouen, etc.), 

 tous autres ouvrages souterrains, puits 
et galeries (collecteurs, émissaires, etc.), 

 sa mission peut aller des études préli­
minaires ŕ la maintenance, en passant 
par : 

­ les reconnaissances géolog iques et 
l'évaluation du trafic, du tracé et de la 
sécurité, 

­ les études de génie civil y compris en 
terrain gonflant, au tunnelier ou au bou­
clier, 

­ les équipements électromécaniques, 
électroniques et de signalétique. 

­ la conception ou les conseils pour l 'ex­
ploitation, la maintenance et la gestion, 

­ la surveillance, la réparation ou la ré­
novation des tunnels et galeries. 

Le  tunne l 
En génie civil , le CETU regroupe des ex­
perts en géologie, géotechnique, creuse­
ment ŕ l'explosif ou mécanisé (tunneliers. 
boucl iers, machines ponctuel les, etc.), 
caissons immergés, marinage. injection, 
congélation, béton projeté, boulonnage. 
soutčnement, e tanché i té. revętement, 
structures secondaires, inspections et ré­
parations. 

Pour les équipements, le CETU assure 
l ' ingénierie des spécialités suivantes : 
électricité, capteurs de pollution et ven­
t i lat ion, éclairage, signal isat ion, télé­
communications, automatismes, télésur­
veillance, protection de l 'environnement, 
gestion technique centralisée, exploita­
tion, inspection, maintenance et rénova­
tion. Dans ce domaine d'activités, le CE­
TU est souvent sollicité pour les tunnels, 
tranchées couvertes, traversées sous­flu­
viales de type routier ou autoroutier, les 
tunnels ferroviaires, les tunnels canaux, 
les parcs de stationnement couverts et les 
ouvrages d'urbanisme souterrain. 

Le  rayonnement  du  CETU 
Le CETU mčne des recherches appli­
quées dans tous les domaines et collabore 
activement avec plusieurs associations 
dont la vocation est de traiter les pro­
blčmes de tunnels : en France, au sein 
de l 'AFTES (Association Française des 
Travaux en Souterrain) ainsi qu'au plan 
international avec le comité Technique 
des Tunnels Routiers de l 'AIPCR (Asso­
ciation Internat ionale Permanente des 
Congrčs de la Route) et LAITE S ou ITA 
(Association Internationale des Travaux 
en Souterrain) dont le CETU abrite le se­
crétariat. 

Cet ensemble polyvalent de compétences 
de haut niveau et son savoir­faire pluri­
disciplinaire ont entraîné le CETU en Eu­
rope (Espagne. Luxembourg, Andorre. 

Monaco), en Afrique (Congo. Cameroun. 
Maroc. Algérie, Madagascar. Rwanda), 
en Amérique (Canada, Cuba), en Orient 
(Émirats Arabes) et en Asie (Indonésie. 
Taďwan. Hong Kong, etc.). 

La  percée  des  tunne ls 
Citons enfin quelques progrčs résultant 
de l 'action du CETU en symbiose avec 
la profession et notamment les bureaux 
d 'é tudes publ ics, mixtes ou privés et 
l 'AFTES : 

Les tunnels routiers deviennent de plus 
en plus fiables et leur coűt actuel en site 
rocheux de rase campagne ou de mon­
tagne est inférieur ŕ celui des viaducs. 
Aujourd'hui, un tunnel routier bien étudié 
et optimisé, avec un maître d'śuvre for­
mé et une entreprise compétente, coűte 
le prix prévu dans le délai fixé. 
Le coűt d'exploitation et le nombre des 
agents nécessaires diminuent de maničre 
trčs sensible, grâce ŕ la fiabilité des sys­
tčmes et ŕ la télégestion. 
Le domaine de faisabilité économique des 
tunnels s'étend sans cesse, notamment en 
zone urbaine et dans des terrains trčs dif­
ficiles comme les sols aquifčres. 
La mise au point de tunneliers de plus 
en plus performants a enfin permis aux 
constructeurs français d'exporter des ma­
chines et de conquérir des marchés in­
ternationaux de grande envergure, trčs 
disputés comme le Grand Balt au Dane­
mark. 

Il n'est donc pas surprenant que l'on assiste 
ŕ une véritable percée des tunnels.

Tunnel des Chavants (Haute­Savoie)  (Photo  : D. Chabert  ­ DDE Haute­Savoie). 
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A b a t t a g e , s o u t è n e m e n t , e t a n c h é i t é , r e v ę t e m e n t . . . 
V e n t i l a t i o n , é c l a i r a g e , e x p l o i t a t i o n , e n v i r o n n e m e n t . . . 

L A RECHERCHE A U 

CENTRE D'ÉTUDES DES 

TUNNELS 
L e C E T U r e g r o u p e d e s s p é c i a l i s t e s a u x 
c o m p é t e n c e s c o m p l é m e n t a i r e s q u i m è n e n t 
o u c o o r d o n n e n t d e s r e c h e r c h e s c o u v r a n t t o u s 
l e s d o m a i n e s t e c h n i q u e s d e s t u n n e l s r o u t i e r s . 

Une  recherche  var iée et 
essen t ie l l emen t  app l iquée 

En tant que Service Technique Central du 
Ministčre de l 'Equipement, du Logement, 
des Transports et de la Mer. le Centre 
d'Ktudes des Tunnels consacre environ 
un quart de son activi té ŕ des re­
cherches dans tous les domaines touchant 
les tunnels routiers. Celles­ci permettent 
de maintenir le CETU ŕ la pointe de la 
technique française et internationale dans 
quelques domaines stratégiques et de sui­
vre les progrčs mondiaux dans les autres. 
Une quinzaine d'ingénieurs y sont im­
pliqués ŕ temps plein ou le plus souvent 
partiel. Ils disposent de quelques équipes 
de mesure sur le terrain dotés d 'un ma­
tériel spécial isé : centrale d' inspect ion 
au tonome, camionnet te « Pollux » de 
mesure en continu des paramčtres de vi­
sibilité et de pollution de l'air, centrale 
de mesure des vibrations de tirs, etc. Des 
sous­traitances et des acquisit ions de ma­
tériel sont financées de façon croissante 
par la Direction des Routes : 0.7 MF en 
1988, 1,7 MF en 1989. 3,3 MF en 1990. 
Ces moyens restant cependant limités vis 
ŕ vis de l 'ampleur et de la complexité 
des problčmes abordés, les recherches 
sont essentiellement appliquées : nées 
des besoins ressentis lors des études ou 
des travaux de projet, dans le cadre des 
act iv i tés d ' i ngén ie r ie du CETU. el les 
s'appuient sur celles­ci ŕ travers les dif­
férentes réalisations en cours et l 'expé­
rience des ouvrages existants. 

Des méthodes de travail différentes font 
c lassiquement dist inguer les domaines 
techniques du génie civi l et des équipe­
ments. Mais, la richesse du CETU est 
précisément de regrouper en un męme 
lieu toute la palette des compétences. 

Il peut ainsi faire la synthčse de tous les 
aspects de la conception, la réalisation et 
la maintenance des tunnels. 

Une  large  coopé ra t i on 
t ech n i q ue 
Pour le génie civil , la similitude des pro­
blčmes avec d 'autres types d 'ouvrages 
souterrains, ou pour les équipements, l'u­
tilisation de techniques comparables dans 
d'autres contextes, permettent au CETU 
de s'appuyer sur de nombreuses collabo­
rations. 

Beaucoup de recherches sont menées en 
liaison avec des établissements d'ensei­
gnement supérieur comme l 'École Cen­
trale de Lyon. l 'École des Mines de Nan­
cy ou l 'Éco le Nat ionale des Travaux 
Publics de l'État, ou en coopération avec 
des organismes du réseau technique du 
Ministčre : LCPC, CETE, INRETS, ou 
d'autres laboratoires ou centres de re­
cherches. 

Les associations techniques spécialisées 
sont un lieu privilégié d 'échanges et de 
progrčs, et les chercheurs du CETU y 
jouent un rôle actif. 

Machine de prédécoupage. Saignée réalisée mécaniquement et remplie  de 
Péton  (Photo  :  CETU). 
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Boulevard périphérique de Paris. Mesures de pollution en souterrain ŕ partir de 
la galerie  d'éclairage  (Photo  :  CETU). 

L'Association Française des Travaux en 
Souterrain (AFTES) a été créée en 1972. 
Depuis cette date, ont fonctionné des 
groupes de travail regroupant l 'ensemble 
des intervenants dans les travaux souter­
rains : maîtres d'ouvrage, maître d'śu­
vre, entreprises de génie civil , construc­
teurs de matériels, ingénieurs­consei l, 
bureaux d 'é tudes, laboratoires, géolo­
gues, universitaires, etc. Le CETU a joué 
un rôle majeur dans la création et le fonc­
tionnement de l 'AFTSE et de ses groupes 
de travail. Actuellement, les ingénieurs du 
CETU participent ŕ tous les groupes et 
sont directement en charge de trois d'en­
tre­eux. 

La conduite du projet national « Tun­
nels 85­90 » a été confiée ŕ l 'AFTES ; 
son objectif est l 'analyse de chantiers 
français représentatifs utilisant des bou­
cliers ŕ confinement. Le CETU assure 
dans ce projet un rôle fondamental de se­
crétariat technique et est partie prenante 
dans la majorité des actions de recherche. 
Avec les résultats trčs positifs enregistrés 
ŕ ce jour, une poursuite du programme 
de recherche est envisagée dans le do­
maine des micro­tunnels et celui des bou­
cliers ŕ grand diamčtre en terrains hété­
rogčnes. 

L'Association Internationale Perma­
nente des Congrčs de la Route (AIPCR) 
comporte un Comité Technique des Tun­
nels Routiers, dans lequel le CETU est 

présent. Quatre groupes de travail fonc­
tionnent réguličrement sur l 'éclairage, 
l 'exploitation­entretien­gestion, le trafic 
et la géométrie, la pollution et la venti­
la t ion. Le secré ta r iat de ces quat re 
groupes, ainsi que l'animation des deux 
premiers, sont assurés par le CETU. 
Celui­ci participe également de façon 
moins lourde ŕ d'autres associations na­
tionales ou internationales telles l 'Asso­
ciation In ternat ionale des Travaux en 
Souter ra in, la Commission Internat io­
nale de l 'Écla i rage, etc. 

La  recherche  en  génie  civil 

La recherche en génie civil de travaux 
souterrains doit : 
­ améliorer la sécurité de ce type de tra­

vaux par une meilleure connaissance des 
problčmes rencontrés (reconnaissances) 
et des moyens disponibles (mécanisa­
tion, soutčnement) ; 

­ réduire leur coűt par l'optimisation du 
dimensionnement de l'ouvrage, de son 
soutčnement et de son revętement ; 

­ rendre plus fiables les estimations des 
coűts et délais en les connaissant mieux, 
en réduisant les aléas (études préalables) 
et en précisant le domaine d'utilisation 
des méthodes de réalisation. 

La construction des tunnels routiers n'est 
pas sensiblement différente de celle des 
autres ouvrages souterrains, avec cepen­

dant une plage de dimensions particu­
ličres (diamčtre usuel de 6 ŕ 13 m) et un 
développement plus important de cer­
ta ines techn iques (etanchéi té notam­
ment). Le CETU utilise donc trčs large­
ment les résultats obtenus pour d'autres 
types de tunnels par des organismes voi­
sins : RATP, métros, SNCF, EDF, villes, 
etc. 
Nous présentons, ci­aprčs, les axes de la 
recherche menée au CETU qui sont, bien 
entendu, plus limités que ceux de la re­
cherche globale en France sur les travaux 
souterrains. 
Abat tage 

L'abattage du terrain en place dans la sec­
tion du futur tunnel est la premičre phase 
de la réalisation. 

L'abattage ŕ l'explosif reste, en général, 
le plus économique lorsqu'il est possible. 
On cherche actuellement ŕ faciliter son 
utilisation dans les domaines sensibles 
(environnement urbain en particulier) par 
le développement de la connaissance de 
la mesure des vibrations. 
L'abattage mécanique est plus adapté aux 
terrains tendres ; les recherches portent 
sur l'optimisation du choix du matériel 
en fonction des terrains et des rendements 
escomptés. 
Soutčnement 

L'amélioration du soutčnement passe par 
la recherche de la participation du terrain 
avec l'utilisation de boulons et de béton 
projeté, plutôt que d'un soutčnement mé­
tallique rigide. Ce développement bien 
connu (nouvelle méthode autrichienne) 
reçoit encore des améliorations : cintres 
réticulés, incorporation de fibres dans le 
béton projeté. 

L'utilisation de méthodes de présoutčne­
ment (haveuses mécaniques et voűtes pa­
rapluies) est étudiée pour limiter l'emploi 
de méthodes lourdes en mauvais terrain 
(sect ion d iv isée, enf i lage, in ject ions, 
etc.). 

Les boucliers ŕ confinement sont de plus 
en plus utilisés en terrains trčs difficiles. 
Les recherches concernent en particulier 
le choix des paramčtres ŕ prendre en 
compte pour leur définition. Le dévelop­
pement technologique et la maîtrise du 
savoi r ­ fa i re permet tent de concevo ir 
maintenant des boucliers d'un grand dia­
mčtre : c'est dans cette gamme et dans 
le domaine des tunnels routiers et auto­
routiers que se feront les prochaines ap­
plications. 

Revętement et etanchéité 

Le revętement définitif d'un tunnel rou­
tier est, la plupart du temps, réalisé en 
béton coffré non armé. La technologie en 
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est bien connue. Les recherches actuelles 
\ont dans le sens de la limitation de la 
fissuration pour que ce revętement puisse 
par lui­męme assurer tout ou partie de la 
fonction etanchéité. 

L 'étanchéi té tradit ionnel le des tunnels 
rou t ie rs ( m e m b r a n es d ' e x t r a d o s) est 
maintenant au point. L'effort porte désor­
mais sur l ' é t a n c h é i té des jo in ts (en 
complément d'un béton étanche) et sur 
une meilleure conception du drainage as­
socié. 

Dimensionnement 
Le dimensionnement de la structure dé­
f in i t iv e d 'un ouv rage souter ra in de­
mande : 

le choix et la mesure de paramčtres si­
gnificatifs du terrain encaissant ; 

­ l'utilisation d'une méthode de calcul ap­
propriée ; 

­ la détermination des sollicitations ad­
missibles des constituants du revętement 
définitif et éventuellement du soutčne­
ment. 

Un effort important porte actuellement 
sur ces trois points. 

Coűts 
La connaissance des coűts globaux et uni­
taires est fondamentale pour l 'analyse de 
l'intéręt des nouvelles méthodes et pour 
l 'estimation des projets. Elle est obtenue 
par l 'analyse des chantiers récents et la 
centralisation des résultats. 
Aspect contractuel 
Un des rôles fondamentaux du CETU est 
de concourir ŕ ce que les progrčs déve­
loppés dans les axes précédents puissent 
ętre effectivement appliqués sur des chan­
tiers réels. Il convient pour cela que les 
textes contractuels : 

­ d'une part, n'excluent pas l'utilisation 
de nouvelles méthodes : 

­ d'autre part, dčs que cela est possible, 
participent ŕ la normalisation de leur uti­
lisation. 

Pour cela, le CETU : 
­ suit l'application des textes contractuels 

(CCAG) et participe ŕ leurs complé­
ments et modifications : 

­ rédige des clauses types pour CCTP : 
­ assiste la surveillance des chantiers (pu­

blication récente du guide du maître 
d'śuvre. 

La  recherche  sur les 
équipements 

Passifs ou actifs, les équipements sont 
l ' interface entre les usagers et l'infra­
structure. Comme ils représentent en ou­
tre l'essentiel des dépenses de fonction­

nement et de maintenance, ils justifient 
des études qui dépassent ce que laisserait 
supposer leur poids relatif dans les coűts 
d' investissement. Par rapport au génie ci­
vil , ils ont la particularité d'ętre spécifi­
ques ŕ la fonction routičre de l 'ouvrage, 
de sorte que peu de collaborations peu­
vent ętre trouvées dans ce domaine avec 
les o rgan ismes responsab les d 'au t res 
types d'ouvrages souterrains. Les coopé­
rations sont le plus souvent recherchées 
avec les utilisateurs des męmes techni­
ques dans des contextes différents. 
Ceci explique que le CETU consacre ac­
tuellement plutôt davantage de moyens ŕ 
la recherche sur les équipements qu'ŕ 
celle en génie civil . Améliorer la sécu­
rité, réduire les coűts d'investissements 
et d'exploitation, limiter les impacts 
sur l 'environnement, sans oublier le 
confort des usagers, sont les objectifs 
de ces recherches dont nous citerons les 
principales. 

Ventilation 

C'est le domaine de la ventilation qui jus­
tifi e les plus grands efforts, tant en raison 
de sa spécificité et des coűts d' investis­
sement et de fonctionnement en jeu. que 
par ses implications sur la sécurité. 

Les paramčtres aérauliques de calcul des 
instal lat ions, globalement bien connus 
aujourd'hui, reçoivent encore des amélio­
rations, notamment pour mieux prendre 
en compte les influences météorologi­
ques. Des progrčs sont également enre­
gistrés sur la technologie des capteurs 
anémométriqucs et de pollution utilisés 
pour la commande des régimes de ven­
tilation. 

Une mise ŕ jour de nos connaissances sur 
les émissions en polluants des véhicules 
a été entreprise depuis quelques années. 
Des mesures, réalisées au banc ŕ rouleaux 
de l ' INRETS sur un échantillon de 70 
voitures, ont permis de déterminer les 
émissions des véhicules légers actuels. 
On aborde maintenant l'influence de pa­
ramčtres comme la déclivité et l 'altitude, 
et la simulation des évolutions futures, 
tandis que commence une étude trčs 
lourde sur le cas des véhicules utilitaires. 
Parallčlement, une approche différente est 
poursuivie ŕ partir de nombreuses me­
sures dans des tunnels en exploitation, ce 
qui constitue une spécificité du CETU. 

La baisse constante des émissions des vé­
hicules donne une importance grandis­
sante au désenfumage, qui est de plus en 
plus souvent dimensionnant. Le dévelop­
pement des incendies et le comportement 
des fumées en tunnel sont des problčmes 
mal connus et difficiles. Une triple ap­
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proche est menée, ŕ partir d'essais réels 
sur des feux de puissance pour l'instant 
limitée, au moyen de maquettes, et sur­
tout pour l 'avenir par des simulations nu­
mériques sur des codes de mécanique des 
fluides fortement turbulents couplés ŕ la 
thermique. 
Éclairage 

Une méthodologie cohérente de dimen­
sionnement des renforcements d'éclai­
rage en entrée de tunnel a été mise au 
point par le CETU. Elle a conduit ŕ réa­
liser deux installations en vraie grandeur 
basées sur le contreflux, technique per­
formante qui devrait se développer. 
Parallčlement, des simulations numéri­
ques et des mesures de longue durée vi­
sent ŕ mieux connaître les paramčtres de 
calcul et ŕ fournir les outils pour opti­
miser la commande des installations, et 
donc leur consommation électrique. 
Trafic ­ Sécuri té ­ Exploitat ion 
Des campagnes de mesures sont entre­
prises pour mieux appréhender les condi­
tions de circulation en tunnel, surtout 
dans les situations de congestion. Jointes 
aux enquętes sur les pannes et les acci­
dents, elles fournissent des données de 
base pour la conception géométrique des 
ouvrages et leur niveau d'équipement. En 
fonction des moyens qui peuvent ętre dé­
gagés, des synthčses sont réalisées sur 
l'utilisation des équipements et les coűts 

de fonct ionnement, afin de mettre au 
point des stratégies d'exploitation et de 
maintenance adaptées ŕ chaque type d'ou­
vrage, et de définir les conditions de mise 
en śuvre des divers matériels de sécurité 
et d 'exp lo i ta t ion et leurs adaptat ions 
éventuelles. 
Ces réflexions débouchent également sur 
la définition de cadres de gestion tech­
nique central isée, notamment dans le 
c o n t e x te du p r o g r a m me e u r o p é en 
DRIVE. 

Envi ronnement 

Bien que leur impact sur l 'environnement 
soit généralement trčs positif en compa­
raison d'un itinéraire ŕ l'air libre, les tun­
nels routiers concentrent certaines pollu­
tions. Des études sont ainsi menées sur 
la pollution des eaux provenant des la­
vages des piédroits, mais surtout sur la 
diffusion dans l'atmosphčre de la pollu­
tion gazeuse rejetée par les installations 
de ventilation, notamment aux tętes. Sont 
aussi examinés les dépôts de suies et de 
poussičres ainsi que les particularités des 
nuisances acoustiques au débouché des 
ouvrages. 

Enfin, une étude s'achčve sur l'architec­
ture des tętes de tunnels, qui a permis, 
ŕ partir d'études de cas, de mettre en évi­
dence des critčres de conception formelle 
de ces ouvrages. 

Des  résultats  ŕ  diffuser 
largement 

L'utilisation la plus immédiate des résul­
tats des recherches est faite directement 
dans les activités de bureau d'études du 
CETU, ainsi que dans les réponses qu'il 
apporte aux demandes d'information ou 
d'assistance. 

Les che rcheu rs rendent par a i l leurs 
compte de leurs travaux par des articles 
et des communications ŕ des congrčs, une 
dizaine en moyenne chaque année. 

Mais la vocation d'un service technique 
central est avant tout d'ut i l iser les ré­
sultats des recherches pour faire évoluer 
la doctrine technique. Celle­ci est dif­
fusée dans les recommandations des as­
soc ia t ions ( A F T E S. A I T E S. AIPCR. 
CIE.) et dans des documents techniques 
publiés par le CETU. Les moyens li ­
mités en personnel conduisent actuel­
lement ŕ une production quelque peu 
insuffisante de telles publications. C'est 
sur ce point que des efforts accrus vont 
ętre portés dans les prochains mois et 
années, pour faire paraître la refonte du 
doss ier p i lo te des tunne ls et éd i ter 
réguličrement des fiches et des guides 
techniques.

Simulation d'incendie  en  tunnel 
avec  le code  NATUR de  l'École Centrale de Lyon. 

(En haut  : champ  de  vitesses ; en  bas  : champ  de  températures). 
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O R D O N N A N C E M E N T 
POUR CONSTRUIRE 
UNE AUTOROUTE 

O n  avait  coutume  d'annoncer  qu'un  délai  de  5 ans, ŕ  compter  de 
la notification d'un avant­projet sommaire  (APS) approuvé, était un 
délai  raisonnable  pour  permettre  ŕ  un maître  d'śuvre  de  conce­
voir  et  de  réaliser  une  section  d'autoroute  dite  normale,  c'est­ŕ­

dire  ne comportant  pas de  difficultés  particuličres. 
Puis ce  délai  de  5 ans  est  passé  de  4,5  ans  voire  en  certaines  occasions  ŕ 
4 ans sans que  l'on  définisse  la durée  la plus souhaitable, la plus  raisonnable, 
pour  le maître  d'ouvrage,  c'est­ŕ­dire  celle  qui, tout  en préservant  la  qualité 
de  l'ouvrage, évite  les surcoűts provoqués par des délais, soit trop réduits, soit 
trop  longs. 
Et, ŕ  l'intérieur  de  cette  durée  optimum,  il n'avait  jamais  été  déterminé  quel 
devait  ętre  le  meilleur  enchaînement  possible  des  différentes  tâches  pour 
obtenir  la meilleure  efficacité  possible. 
La SAPRR livre dans le présent article  le fruit de ses réflexions sur le sujet, aprčs 
20 ans d'expérience  dans  la construction  des  autoroutes. 
Elle y  intčgre  les  évolutions  importantes  constatées  en  ce  domaine  lors  des 
derničres  années. 
Elle indique et justifie l'ordonnancement  qui lui paraît le plus souhaitable, celui 
dont, avec  le maître d'oeuvre, elle essaye  de se  rapprocher. 
Elle propose  le délai optimum  de  réalisation correspondant, qui, sans surcoűt 
et sans mise en cause de  la qualité, devrait ętre respecté pour la  construction 
d'une  autoroute. 
Bien  évidemment  d'autres  ordonnancements  sont  possibles  en  particulier 
ceux  qui  permettent  d'obtenir  des délais de  réalisation  plus courts. 
De tels ordonnancements se traduiront dans le meilleur des cas par un surcoűt 
des  travaux,  mais  ils peuvent  aussi mettre  en  cause  la  qualité  des études  et 
des  travaux. 
C'est  pourquoi  l'ordonnancement  le  plus  souhaitable,  le  plus  raisonnable, 
proposé ici, devrait servir de référence aux maîtres d'ouvrage autoroutier  pour 
l'établissement  de  l'ordonnancement  réel  des  opérations  de  construction 
d'autoroute,  sachant  que  chaque  écart  important  par  rapport  ŕ  cet  ordon­
nancement­type aura des conséquences sur les coűts et probablement aussi, 
voir  sur  la qualité  de  l'ouvrage. 
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Pour faciliter  1 "exposé et la compréhen­
sion. I'ordonnancement­type d 'une opéra­
tion de construction d*autoroute a été di­
v isé en 5 modu les qui sont ana lysés 
successivement : 
­ I e r module : les reconnaissances préli­
minaires. 
­ 2e module : l'avant­projet géométrie et 
libération des emprises, 
­ 3 e module : l'avant­projet autoroutier, 
­ 4L module : les travaux. 
­ 5 e module : le dossier de récolement. 
Chaque module donne lieu ŕ un graphe du 
type planning ŕ barres. 
Les différents graphes s'assemblent et s'in­
terpénétrent ensuite pour const i tuer le 
graphe de l 'ordonnancement­type le plus 
souhaitable. 

Nota  importants 
1. ­ L'ordonnancement le plus souhaitable 

ne prend pas compte les effets qu'aurait, 
sur la durée de réalisation d'une opération, 
la recherche d'une réduction maximum de 
l'investissement. 

Un rapport spécial, établi par la SAPRR. 
a déjŕ traité de ce sujet particulier. Il a 
conclu que la recherche de l 'économie 
maximum de construction nécessitait un 
délai supplémentaire de  6 mois par rapport 
au délai le plus souhaitable, démontrant 
ainsi que le coűt d'une opération autorou­
tičre est beaucoup plus sensible au raccour­
cissement du délai d'exécution qu 'ŕ son 
allongement. 

2. ­ Avant de décrire l'ordonnancement le 
plus souhaitable, il faut en fixer l'origine. 

Dans ce qui suit, il a été pris en compte une 
origine qui se situe ŕ la notification au maître 
d'śuvre, par le maître d'ouvrage, de l'APS 
approuvé par décision ministérielle, ac­
compagné du programme de l'opération. 

C'est le point de départ, ŕ partir duquel 
la suite de l'opération va s'organiser. 
Il a été supposé ici que ce point de départ 
se situait en début d'année calendaire (an­
née  N). 

En cours d'étude, le maître d'śuvre recevra 
des éléments d' information complémen­
taires qui n'étaient pas encore connus lors 
de la notification de l 'APS ou que fourni­
ront : le rapport du commissaire enquęteur 
désigné pour l'enquęte de DUR le procčs­
verbal d'instruction mixte, le décret d'utilité 
publique, les suppléments ou modifications 
du programme de l'opération, les contraintes 
de toute nature que peut faire peser sur le 
concessionnaire l'autorité concédante et les 
collectivités locales. 

3. ­ Pour la confection des graphes d'or­
donnancement, il a été estimé que la décision 
ministérielle d'approbation de l'APS inter­
venait deux mois environ avant le lancement 
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de l'enquęte d'utilité publique, autre étape 
trčs importante dans le déroulement des 
opérations, mais dont la responsabilité in­
combe entičrement ŕ l'État. 
Il a aussi été estimé que la déclaration d'u­
tilit é publique intervenait 18 mois aprčs le 
lancement de l'enquęte de DUP. délai maxi­
mum imposé par la réglementation en vi­
gueur (en fait, on constate des délais d'ob­
tention de la DUP qui peuvent ętre plus 
réduits : 14 ŕ 16 mois, par exemple). 
4. ­ La nature des terrains rencontrés 
constitue un élément important pour définir 
la durée de réalisation d'une opération 
autoroutičre. Pour définir l 'ordonnance­
ment le plus souhai tab le, nous nous 
sommes placés dans le cas de terrasse­
ments moyennement difficiles, comportant 
un traitement partiel et limité du sol en 
place. Une forte proportion de terrassement 
dans des sols rocheux ou alluvionnaires se­
rait de nature ŕ réduire le délai de réali­
sation. Inversement, une forte proportion 
de terrains sensibles ŕ l'eau ou compres­
sibles serait susceptible de l'allonger. 

1 e r  module : 
les reconnaissances 
préliminaires 
Pour pouvoir arręter valablement un tracé 
dans la bande de terrain de 300 m de largeur 
définie par l'APS approuvé, le maître d'śu­
vre doit disposer le plus rapidement possible 
des résultats d'études hydrauliques, d'études 
géotechniques et d'études d'environnement, 
que nous rassemblerons dorénavant, pour la 
commodité de l'exposé, sous le terme gé­
nérique de « reconnaissances ». 
Étant donné les délais relativement longs 
nécessaires pour réaliser toutes les re­
connaissances et interpréter valablement 
leurs résultats : un an environ, le maître 
d 'śuvre proposera ŕ l 'approbation du 
maître d'ouvrage et lancera ensuite en 
toute priorité une premičre série de re­
connaissances, dčs la commande de maî­
trise d'śuvre passée et dès la clôture de 
l'enquête d'utilité publique. Il fera en 
sorte que les premiers résultats, męme pro­
visoires, lui soient fournis en cours de 
campagne de reconnaissances, sans atten­
dre l'envoi des rapports d'étude définitifs. 
Il est tout ŕ fait admis, ensuite, qu'en rai­
son des incertitudes régnant ŕ ce stade des 
études, il soit nécessaire de lancer d'autres 
reconnaissances complémentaires. 
Mais l'important est d'avoir, le plus tôt 
possible, connaissance des premiers résul­
tats des reconnaissances pour pouvoir en­
suite les intégrer dans les études d'APG 
(détermination de l'axe géométrique du 
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tracé autoroutier et des dispositifs d'é­
change), menées simultanément avec les 
reconnaissances sur le terrain. 
Les levés topographiques (établissement 
des plans au 1/1 000e sur la bande des 
300 mčtres) seront, eux aussi, commen­
cés dès la clôture de l'enquête d'utilité 
publique. 

En parallčle avec la détermination de la pre­
mičre série de reconnaissances et avec la mise 
au point des consultations correspondantes, 
le maître d'śuvre analysera l'APS, identifiera 
ses faiblesses, prendra connaissance du pro­
gramme de l'opération conçu par le maître 
d'ouvrage, puis entrera en contact avec les 
Administrations et Collectivités qui vont ętre 
concernées par le projet. 
A l'issue de l'analyse de l'APS, le maître 
d'śuvre proposera au maître d'ouvrage une 
estimation provisoire de l'opération qui 
pourra ętre différente de celle qui était jointe 
ŕ l'APS approuvé par l'autorité concédante. 
C'est cette estimation qui sera ensuite uti­
lisée comme coűt d'objectif provisoire 
pour fixer les premiers honoraires dus au 
maître d'śuvre et pour servir de référence 
au systčme de gestion de l'opération. 
Les différentes tâches du premier module 
de l'ordonnancement s'organisent suivant le 
graphe le plus souhaitable figurant ci­contre. 

2e  module : 
l'avant­projet  géométrie 
et la libération des 
emprises 
Nous avons vu que. pour le 1e r module, 
qui concernait essentiellement l'année N ­
5, il était nécessaire de commencer les re­
connaissances le plus tôt possible, sitôt clô­
turée l'enquęte d'utilité publique. Pour le 
2 e module qui concerne les années N ­5 
et N ­4, il est nécessaire de définir le plus 
rapidement possible les emprises du projet, 
car elles sont ensuite indispensable pour 
engager la procédure de libération des ter­
rains, préalable ŕ l'ouverture des premiers 
chantiers. En procédant ainsi, le service 
foncier aura le temps suffisant pour que 
se déroulent, de façon optimale, les négo­
ciations foncičres toujours longues et dif­
ficiles. C'est donc cette exigence de dis­
poser des emprises le plus tôt possible qui 
va conditionner l'organisation des tâches 
de ce module et qui justifie que l'avant­
projet géométrie fasse l'objet d'un module 
distinct des autres dossiers d'avant­projet. 
Dans un premier temps, et dans l'attente 
des premičres données des reconnais­
sances, le maître d'śuvre s'attachera, ŕ 
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partir des éléments d'informations dispo­
nibles ŕ ce stade (APS, rapport du commis­
saire enquęteur, etc.), ŕ déterminer le meil­
leur tracé géométrique de l'axe autoroutier 
dans la bande des 300 mčtres, c'est­ŕ­dire 
le tracé qui constitue un optimum techni­
co­économique. 

Puis, aprčs avoir intégré les informations 
en provenance de la premičre série des 
reconna issances (voir 1 e r modu le), le 
maître d 'śuvre se concertera pendant 
9 mois avec les Collectivités et les 
Administrations concernées pour obtenir 
un consensus sur l 'axe autoroutier pro­
posé, éventuellement ajusté, voir modifié 
si cela est nécessaire ŕ l 'obtention du 
consensus. 

De la sorte, l'axe définitif représentera un 
compromis entre l'axe de l'optimum tech­
nico­économique et celui souhaité par les 
collectivités locales et plus particuličre­
ment par le monde agricole. 

C'est pendant cette phase essentielle de né­
gociation que le maître d'śuvre doit dis­
poser d'un délai suffisant : 9 mois, pour 
convaincre ses interlocuteurs de la validité 
des solutions proposées. 

Toute réduction de ce délai se traduirait 
pour le maître d'ouvrage par de coûteuses 
concessions. 

Ce n'est qu'ŕ l'issue de cette longue et 
difficil e démarche et seulement deux mois 
avant l 'achčvement de l 'A P géométrie que 
le maître d'śuvre doit ętre en mesure de 
définir, avec une approximation suffisante, 
les emprises de terrain ŕ acquérir. La durée 
souhaitable de réalisation du dossier géo­
métrie est ainsi d'environ 15 mois, impo­
sée par la nécessité d'obtenir d'adhésion 
au projet du plus grand nombre d'interlo­
cuteurs. (Rappel : il est indispensable de 
pouvoir disposer d'un délai de 9 mois de 
négociation et de mise au point pour abou­
tir ŕ la définition d'un axe géométrique de 
compromis.) 

Quatre mois avant l 'achčvement du dos­
sier géométrie, le maître d 'śuvre aura 
commencé ŕ fournir au géomčtre les pre­
miers plans de définition des emprises 
de la future autoroute aux fins d'établ is­
sement des plans parcellaires et des dos­
siers d'enquętes parcellaires. Un délai de 
2 ŕ 3 mois sera donné ŕ ce géomčtre pour 
produire les dossiers d'enquętes parcel­
laires et 2 autres mois seront ensuite ré­
servés ŕ la préparation de l 'enquęte qui 
nécessitera, pour son déroulement, entre 
15 jours et 1 mois de délai. Ainsi, 2 ŕ 
3 mois aprčs l 'achčvement de l 'avant­
projet géométr ie, les enquêtes parcel-
laires devraient être closes. 

Il restera ensuite  1 an au service foncier 

pour venir ŕ bout de la libération des em­
prises, dont une partie devra ętre disponible 
en urgence et par voie amiable : celle cor­
respondant aux travaux préparatoires (voir 
3 e module ci­aprčs). 
Ce délai d'un an est absolument nécessaire 
pour pouvoir libérer les terrains, sans sur­
enchčre. 

Bien entendu, en cas de nécessité d'expro­
priation (peu fréquente heureusement par 

le passé), la mise ŕ disposition des terrains 
expropriés n'interviendra qu'au bout d'un 
an environ aprčs la fin des enquętes par­
cellaires, juste avant le démarrage des tra­
vaux généraux. 
A v a n t ­ p r o j et g é o m é t r i e, d é f i n i t i on 
des emprises et libération des emprises 
s'articuleront selon le graphe ci­contre, 
qui vient en cont inu i té du graphe du 
1 e r module. 
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NOTA : 

Étant donné le délai nécessaire pour mener 
à bien la procédure d'expropriation (12 à 
14 mois) il  est nécessaire, pour quelques 
propriétaires ou exploitants reconnus 
comme étant récalcitrants, de mener en pa-
rallèle, dès le promulgation du décret d'u-
tilité publique, la procédure d'acquisition 
amiable et la procédure d'expropriation de 
façon à respecter la bonne règle qui veut 
qu'on ne commence les travaux généraux 
qu'après la libération totale des emprises. 
C'est ce qui est pris en compte dans le 
graphe ci-contre. 

3 e  module : 

l'avant­projet  autoroutier 
Comme dans chacun des deux modules 
précédents, nous retrouvons dans ce mo­
dule, qui s'étend de Tannée N ­5 ŕ l'année 

N ­2, une tâche prioritaire qui conditionne 

le calendrier des réalisations des autres 

tâches : c'est la définition des travaux pré-

paratoires, c'est­ŕ­dire les travaux qui, réa­

lisés par anticipation et ŕ partir d'acquisi­

tions de terrains réalisées en urgence et ŕ 

l'amiable, vont faciliter et, si possible, ren­

dre moins coűteuse, l'exécution des tra­

vaux généraux. Il s'agira par exemple : des 

chant iers d 'essa i, du passage sur des 

brčches infranchissables par le mouvement 

des terres, des ouvrages d'art exceptionnels 

ŕ longue durée de réalisation. 

Mais pour pouvoir déterminer ces travaux 

préparatoires, il faut auparavant que l 'APG 

ait été approuvé et que le sous­dossier AP 

terrassement, couche de forme et environ­

nement (APTHCF + E) de l'avant­projet 

soit en bonne voie d'achčvement, seul ce 

dernier sous­dossier faisant seul apparaître 

les nécessités d'anticipation sur les travaux 
généraux. 

En conséquence, l ' o rdonnancement le 
plus souhaitable impose au maître d'śu­
v re la p r o d u c t i o n, a v ec le d o s s i er 
d 'APTHCF + E, de propositions justifiées 
concernant les travaux préparatoires, dont 
les emprises correspondantes devront ętre 
libérées par priorité. 

Le graphe du 3 e module figurant ci­contre 
indique les tâches que le maître d'śuvre 
devra réal iser depuis l 'achčvement de 
l 'APTHCF + E, jusqu'ŕ l 'achčvement de 
l'APA (dossier de synthčse). 

On trouve différentes études complémen­
taires (plan synoptique des aires, conven­
tions pour les rétablissements de voirie. AP 
des routes nationales et des nśuds auto­
routiers), dont la principale consiste en la 
définition et la maîtrise des emprunts. La 
nécessité de disposer d'un temps suffisant 
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de recherche et de négociation pour la maî­
trise des emprunts (1 ŕ 2 ans. selon qu'il 
y a ou non nécessité d'expropriation des 
terrains envisagés), est ici soulignée. Sauf 
cas particulier, toute recherche ou négo­
ciation hâtive des zones d'emprunt se tra­
duira par des surcoûts importants pour la 
fourniture des matériaux. 

NOTA : 

1. - L'attention du lecteur est attirée sur 
la déviation fréquente des bureaux 
d'études consistant à sacrifier l'établisse-
ment du dossier d'APTHCF + E à l'éta-
blissement du dossier de consultation des 
entreprises pour les terrassements généraux. 
Celui-là devient alors un sous-produit de 
celui-ci. alors que l'inverse est exigé. 

L'ordonnancement le plus sou fiai table pré-
voit le temps suffisant pour produire suc-
cessivement les deux documents avec un dé-
calage dans le temps de Tordre de K) mois. 

2. ­ L'AP « équipements de sécurité et 
d'exploitation (ESE) » doit être élaboré en 

phase avec T APTHCF + E et produit à 
la même date de façon à permettre la prise 
en compte des contraintes des ESE dans 
T APTHCF + E d'abord, dans le DCE des 
travaux généraux ensuite. L'ordonnance-
ment le plus souhaitable respecte cette exi-
gence. 

3. - L'absence de travaux préparatoires 
peut permettre de gagner quelques mois 
sur le délai de réalisation de T ouvrage. 
Si cette absence est le résultat de considé-
rations techniques (cas relativement rares), 
il  ne devrait pas en découler de surcoûts. 
Par contre, la suppression des travaux pré-
paratoires, dans Tunique but de réduire 
le délai d'exécution, se traduira inévita-
blement par des surcoûts de construction, 
hélas difficiles à individualiser. 

4 e module : les travaux 
(préparatoires et généraux) 
Le terme « travaux préparatoires » recou­
vre plusieurs chantiers tels que planche 

d'essai pour les terrassements, terrasse­
ment de reconnaissance pour les emprunts, 
rétablissements de communications impor­
tants et prioritaires, ouvrages d'art excep­
tionnels, etc. 

Quant aux « travaux généraux », nous ne 
prendrons, pour la facilité de l'exposé, que 
les principaux d'entre eux : 

 les terrassements généraux, 

 les chaussées. 

Les autres marchés s'articulent facilement 
autour d'eux, de sorte qu'il est inutile de 
les mentionner ici. 

Aprčs négociation entre le maître d'ou­
vrage et le maître d'śuvre, un dossier de 
consultation pour les travaux préparatoires 
retenus sera établi et adressé aux entre­
prises de sorte que ces travaux puissent 
se dérouler, en majeure partie, plusieurs 
mois avant le démarrage des travaux gé­
néraux (ŕ condition évidemment que les 
acquisitions urgentes de terrains aient pu 
ętre réalisées). 

Quant au dossier de consultation pour les 
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terrassements généraux, il sera produit 10 
ŕ 12 m o is a p r čs l ' a c h č v e m e nt de 
l 'APTHCF + E. Ces 10 mois, rappelons­
le, auront été mis ŕ profit pour libérer les 
emprises et établir les dossiers de consul­
tation des travaux préparatoires. 
Pour les terrassements généraux, il faut 
réserver, dans les cas courants, une durée 
de 18 mois comportant obligatoirement 
deux étés. Ce n'est qu'exceptionnellement, 
lorsqu'on aura affaire ŕ des sols en majorité 
peu sensibles ŕ l'eau, que l'on pourra ré­
duire ce délai. 

Pour le marché des chaussées : une durée 
de un an est suffisante dans tous les cas, 
si on prend la précaution de faire libérer 
en deux tranches successives la plate­
forme de ter rassement équ ipée de sa 
couche de forme, 

A cette année d'exécution des travaux de 
chaussée s'ajoute le délai d'élaboration des 

granulats de façon ŕ respecter la bonne rč­
gle qui veut qu'une majeure partie des gra­
nulats soit mise en stock avant le démar­
rage des travaux. 

NOTA : 

Les équipements de sécurité et d'exploita-
tion de T autoroute sont réalisés « en temps 
caché » pendant l'exécution des chaus-
sées, de façon à être achevés 2 mois avant 
la mise en service de T autoroute. Ce délai 
de 2 mois a été reconnu indispensable 
pour pouvoir tester les équipements spé-
cialisés qui deviennent de plus en plus 
complexes (réseau téléphonique. télé-
contrôle et télétransmissions, capteurs de 
trafic, station météo. RAU. radio, matériel 
péage, panneaux à message variable, etc.). 
Sans ce délai de test, les équipements ne 
fonctionneront pas correctement lors de la 
mise en service et devront être mis au point 

sous circulation, ce qui n'est pas souhai-
table, tout particulièrement au plan de la 
sécurité et des coûts. 

5e module : 
le dossier  de récolement 
et les travaux de 
parachčvement 
L'importance du dossier de récolement, la 
difficult é de le réaliser dans de bonnes 
conditions, sa production selon un échéan­
cier se prolongeant bien au­delŕ de la mise 
en service, justifie qu'on lui consacre un 
module spécial dan l'ordonnancement. 
Les difficultés rencontrées dans l'établis­
sement du dossier de récolement provien­
nent de son calendrier de production : les 
premiers dossiers sont ŕ fournir 4 mois 
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Tant qu'on aura besoin de routes, 
nous aurons besoin de vous. 

Jeunes diplômés du BTP, du Génie 

Civil , et aussi de l 'Electronique 

et des Télécommunicat ions, 

S C E T A U R O U TE vous offre 

l 'opportuni té d 'expr imer tous vos 

talents. 

Notre société est la premičre 

d 'Europe dans le domaine de 

l ' ingénierie rout ičre et autorout ičre. 

Avec nous, vous part iciperez ŕ la 

conception et ŕ la réalisation de 

grands projets d' infrastructure, tant 

en France qu 'ŕ l 'étranger. 

Chez nous, votre carr ičre s 'épanouira 

selon votre personnal i té et selon 

vos goűts. Vous pourrez évoluer 

dans nos filičres Etudes, Direct ion 

de Travaux, ou vers l 'expertise, 

dans S C E T A U R O U TE comme dans 

ses filiales. 

Avec vous, nous évoluerons mieux, 

nous développerons ensemble notre 

projet d 'entrepr ise. 

Prenez contact avec nous, nous vous 

en dirons plus. 

SCETAUROUTE 

Pascale FARDEAU 

2, rue Stephenson, 

78181 ST­Quentin­en­Yvelines Cedex. 

SCETAUROUTE 
VArchitecte de la Route 
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Autoroute  A 40. Entre  les tunnels de  Saint­Germain  et  de  Chatillon. 
(Photo  Patrice  Pettier). 

avant la mise en service, ŕ une époque oů 
le maître d'śuvre est trčs sollicité par la 
multitude de chantiers en activités ŕ cette 
époque ; les derniers dossiers sont fournis 
8 mois aprčs la mise en service, alors que 
la plupart des agents de maître d'śuvre 
ont été affectés sur d'autres opérations. 
Aussi faudra­t­il qu'au moins 8 mois avant 
la mise en service de l'autoroute et de pré­
férence dčs le début des travaux généraux, 
le maître d'śuvre affecte ŕ la constitution 
au dossier de récolement une équipe nom­
mément désignée comme étant responsable 
de cette tâche. 

Puis, pendant au moins 8 mois aprčs la 
mise en service, il faut qu'une équipe du 
maître d'śuvre ayant participé aux travaux 
demeure sur place jusqu'ŕ la production 
de la totalité d'un dossier de récolement, 
dont la forme aura été définie par le maître 
d'ouvrage. 

C'est cette męme équipe qui assurera, au­
prčs du maître d 'ouvrage et de ses ex­
p lo i tan ts, le « serv ice aprčs­vente ». 
C'est­ŕ­dire que pendant 8 mois aprčs la 
mise en service d 'une autoroute, le maî­
tre d 'śuvre doit ętre présent auprčs de 
l 'exploitant de l 'ouvrage pour constater 
les déficiences ou les erreurs, pour les 
corr iger, pour t ransmet t re la connais­
sance qu' il a de l 'ouvrage. 

NOTA : 

Le graphe ci-contre pour la production 
du dossier de récolement d'une opéra-
tion autoroutière est celui défini par la 
SAPRR. 

D'autres graphes, plus courts ou plus 
longs, suivant l'exigence que Ton a sur 
la qualité et le volume d'un dossier de ré-
colement, sont possibles. Ils n'interfèrent 
pas avec les autres modules et n'ont donc-
pas d'influence sur le délai de réalisation 
d'une opération. 

Conclusion 

L 'assemb lage des di f férents modu les 
donne l'ordonnancement­type le plus sou­
haitable figurant ci­contre, celui dont les 
opérations ŕ venir devraient se rapprocher 
si on souhaite éviter les surcoűts et les 
baisses de qualité liés ŕ une réduction ex­
cessive du délai de réalisation d'une opé­
ration autoroutičre. 

Dans cet ordonnancement, on constate 
que le délai souhaitable pour la réalisa­
tion d 'une opération autoroutičre est de 
5,5 ans ŕ compter de la date de notifi ­
cation de l 'APS, lorsque les terrasse­
ments sont de difficult é moyenne, voir 
importante. 

Dans ce délai global, 3 ans sont réservés 
aux études et 2,5 ans aux travaux. 

Des solutions existent pour réduire ce délai 
ŕ 5 ans, voir 4,5 ans, par exemple en sup­
primant les travaux préparatoires ou en ré­
duisant la période d'exécution des travaux 
si leur nature les rend peu sensibles aux 
conditions atmosphériques (par exemple 
terrassements rocheux ou dans des maté­
riaux alluvionnaires). 

Ainsi, avec une majorité de terrassements 
insensibles aux précipitations atmosphéri­
ques, un délai de 5 ans peut, pour certaines 
opérations, constituer le délai le plus sou­
haitable. 

Mais le maître d'ouvrage que nous sommes 
est formel dans ses conclusions : 

­ Tout raccourcissement du délai d'exé­
cution d 'une opération autoroutičre par 
rapport au délai le plus souhaitable prenant 
en considération la sensibilité des terras­
sements se traduira inévitablement par des 
surcoűts malheureusement non identifia­
bles, et probablement aussi par une baisse 
de la qualité. 

­ Si le délai de réalisation d'une opération 
autoroutičre doit ętre réduit par rapport au 
délai le plus souhaitable, la solution per­
mettant de limiter les surcoűts consistera 
ŕ réduire le délai des travaux et non celui 
des études et de la libération de emprises. 

NOTA : 

Il  est rappelé ici une récente étude faite 
par la SAPRR et concluant en la néces-
sité d'allonger de 6 mois le délai de réa-
lisation d'une opération, par rapport au 
délai le plus souhaitable, pour pouvoir 
réaliser une autoroute d'un coût de 
construction le plus réduit possible. 
Le délai de réalisation le plus souhai-
table pour une telle autoroute sera donc 
de 5,5 à 6 ans selon la sensibilité des 
terrassements aux conditions atmosphé-
riques. 

Inversement, une réduction du délai glo-
bal de réalisation de 6 mois, corres-
pondant à une recette supplémentaire de 
péage de 15 MF (frais d'exploitation dé-
duits), correspondant à une section de 
35 km et un trafic de 10 000 véhi-
cules/jour, est à rapprocher du surcoût 
probable de construction. 

Pour que la réduction de 6 mois du délai 
de réalisation d'une opération autorou-
tière présente un intérêt financier pour 
la société, il  faudrait que le surcoût de 
construction soit inférieur ou égal au 
montant de la recette supplémentaire de 
péage escompté, c' est-à-dire que ce sur-
coût soit inférieur à I ou 2 %, ce qui 
est fortement improbable.
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L'AMENAGEMEN T DU TR 
ROCQUENCOURT 

Jean­Marc 
CHAROUD, 
IPC 84, 
85­88 : Adjoin t au 
chef du service 
Nucléaire ŕ la 
Direction 
Générale de 
l'Énergi e et des 
Matičres 
Premičres du 
Ministčr e de 
l'Industrie . 
88­90 : Chef du 
Service des 
Grands Travaux 
ŕ la Direction 
Départementale 
de l'Équipement 
des Yvelines. 

L e triangle de Rocquencourt fait tous 
les jours une petite apparition dans 
les bulletins radiophoniques d'infor­

mation sur les trafics. Le plus ancien des 
échangeurs autoroutiers de France est ainsi 
certainement le plus connu. 
Conçu il y a plus de 55 ans, complčtement 
mis en service il y a 40 ans, le triangle 
vient de connaître 2 ans de cure de jou­
vence. 

1935  :  La  naissance  d 'un 
échangeur  moderne 
Dčs les années 20, le problčme des sorties 
ouest de Paris s'est imposé ŕ l'attention 
du Ministčre des travaux Publics, et le 
projet d'une route nouvelle, traitée ŕ la 
maničre des premičres autoroutes ita­
liennes de Milan ŕ Côme et ŕ Varčse, fut 
étudié. 

La nouvelle voie projetée était surtout une 
route touristique permettant de gagner 
agréablement et commodément les envi­
rons de Versailles et de Saint­Germain­
en­Laye et comprend le tunnel nord de 
Saint­Cloud, le « tronc commun » jus­
qu'au triangle de Rocquencourt, la tra­
versée de la foręt de Marly jusqu'ŕ Or­
geval et la b ranche sud d é n o m m ée 
aujourd'hui A 12. 

Le triangle de Rocquencourt, en réalité 
situé sur la commune de Bailly, est alors 
considéré comme le prototype de l'échan­
geur d'autoroute : « Pour éviter tout en­
combrement en ce point singulier, il était 
indispensable de permettre aux différents 
courants de circulation de passer d'une 
direction ŕ l'autre sans se croiser, ni se 
gęner, ŕ aucun moment ». (A ) En outre, 
le projet a été complété. « ŕ la demande 
du département des Beaux Arts, par un 
aménagement assurant la jonction des do­
maines de Versailles et de Marly et per­
mettant aux promeneurs de passer de l'un 
ŕ l 'autre, en côtoyant la circulation de 
l'autoroute sans jamais la traverser »(A ) . 

Déclarée d'utilité publique en 1935, l'au­
toroute de l'ouest a vu sa réalisation per­
turbée par la Seconde Guerre Mondiale. 
Sur ordre des autori tés d 'occupat ion, 
seule la section comprise entre Vaucres­
son et Orgeval est mise en service en mai 
1941. Le tunnel quant ŕ lui, est utilisé 
comme dépôt de muni t ions. Ce n'est 
qu'en 1946 qu'intervient la mise en ser­
vice complčte du tronc commun depuis 
le Pont de Saint­Cloud, la branche sud 
A 1 2 ne sera ouverte qu'en 1950. 
A cette époque, le trafic enregistré sur le 
tronc commun entre Paris et Rocquen­
court é ta it d ' e n v i r on 15 000 véhi­
cules/jour et l'on notait déjŕ un accrois­
sement de la circulation supérieur ŕ la 
moyenne annuelle de la région parisienne 
(ac tue l lement cette sect ion accuei l le 
130 000 véhicules/jour). 
En quarante ans. l'autoroute connűt qua­
tre grands aménagements : 

 Le prolongement vers l'ouest de l'au­
toroute A 13. 

 Le viaduc de franchissement de la 
Seine permettant de relier le Boulevard 
Périphérique ainsi que le doublement 
des du tunnel de Saint­Cloud. 

 L 'é larg issement des chaussées ŕ 
2 x 3 voies sur un tronc commun et 
l'implantation de séparations physi­
ques dans les terres­pleins centraux. 

 Enfin, en 1976 la création de deux 
ouvrages d'art et de boucles ŕ l'extré­
mité est du triangle de Rocquencourt. 

1988  ­  1990  :  La 
modern isa t ion  d 'un 
échangeur  moderne 
Aujourd'hui l 'échangeur de rocquencourt 
est un lieu qui a quotidiennement l'hon­
neur des médias en raison de son engor­
gement chronique : les trafics sont élo­
q u e n ts : A 13­Est (2 x 3 vo ies) = 
130 000 v/j ; A 13­Ouest ( 2 x 2 voies) 
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= 75 000 v/j ; A 12 (2 x 2 voies) = 
90 000 v/j. 
La géométrie 1935 modifiée apparaissait 
ainsi quelque peu étriquée. Une moder­
nisation s'imposait. 

Si l 'ensemble des approbations techni­
ques et administratives est obtenu entre 
1980 et 1986, il faudra attendre un fi­
nancement ŕ l'été 1988, par un fonds de 
concours de la S.A.P.N. (Société des 
Autoroutes Paris Normandie), pour débu­
ter les travaux. 

L'aménagement a été décomposé en deux 
tranches distinctes. 

La premičre, mise en service en février 
1989, a consisté ŕ créer des voies d'in­
sertion et de déboîtement pour les bre­
tel les assurant les mouvements entre 

A 12 et A 13 ouest. Les usagers en pro­
v e n a n ce de R o u en et se d i r i g e a nt 
vers Saint­Quentin ont ainsi 350 m au 
lieu de 35 m pour s'insérer sur l 'auto­
route. Inversement, une voie de déboîte­
ment par la gauche a été créée pour les 
usagers effectuant le trajet Saint­Quentin 
=> Rouen. 
La seconde, mise en service fin aoűt, 
permet d 'une part de supprimer l ' inser­
tion par la gauche des mouvements ve­
nant de Sain t ­Quent in et al lant vers 
Rouen et d'autre part, d 'amél iorer les 
condit ions de répartition pour les auto­
mobil istes venant du tronc commun en­
tre Paris et Rocquencourt et se répar­
tissant entre A 12 et A 13. 
Pour cela un nouvel ouvrage d 'art a 

permis de déporter la chaussée Paris 
=> Rouen au centre du Triangle, la pla­
çant ainsi au­dessus de l'intersection des 
bretelles A 13 => A 12 et A 12 => A 13, 
l'exotique et dangereuse insertion par la 
gauche se transformant de fait en une in­
sertion normale par la droite (sur un sim­
ple schéma tout paraît plus clair). 
Cette solution est élégante car elle n'aug­
mente pas les emprises sur les massifs 
forestiers limitrophes, mais utilise les dé­
laissés intérieurs au triangle dont le re­
boisement est en cours. 
Cet aménagement modifie sensiblement 
les habitudes des automobilistes. En effet, 
contrairement ŕ la pratique antérieure, les 
usagers se dirigeant vers Saint­Quentin 
quittent l'autoroute A 13 par la droite. 

Travaux de  construction  de  l'autoroute  en  1938. 
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Un  chant ier  avec  un peu 
de  techn ique  et  beaucoup 
d 'e f for ts  pour  l imi ter  la 
gęne  aux  usagers 

Le principe d'exécut ion du projet avait 
pour contrainte de maintenir la capacité 
actuelle de toutes les voies du triangle. 
Des voies spécifiques au chantier ont 
donc été créées, principalement au dé­
triment des bandes d'arręt d 'urgence sé­
parées de la circulation publique par des 
murets en béton afin d 'assurer la pro­
tection des usagers et la sécurité des 
personne ls de chant ier. Par a i l leurs, 
lorsque l 'exécution de certains travaux 
nécessitait l 'emprunt des chaussées ou­
vertes au public, les entreprises ont eu 
l 'obl igation de travail ler de nuit entre 
21 heures et 5 heures. 

L 'aménagement des convergents et di­
vergents de la pointe sud du Triangle 
(phase 1) conduisait ŕ élargir les chaus­
sées circulées jusqu 'en cręte du talus 
existant. Les travaux devaient préserver 
la stabi l i té du remblais présentant de 
médiocres caractér ist iques aprčs mise 
en service mais aussi pendant l 'exécu­
t i on des t r a v a ux c o m p te tenu des 
contraintes de circulation. 

La technique mise en śuvre proposée 
en variante ŕ l 'appel d'offres par l 'en­
treprise SOLETANCHE, assure la ré­
par t i t ion de la charge par une sous 
couche de chaussée en béton ancré sur 
un réseau d ' inclusions métal l iques scel­
lées. Les inclusions, d 'une longueur de 
9 m disposées en réseau de 1x1.50 m, 
ont été forées puis injectées par un cou­
li s de ciment qui permet l ' interaction 
de l ' inclusion métall ique avec le terrain 
et la pro ject ion contre la cor ros ion. 
L'essentiel des efforts est ainsi retrans­
mis en profondeur. 
Au cours de la phase 2, l 'ouvrage d'art 
a été construit sur la plate­forme de la 
future chaussée Paris => Rouen puis 
poussé de nuit au­dessus des bretelles 
autoroutičres. Constitué d 'une ossature 
mixte comprenant 2 caissons métal l i­
ques surmontés d 'une dalle en béton, 
l ' ouvrage d ispose d 'un tabl ier d 'une 
longueur de 96 m en courbe de rayon 
900 m et repose sur quatre appuis. Il 
a été réalisé par l 'entreprise URBAINE 
DE TRAVAUX , R ICHARD­DUCROS 
intervenant comme sous traitant pour la 
partie métal l ique. 

La nouvel le chaussée offre désormais 
les męmes capacités que les sections ad­
jacentes soit deux voies de 3.50 m bor­
dées ŕ gauche d 'une bande de guidage 

de 1 m et ŕ droite d 'une bande d'arręt 
d 'urgence de 3 m, l 'éclairage et les ré­
seaux de télésurveil lance et de secours 
étant, bien entendu, assurés ŕ l 'usager. 

Un  premier  bi lan 
Le coűt 45 MF et les délais finaux sont 
conformes aux prévisions initiales. 
La mise en service a quelque peu perturbé 
les habitués sans entraîner de comporte­
ment dangereux. Pour limiter les risques 
de manśuvres hasardeuses, la signalisa­
tion a été renforcée le premier mois aprčs 
la mise en service. 

La sensation d'une plus grande sécurité 
est nette. 
La fluidité a été améliorée pour les par­
cours Paris => Rouen car le bouchon de 
A 12 qui remonte sur A 13 ne bloque 
pas la voie de gauche. Cependant, attein­
dre un niveau de service réellement adap­
té au dynamisme économique de l'ouest 
parisien nécessite indiscutablement la 
réalisation d'un véritable réseau maillé de 
voiries rapides comparable ŕ ce qui existe 
déjŕ ŕ l'est de Paris. g 

Réf. (A) L'autoroute de l'Ouest - Nouvelle 
sortie de Paris. M. DE BUFFEVENT -
I.C.P.C. - 1941 
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LE PONT DE CHEVIRE 

L a réalisatio n rapid e du contournemen t d'un e grand e agglomératio n 
nécessit e l 'accor d d e partenaire s nombreux . A Nantes , c'es t en 1982 
qu'u n schém a des maîtrise s d'ouvrag e a permi s d'harmonise r les effort s 
d e 4 partenaire s : 

- l'Éta t et le Départemen t de Loire-Atlantique , en tan t qu e maître s d'ou ­
vrage s ; 
- la Régio n des Pays d e Loire , qu i apport e son concour s financie r au dépar ­
temen t ŕ hauteu r de 30 % ; 
- le Syndica t Intercommuna l ŕ Vocatio n Multipl e de l'Agglomératio n Nan­
tais e (SIMAN), qu i apporte , lui , son concour s ŕ l'État , ŕ hauteu r d e 45 %. 
De ce t accor d politique , naît un véritabl e périphériqu e (40 km d e long , 
2,5 milliard s d e francs ) qu i aur a pu ętr e construi t en un peu plu s d e di x ans . 
La cl é d e voűt e d e c e dispositi f est constitué e par le pon t d e Cheviré , gran d 
ouvrag e en constructio n au-dessu s d e la Loire , ŕ l'oues t d e l'agglomératio n 
nantaise . 
Le pon t d e Chevir é permettr a égalemen t ŕ la rout e des Estuaire s de franchi r 
la Loire . 
Le 29 aoű t dernier , le hissag e d e la travé e central e (23001) a marqu é symbo ­
liquemen t la naissanc e de l'ouvrage . 
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Le  contex te  local 
La présence du port maritime de Nantes 
et d'importants chantiers navals au cśur 
de la cité a longtemps retardé la décision 
d'entreprendre la construction du franchis­
sement aval, alors que le franchissement 
amont (pont de Bellevue) était mis en ser­
vice en 1971. Les gabarits de navigation 
ŕ respecter ŕ Cheviré (200 m x 50 NGF 
et 160 m x 55 NGF) conduisent ŕ projeter 
un pont long de plus de 1500 m. culminant 
ŕ plus de 50 m, avec une imposante travée 
centrale (242 m). Le tunnel sous fluvial, 
de plus d'un kilomčtre, un moment ima­
giné, n'était pas moins coűteux, donc dis­
suasif. 

La logique de contournement a cependant 
été poussée jusqu'ŕ décider, en 1982, la 
construction effective de l'ouvrage sur la 
Loire, la maîtrise d'ouvrage revenant ŕ l'E­
tat et la maîtrise d'śuvre ŕ la Direction 
Départementale de l'Equipement de Loire­
Atlantique. 

Les  pr inc ipa les 
carac té r is t iques 
L'ouvrage, trčs large (24,60 m) est consti­
tué de deux viaducs d'accčs en béton pré­
contraint, prolongés par des consoles de 
40 m au­dessus de la Loire, et d'une travée 
centrale métallique cantilever de 162 m. 
Les caractéristiques de l'ouvrage peuvent 
ętre appréciées sur les coupes longitudi­
nales et transversales. Sa dimension dans 
le site qu'il domine peut l'ętre mieux par 
les photos. 
Les travaux, adjugés aux entreprises Quil­
lery­Ve/.in pour les viaducs en béton et 
Baudin­Châteauneuf­Paimbocuf pour la 
travée métall ique, ont démarré au prin­
temps 1988 par la réalisation des fonda­
tions profondes au sud, superficielles au 
nord, sur le sillon de Bretagne. Les vous­
soirs des viaducs en béton précontraint ont 
été coulés en place ŕ l'aide de quatre paires 
d 'équipages mobi les, au rythme d'une 
paire tous les trois jours. 
A la fin du mois de juillet 1990, les deux 
viaducs étaient continus, laissant en leur 
milieu une brčche béante au­dessus du 
fleuve : tout était pręt pour recevoir la tra­
vée métallique centrale ! 
C'est ŕ elle que cet article s'attache par 
la suite. 

Un  événemen t  techn ique 
La mise en place de la travée métallique 
fut ŕ la fois un événement technique et 
médiatique. Laissons tout d'abord place ŕ 
la technique, sans laquelle rien n'aurait été. 

Le principe consiste ŕ : 
­ fabriquer 77 panneaux métall iques ŕ 
Châteauneuf­sur­Loire ; 
­ les acheminer par convois exceptionnels 
routiers jusqu'ŕ Saint­Nazaire, au bord du 
bassin de Penhoët ; 
­ les positionner sur une forme fondée sur 
pieux, épousant la courbe de l'intrados : 
­ les souder pour reconstituer la travée 
méta l l i que (2300 t, 5,60 m de haut, 
24,60 m de large) ; 
­ embarquer l'ensemble sur une barge de 
la Marine Nationale (30 x 90 x 6 m) ŕ 
l'aide de porteurs multi­roues. chaque roue 
étant indépendante, orientable de 360'­, vé­
rinable sur 70 cm et pilotée par ordinateur ; 
­ le transporter de Saint­Nazaire ŕ Nantes 
par la Loire, ŕ l'aide de la marée ; 
­ positionner précisément la travée en tra­
vers du fleuve (50 cm en plan) ; 
­ la saisir ŕ l 'aide de 4 x 2 câbles de 
31 torons ; 
­ la hisser ŕ 50 m de hauteur par le travail 
de puissants vérins VSL avaleurs de câbles. 
La travée métallique est ensuite soudée ŕ 
des abouts métalliques prépositionnés sur 
les consoles en béton, puis posée sur ses 
appuis définitifs. 
La succession des phases cri t iques en 
moins d'une semaine, le poids du colis, 
sa trčs grande raideur, font de l'opération 
de hissage un temps fort extraordinaire au 
sens propre du terme. 

P r o g r a m m e r  des  fenęt res 
de  lancement 
La p remič re d i f f icu l t é de l ' exe rc i ce 
provient de la nécessité de prévoir trčs 

VINCEN T 
D E V A U C H E L L E , 

I P C 8 3. 
DIRECTIO N 

DÉPARTEMENTAL E 
DE L'ÉQUIPEMEN T 

DE 
LOIRE­ATLANTIQUE . 

longtemps ŕ l'avance, le jour et l'heure de 
l'opération, ŕ un moment oů le chantier 
n'est pas encore pręt. D'une part, le ma­
tériel nécessaire (remorques multi­roues, 
barge) est un matériel exceptionnel, qui 
doit ętre réservé six mois ŕ l 'avance et qui 
n'est disponible ni avant, ni aprčs. 

Y 
12.30 

6Q 

12.30 
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COUPE LONGITUDINAL E 
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D'autre part, l'opération est conditionnée 
par de nombreux facteurs extérieurs dont 
l'un amčne ŕ définir des « fenętres de lan­
cement ». Pour que l'opération soit pos­
sible, la marée doit ętre une marée de 
mortes eaux (coefficient inférieur ŕ 60). Ce 
n'est qu'ŕ cette condition que l'on peut, 
ŕ l'étal, positionner la travée en travers du 
fleuve. Ce critčre conduit, fin aoűt­début 
septembre, ŕ définir des fenętres de trois 
jours tous les quinze jours. La premičre 
fenętre se situait les 29, 30 et 31 aoűt. 

DES ALÉAS CLIMATIQUES 
Les fenętres, une fois arrętées, il apparte­
nait aux entreprises : 
­ d'avoir achevé la travée en temps utile ; 
­ d'avoir achevé les viaducs d'accčs en 
temps utile ! 
La saison exceptionnellement clémente et 
l 'analyse réguličre des plannings ont per­
mis sans difficulté la mise en śuvre de 
moyens permettant de programmer le his­
sage de la travée centrale lors de la pre­
mičre fenętre. 
Ce fut alors la période la plus critique, en 
ce que le succčs dépendait entičrement des 
conditions climatiques, non maîtrisables. 
Pour nous ętre favorable, le ciel devait 
nous donner : 
­ un vent inférieur ŕ 5 Beaufort (30 km/h) 
lors du transfert fluvial ; 
­ un vent inférieur ŕ 60 km/h lors du his­
sage. 

UNE COURSE CONTRE LA MONTRE 
Ces vitesses sont relativement faibles pour 
l'estuaire de la Loire. Les bulletins mé­
téorologiques nous ont męmes annoncé 
cinq jours avant l'opération que, plus nous 
attendions, plus le vent serait fort : l 'opé­
ration devrait avoir lieu le 29 aoűt, sans 
aucun droit ŕ l'erreur ! 
Le h issage a ef fect ivement débuté le 
29 aoűt vers 9 heures du matin, au début 
de la marée montante, pour se terminer le 
lendemain vers 12 heures. Mission ac­
complie ! 

UN PUBLIC ENTHOUSIASTE 
Tout le long du p a r c o u rs de Sa in t­
Naza i re ŕ N a n t e s, un pub l ic d e n s e, 
patient et attentif a accompagné des yeux 
le colis de 2300 t. Il nous donnait raison 
d'avoir prévu une action de communi­
cat ion d 'enve rgu re, en parfait accord 
avec le SIMAN. 

L'idée était simple : l'opération de hissage 
était spectaculaire en elle­męme. Le public 
serait de toute façon nombreux pour y as­
sister, stimulé par la fascination qu'exerce 
sur les Nantais l'ouverture prochaine du 
nouveau franchissement. Autant saisir 
l'opportunité offerte, valoriser la manife­
station du savoir­faire technique, montrer 
le dynamisme des hommes de l'art et de 
l'agglomération nantaise. 

Notre plan comprenait : 

­ un point d'accueil permanent au centre 
ville , ouvert un mois avant l'événement ; 

­ la mise en place de navettes de bus gra­
tuites et de parkings ; 

­ l ' o rgan isa t ion d 'une conférence de 
presse ŕ laquelle étaient présents les jour­
nalistes nationaux et un cocktail sur le site ; 

­ un partenariat avec Ouest­France et Ra­
dio­France Loire­Océan, qui ont, d 'une 
part, couvert l 'événement de façon trčs 
dense, d'autre part, organisé deux concours 
grand public autour du thčme du pont ; 

­ l'organisation de la Fęte du Pont, le sa­
medi suivant l 'événement ( 1 e r septembre), 
sur le site portuaire de l 'ouvrage avec un 
feu d'artifice mettant en valeur sa structure, 
et un concert ; 

­ une campagne d'affichage utilisant le ré­
seau municipal nantais, projetant notre 
«śuvre de Passion » dans la ville. 

40 000 PERSONNES POUR 
FĘTER LE PONT 
Le public, ce samedi l t r septembre, aurait 
atteint 40 000 personnes. 
40 000 personnes rassemblées pour fęter 
la naissance d'un grand ouvrage, tournées 
vers leur avenir, redécouvrant ŕ cette oc­
casion leur port et leur fleuve. Quelle ré­
compense pour tous ceux qui ont préparé 
l 'événement technique et qui ont égale­
ment pris le risque de s'écarter de leur mé­
tier pour mieux le faire connaître !
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L'expansio n accéléré e des transport s et notammen t des transport s 
internationau x de marchandise s accentu e les préoccupation s liée s ŕ 

Y A-T-I L UN É C O M O D E 

DE TRANSPORT ROUTE 
- - _ ^ m l ' impac t des transport s su r 

m^m 1 ? C %m JLJ m 3 l 'environnement . Certain s mode s sont-i l s 
1̂ | | m plu s « écologique s » qu e d'autre s ? 

C l a u d e  A n d r é 
L A M U R E ,  I C P C  6 0 , 
D i r e c t e u r  D é l é g u é  d u 
C e n t r e  d e  R e c h e r c h e 
d e  L y o n ­ B r o n  d e  l ' I R T 
p u i s  d e  l ' I N R E T S  d e 
1 9 7 1  ŕ  1 9 8 9 . 
C o n s u l t a n t  a u p r č s 
d ' o r g a n i s a t i o n s 
i n t e r n a t i o n a l e s  t e l l e s 
q u e  l a  C E M T ,  l ' O C D E , 
l e  P N U E . 
D i r e c t e u r  c h a r g é  d e 
m i s s i o n  p o u r  l a 
p r o s p e c t i v e 
t e c h n o l o g i q u e  ŕ 
l ' I N R E T S ,  i l  a  é t é 
c h a r g é  d e  p r é s i d e r 
u n  g r o u p e  d e  t r a v a i l 
d u  C o n s e i l  G é n é r a l 
d e s  P o n t s  e t 
c h a u s s é e s  c o n s a c r é 
a u x  i m p a c t s  d e s 
i n f r a s t r u c t u r e s  s u r 
l ' e n v i r o n n e m e n t . 

I l est souvent admis que l'impact sur 
l'environnement est nettement plus né­
gatif pour la route que pour le rail. 

L'assertion demande ŕ ętre vérifiée et il 
convient de comparer pour les męmes tra­
fics les effets des deux modes sur les plans 
du bruit, des consommations d'espace et 
d'énergie et enfin de la pollution de l'air. 
Les termes de comparaison devraient ętre 
bien posés, notamment en étudiant les 
avantages supposés non pas dans l'absolu 
mais dans le cas réaliste d'un transfert mo­
deste d'un mode vers un autre. 
Disposer d'éléments objectifs serait utile 
pour éviter les polémiques bien connues ; 
malheureusement une difficulté constante 
vient du fait qu'on ne compare presque ja­
mais des séquences complčtes de transport 
depuis le point origine jusqu'au point de 
destination en incluant les acheminements 
terminaux ; un travail efficace encore ab­
sent consisterait ŕ bâtir un échantillon re­
présentatif de déplacements avec des alter­
natives de choix de modes. Actuellement 
on ne dispose pas de comparaisons globales 
quantif iées significatives sauf pour les 
émissions de polluants. 

Le bruit 
Pour les riverains des voies la nuisance 
principale des routes et des voies fer­
rées est le bruit. Les riverains de voies 
ferrées lui associent parfois la gęne 
dues aux vibrations. L 'exposi t ion au 
bruit de trains peut ętre forte dans certains 
pays ; le cas de la Suisse explique par­
tiellement les difficultés rencontrées pour 
assurer l 'expansion du trafic de marchan­
dises transalpin (cf. tableau l ). 
A l 'exception du cas des TGV, les gęnes 
dues au bruit de circulation de trains ou 
de véhicules routiers sont évaluées avec 
des unités acoustiques identiques ; ce­

pendant des discussions d'experts portent 
sur le bonus de 5dB (A) accordé au che­
min de fer par rapport ŕ la route. Ce bonus 
n'est probablement pas justifié pour le 
bruit de train pour la nuit et la soirée, 
périodes pendant lesquelles la circulation 
de trains de marchandises peut ętre trčs 
dense. La figure l décrit des variations 
du niveau de bruit sur 24 h, caractéris­
tiques de la route et du rail. 
Pour le transport de marchandises les vé­
ritables concurrents du rail sont les en­
sembles articulés routiers, ces derniers 
circulent peu sur la voirie urbaine. L'in­
téręt de la circulation de véhicules lourds 
sur les voies décongest ionnées ou les 
autoroutes est relié ŕ l 'amoindrissement 
des nuisances sonores ; celui­ci est dű 
non seulement ŕ l 'abaissement des émis­
sions mais aussi ŕ une moindre proximité 
des bâtiments riverains. Par ailleurs, les 
barričres acoustiques et maintenant les re­
vętements de chaussée en enrobés ou­
verts, réduisent de maničre appréciable 
les émissions de bruit de camions qui de 
plus sont par t ie l lement masquées par 
celles des automobiles. 

Au total l'intéręt du transfert vers la voie 
ferrée du chargement d'un ensemble rou­
tier circulant sur une bonne autoroute 
n'est pas évident ŕ apprécier sur le plan 
acoustique. Avec le transport ferroviaire, 
les déplacements d'extrémité se font par 
les routes et les rues, les terminaux et 
gares de tr iages const i tuent aussi des 
sources de nuisances sonores. 

Pour le transport interurbain de voya­
geurs les raisonnements sont de męme 
nature mais la comparaison pert inente 
s 'e f fectuera it p lutôt ent re le train et 
l 'avion, des éléments sont actuellement 
rassemblés sur ce point d'actualité. 

En zone urbaine, les transports guidés ont 
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Tablea u 1 : Exemple s d'expositio n au brui t des train s en Europ e 
(OCDE 1986). 
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presque toujours un avantage net sur le plan 
de l'impact sonore, outre la qualité acous­
tique des systčmes guidés, les voies qu'em­
pruntent ceux­ci peuvent ętre recouvertes, 
les tunnels ou voies couvertes sont plus pra­
ticables pour les voies ferrées que pour les 
autoroutes ; au total il n'y a lŕ gučre de 
doute quant ŕ l'intéręt du transport urbain 
par voies ferrées moyennant les précautions 
indispensables en particulier pour les vibra­
tions ; mais il faut aussi que les voies et 
matériels soient maintenus en bon état, une 
voie mal en t re tenue émet fac i lement 
10 dBA de plus qu'une voie neuve. 
Dans tous les cas, les barričres acousti­
ques érigées au bord des voies ferrées 
provoquent moins d'intrusion que dans le 
cas des autoroutes : elles peuvent en effet 
ętre beaucoup moins hautes (en moyenne 
2 m de haut contre 3—4 m). 

L'espace  ­
L'effet  de  coupu re 
La consommation d'espace par le mode 
ferroviaire est relativement faible ; la fi ­
gure permet de comparer les emprises en 
terrain plat. L'économie d'espace est trčs 
significative pour les zones d'habitat pé­
r iurbain. en val lée, en zone naturel le. 
L'impact général d 'une infrastructure est 
étroitement lié ŕ sa consommation d'es­
pace, il ne s'agit plus seulement du pro­
blčme des terres agricoles (ŕ l 'exception 

de cas bien spéciaux : vallées et vigno­
bles par exemple) mais surtout des des­
tructions d 'écosystčmes, des intrusions 
v isuel les, des obstacles aux chemine­
ments, des bouleversements de zones ha­
bitées (cf. Fig. 3 ) . De nombreuses études 
portent sur la consommation d'espace et 
son morcellement. Les voies exigent en­
core plus d'espace quand les talus ont des 
inclinaisons faibles, cela accuse encore 
l'effet de coupure. Les largeurs d'emprise 
ŕ considérer comprennent les ouvrages 

annexes tels que talus, fossés, bretelles, 
voies de manśuvre. En R.F.A. les sur­
faces moyennes tout compris sont de l'or­
dre de 9 ha par Km pour les autoroutes, 
de 3 ,5 ha par Km pour les lignes de train 
nouvelles. 
Le rétablissement de circulations locales 
commodes pour les véhicules, piétons, 
animaux domest iques ou sauvages est 
ainsi plus facile avec les voies ferrées. 
La formule utilisée pour le TGV Atlan­
tique qui consiste ŕ jumeler la voie ferrée 
avec des voies routičres existantes est ŕ 
priori séduisante (cf. Fig 2) ; elle n'est 
pas la panacée : la largeur d'emprise doit 
ętre augmentée dans la partie d'autoroute 
jumelée avec le TGV afin d' implanter un 
dispositif tel que un merlon de terre pour 
protéger la voie ferrée en cas de sortie 
de route d'un véhicule routier. Le jume­
lage consomme aussi de l 'espace dans les 
nombreux cas oů les voies se séparent 
(accidents de terrain, échangeurs, etc.). Si 
donc le jumelage des voies ferrées et des 
autoroutes réduit le nombre de coupures 
il introduit des barričres de largeur telle 
que leur franchissement par les piétons 
ou animaux devient improbable. 
En conclusion seul le tunnel peut éviter ces 
obstacles et la voie ferrée qui n'émet pas 
de pollution locale a lŕ encore un avantage 
incontestable sur la voie routičre et sur la 
voie aérienne (au moins jusqu'ŕ présent). 

C o n s o m m a t i o n  d 'énergie  ­
Formes  d 'énerg ie 
L'énergie consommée pour la construc­
tion, l'entretien et l'exploitation d'une 
infrastructure doit ętre retenue comme 

Figur e 1 - Types de variation s du nivea u d e brui t sur 24 heures . 
UNIM 

T r a f i c r o u t i e r 
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un critčre d'impact sur l'environne­
ment. Cela est justif ié s'il s'agit d 'un 
bien naturel non renouvelable comme le 
pétrole, mais il faut retenir surtout la 
quantité d'énergie et la forme d'énergie 
primaire, comme facteurs déterminant les 
ém iss ions de po l luan ts dans l ' a tmo­
sphčre, notamment les polluants ŕ effet 
global concernant l'effet de serre ou la 
destruction de la couche d'ozone. La pro­
duction de dioxyde de carbone est en effet 
directement liée ŕ la consommation finale 
de combustibles fossiles. 
La comparaison des modes de transports 
de point ŕ point reste difficil e pour les 
raisons déjŕ citées et aussi parce que la 
consommation unitaire dépend des taux 
de chargement des véhicules. Chiffres et 
abaques d'évaluation détaillés ne man­
quent pas mais ils sont souvent théoriques 
et ne permettent d'évaluer l 'économie de 
combustible apporté par le train que pour 
des hypothčses variables de taux de rem­
plissage ; quant ŕ l 'avantage supposé de 
la voie ferrée, si l 'énergie primaire est 
fossile, il faut retenir que le rendement 
énergét ique de l 'ensemble centrale 
thermique électr ique ­ t ra in n'est 
gučre meilleur que le trčs honorable 
rendement des moteurs Diesel routiers. 
En pratique les trains omnibus et les auto­
rai ls consomment plus d 'énerg ie par 
voyageurs Km (grandeur ŕ distinguer de 
l 'énergie consommée par sičge offert) que 
les autocars ou que les autobus qui pour­
ra ient les remplacer. Si le t ransport 
combiné de conteneurs ou de caisses mo­
biles permet une légčre économie d'éner­
gie il n 'en est pas de męme pour les trans­
por ts d ' e n s e m b l es rou t ie rs comp le ts 
(autoroute roulante). 

Tablea u 2 : Transpor t d e marchandises . Équivalent s d'émissio n (g/t.km ) 
et d e consommatio n d'énergi e (kWh/t.km ) pou r un e charg e moyenne . 

ENERGIE HC CO NOx 

g/t.k m kWh/t.k m 

1,2 

1 -

0.8 

0,6 

0.4 

0,2 

I 
Ensembl e 

articulé . Longu e 
distance . 

Voie 
ferrée . Énergi e 
hydroélectrique . 

Voie 
ferrée . Énergi e 

thermique . 

En fait, sur le plan énergétique comme 
sur celui de l 'environnement, la compa­
raison intéressante porte sur la nature de 
l 'énergie primaire consommée. La voie 
ferrée a l 'avantage considérable sur les 
transports routiers (et aériens) de pouvoir 
utiliser des énergies variées telles que le 
nucléaire, l 'hydraulique, et dans le futur 
d'autres énergies renouvelables. 

Il faut enfin rappeler que la consomma­
tion de pétrole exigée pour la construction 
des voies est comparable qu' il s'agisse 
de voies routičres ou de voies ferrées, 

celles­ci ont en effet de fortes exigences 
de profil et emploient de l'acier ; en pre­
mičre approximation on peut dire qu'une 
ligne de TGV ŕ 2 voies nécessite ŕ la 
construct ion autant de pétrole qu 'une 
autoroute ŕ 2 x 2 voies. 

Pollution de  l'atmosphčre 

et  de  l'air 

Les moteurs ŕ combustion et les centrales 
thermiques émettent : 

Figur e 2 - Schém a d e princip e du jumelag e autorout e - TGV. 
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1 ­ les gaz dégradant l 'atmosphčre ŕ long 
terme comme le CO:. 

2 ­ les toxiques ŕ action de proximité. 

3 ­ les polluants de l'air sensible (fumées, 
odeurs). 

L'avantage de la voie ferrée électrique est 
ici beaucoup plus caractéristique que pour 
le bruit. Si l 'énergie primaire ne provient 
ni du charbon ni du pétrole, le bénéfice 
de l'utilisation des chemins de fer devient 
alors considérable lorsqu'i ls sont électri­
fiés car leurs pollutions locales et régio­
nales disparaissent. Pour la pollutio n glo­
bale l 'accent mis actuel lement sur les 
problčmes d'effet de serre dű ŕ C O: et 
sur les émissions de N O v ŕ l'origine des 
pluies acides renforce l'intérę t de la voie 
ferrée électrifiée (mais peut poser le pro­
blčme de l 'énergie nucléaire en termes 
nouveaux). 

Les études Suisses sur les variantes de 
transit mettent bien en évidence l'intéręt 
de la réduction des émissions de NOx qui 
suivrait le transfert du transport de mar­
chandises Nord Sud transalpin de la route 

vers le rail (cf. Fig. 4 ) . Les avantages du 
transport combiné pour le trafic transalpin 
en Autriche a été également considéré aux 
plans de la pollution et du bruit. 
Le Nat ional Env i ronment Protect ion 
Board de Sučde a fait établir les éléments 
de comparaison des émissions de pol­
luants et des consommations d'énergie 
pour divers types de transports de passa­
gers et de marchandises. L'option énergie 
hydroélectrique est évidemment presque 
parfaitement écologique quand on ne se 
soucie plus de l' impact de la construction 
des barrages (Cf. tableau 2 ). 

Conclusion  ­  Propositions 
Le transfert du rail vers la route est dif­
ficil e ŕ évaluer du point de vue du bruit 
mais pour les transports de marchandises, 
il est favorable sur tous les plans dčs lors 
qu'on prévoit des écrans acoustiques et 
que l'énergie primaire utilisée pour les 
trains n'est pas d'origine fossile. Il faut 
aussi un bon entretien des voies. L'intéręt 
de la voie ferrée est élevé en zone dense. 

en movenne et haute montagne et évidem­
ment lorsque l'on peut financer la mise 
en tunnel. 
1 ­ Les préoccupations récentes relatives 
ŕ l'effet de serre et ŕ la dégradation de 
l 'atmosphčre renforcent trčs fortement 
l' intéręt du mode ferro\ iaire électrifié. 
Accélérer l 'électrification des voies de 
chemin de fer européens ne peut qu'ętre 
favorable ŕ l 'environnement ŕ terme, ceci 
męme dans les pays oů actuel lement 
l 'énergie électrique est essentiel lement 
d'origine pétroličre. 

2 ­ Les protections acoustiques et l'en­
tretien des voies pour en maintenir le si­
lence doivent ętre pris en compte systé­
m a t i q u e m e nt d a ns les c o ű ts de 
construction et d'exploitation des infra­
structures ferroviaires. 

3 Les éléments de comparaison des modes 
routier et ferroviaire disponibles doivent 
ętre développés pour qu'un jour on puisse 
tenir compte clairement du bénéfice éven­
tuel apporté ŕ l'environnement par le trans­
port combiné.

Q U I L L E R Y * — 
CONSTRUIRE AUJOURD'HUI 

Q U I L L E R Y  est  a u j o u r d h u i  l ' u n e  des  s igna tu res  q u i  c o m p t e 

e n  m a t i č r e  d e  t r a v a u x  p u b l i c s ,  g é n i e  c i v i l ,  b â t i m e n t , 

r é h a b i l i t a t i o n  et  s e c o n d  ś u v r e . 

Q U I L L E R Y  est  p résen te  par  ses  agences  et  ses  f i l i a l es  sur  l ' e n s e m b l e 

d u  t e r r i t o i r e  n a t i o n a l .  Pou r  r é p o n d r e  m i e u x  et  p lus  v i t e  ŕ  tous  les 

p r o b l č m e s  q u e  posen t  t ous  c e u x  q u i  p a r t i c i p e n t  ŕ  l ' ac te  d e  c o n s t r u i r e . 

Direction  Travaux  Publics 

Le Luzard  1 ­ 60  cours  des  Roches  ­ 77  186  Noisiel  ­ Tél.:  (1 ) 60  1 7  14  66 
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LA RÉNOVATIO N DU 
PONT ALEXANDR E III 

L es pont s sur la Seine son t des élément s majeur s du paysag e parisien . 
Certain s d'entre-eux , tel s le pon t Marie , le pon t Neuf , le pon t Royal , le 
pon t Mirabea u et le pon t Alexandr e III figuren t parm i les monument s les 
plu s célèbre s d e la capitale . Le parfai t entretie n d e c e patrimoin e 

exceptionne l doi t don c fair e l'obje t d'un e particulièr e attention . 
C'es t dan s c e cadr e qu e l'Éta t et la vill e d e Paris se son t rapproché s pou r défini r 
les condition s d'entretie n et d e grosse s réparation s des 28 pont s de Paris qu i 
appartiennen t ŕ l'État . 
Au pla n technique , un e étud e approfondi e a été réalisé e de faço n commun e 
et contradictoir e par des expert s désignés , d'un e par t par l'État , et d'autr e par t 
par la ville . 
Au term e de cett e étude , il est appar u qu e si aucu n ouvrag e ne mettai t en péri l 
la sécurit é publique , un programm e d e remis e ŕ nivea u sur 15 année s étai t 
indispensable . Estim é ŕ 427 MF valeu r septembr e 1986, il compren d notam ­
men t la réfectio n des pont s en maçonneri e constituan t la premièr e génératio n 
des pont s de Paris . Les parement s en pierr e de ces ouvrage s son t maintenan t 
parvenus , pou r les plu s anciens , ŕ un état de dégradatio n qu i nécessit e leur 
remplacement . 
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J a n i c  G O U R L E T 
I n g é n i e u r  G é n é r a l  d e s 
S e r v i c e s  T e c h n i q u e s  d e  l a 
V i l l e  d e  P a r i s , 
P r é s i d e n t  d e  l ' A s s o c i a t i o n 
d e s  I n g é n i e u r s  e t 
A r c h i t e c t e s  d e  l a  V i l l e  d e 
P a r i s . 

Par ailleurs, en ce qui concerne l'aspect 
architectural et décoratif, l'expertise a bien 
mis en évidence trois catégories d'éléments : 
les premiers purement structurels, les se­
conds qui concourent ŕ la fois ŕ la stabilité 
de la structure et ŕ l'embellissement de l'ou­
vrage et enfin les troisičmes qui sont uni­
quement décoratifs. Cette analyse était en 
effet indispensable pour arręter les condi­
tions de participation financičre du Ministčre 
de la Culture. 

L'expertise a non seulement évalué le coűt 
de remise en état normal des ouvrages mais 
également fixé ŕ 10 MF en moyenne par 
an le montant raisonnable de l'entretien cou­
rant jusqu'en 2002 et ŕ 10.7 MF ŕ partir 
de 2003. 

Sur la base de cette expertise, deux conven­
tions ont été établies qui prévoyaient le 
transfert de domanialité des 28 ponts ŕ la 
vill e de Paris et les modalités de financement 
du programme de rénovation ; elles ont été 
signées le 11 mars 1988. 
La rénovation des ouvrages d'extrémité du 
pont Alexandre III , c'est­ŕ­dire l'ensemble 
des structures qui recouvrent les berges, ain­
si que la voie dite « voie tramway » qui 
sert de passage ŕ la voie express derričre 
la culée en rive gauche est réalisée au titre 
de ce programme. 

Le pont Alexandre III étant classé monument 
historique, la maîtrise d'śuvre sera conjoin­
tement assurée par la vill e de Paris, direction 
de la voirie, en ce qui concerne les travaux 
de structure, et l'architecte en chef des mo­

P O A  S . A .  :  P A T H O L O G I E  O U V R A G E  D ' A R T 

Une nouvell e entrepris e pou r des travau x de pérennit é 

P OA a été créée début 1990 par 
MM . Maxime RENARD et Gérard 
THEVENET, cumulant ŕ eux deux 

plus de 50 années d'expérience acquise 
dans un groupe important de BTP d'Ile­
de­France. 

Conscient de ce que le coűt toujours plus 
élevé des investissements entraînera un al­
longement notable de la durée de vie des 
ouvrages d'art, et donc qu'il faudra proposer 
des solutions adaptées et flexibles pour l'en­
tretien des structures, POA s'est attachée la 
compétence de personnels trčs qualifiés. 

En 6 mois d'existence, cette société a déjŕ 
exécuté divers travaux de rénovation, notam­

ment sur la RN 2, l'autoroute A4 (échan­
geur de Saint­Maurice), le pont de Sures­
nes, le parking de la Fondation Cartier. 
Elle participera ŕ la rénovation des ouvrages 
des extrémités du pont Alexandre III , ŕ la 
réparation et ŕ la surélévation d'ouvrages 
sur le canal de l'Ourcq ŕ Bobigny, et ŕ divers 
travaux sur des ouvrages de l'A86 entre La 
Courneuve et Saint­Denis. 

Son chiffre d'affaires sera multiplié par 10 
en l'espace d'un an, ce qui confirme bien 
que la pathologie des ouvrages d'art, 
comme on le sait depuis l'effondrement du 
pont Wilson ŕ Tours en 1978, est une né­
cessité de premier ordre. 

numents historiques pour les prestations 
liées ŕ l'esthétique et l'historique du pont. 
Les travaux consistent essentiellement ŕ ré­
nover totalement les structures par rempla­
cement des éléments métalliques corrodés 
et ŕ réaliser une nouvelle poutraison en bé­
ton armé préfabriqué au­dessus de la « voie 
tramway ». 

Les conditions de circulation sur le pont lui­
męme et la présence de la voie express en 
rive gauche ont conduit ŕ imposer des 
contraintes fortes pour l'exécution des tra­
vaux : neutralisation possible d'une file 
dans la « voie t ramway » fermeture 
complčte 1 nuit par mois. 5 fermetures par­
tielles (voie tramway) 5 nuits consécutives 
par mois. 

Ces travaux, d'un montant de 26,5 MF et 
d'une durée de 16 mois ont fait l'objet d'un 
appel d'offres européen. 

Le groupement d'entreprises lauréat a pré­
senté une solution variante sur la partie 
« voie tramway » et un délai d'exécution 
réduit ŕ 14 mois. 

Cette variante comporte une poutraison mé­
tallique, une dalle en béton armé et un faux 
plafond en sous­face. Son intéręt réside dans 
sa rapidité de mise en śuvre, l'allégeant de 
la structure qu'elle entraîne (700 t) et la sup­
pression d'une intervention décalée pour la 
mise en peinture de la sous­face. 

Aprčs la réalisation des travaux décrits pré­
cédemment, le programme de rénovation 
prévoit la mise en peinture du pont. 

La partie du programme qui concernait la 
dorure des Pégases a été exécutée par anti­
cipation en 1989 dans le cadre de la pré 
paration de la célébration du Bicentenaire 
de la Révolution. 

PCM ­ LE PONT — DÉCEMBRE  1990 

78 



D  O  S  S  I  E  R 

C o m m e n t gére r un e a u t o r o u t e ŕ péag e en vo i e d e s a t u r a t i o n ? 

MIGRAZU R 
A 8 schém a s i t u a t i o n ac tue l l e 

1 
LA 

ITALIE 

Ouvertur e 1992 

ST­TROPEZ  CANNES  NICE  MONACO 

I  U M * U ESCOTA  EN ser v ce i S OUVERT. 

Z Reseau ESCOTA en ser v c e ' S FERME 

 Réseau ESCOTA en const ruct io n 

 Autorout e ESCOTA en proie : 

_ Aut 'e s Autoroute s en SERVICE 

. A u f e s Autoroute s en const ruc t io n o u en proie ! 

Echangeu r comple t avec péag e 

Echange a comple t san s péag e 

1 2 « n e n g e u - avec péag e 

12 échangeu r san s péag e 

Echangeu r en const ruc t io n o u dtf ler e 

O Poin t or gm e du resea u o u d e autorout e 

0 A S AIRE ce SERVICE 0 A « AIRE de repos 
% A S s u A R en const ruct io n o u en proie t 

CANNE S OUEST Centr e d entret ie n 

LE MUY No m de 'échangeu r 

Oirecuo r gene' a e 

Direct io r d exp i o ta t 'o r 

Peloto n de Gendarmer i e d 'Autorou t e 

15? 3 Poin t mlometr .qu e 

Sens rte  c i rcu lat io n 

Sorti e 

A i , .. 

Sor t

Sens de c i rculat io n 

J D 

H u b e r t M A I L L A N T , 
ICPC 6 2 . 
D i r e c t e u r G é n é r a l d e l a 
S o c i é t é 
d e l ' A u t o r o u t e E s t e r e l C ô t e - d ' A z u r 

ans sa parti e orientale , l'autorout e A8 se développ e en zon e 
montagneus e ou urbaine , d e Fréju s ŕ la frontièr e italienne . Cett e 
rég io n a conn u de s tau x d e cro issanc e d e la popu la t i on , 
économiqu e et touristique , supérieur s aux moyenne s nationales , 

c e qu i a eu , entr e autr e effets , celu i d'augmente r substantiellemen t le 
trafi c automobile , VL et PL 
Parallèlement , l 'augmentatio n annuell e du trafi c sur autoroute s passai t de 
3 ŕ 10 % en moyenn e national e cec i depui s 1986 d e faço n soutenu e 
jusqu' ŕ c e jou r et sans qu e personn e ai t prév u cett e brutal e progression . 
Ces deu x phénomène s concomitant s on t cré é un e situatio n ŕ risqu e sur 
A8, d'autan t plu s qu e la voiri e local e donnai t déj ŕ des signe s d e saturation . 
Le trafi c s'es t don c report é sur l'autorout e don t l'intensit é kilométriqu e 
moyenn e sur l'ensembl e d e la sectio n Puget-frontièr e est passé e de moin s 
d e 30 000 v / j en 1986 ŕ plu s d e 45 000 en 1990, soi t un e augmentatio n 
supérieur e ŕ 50 % en cin q ans . 
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L a poursuite prévisible de cette forte 
progression, sauf événement grave 
a f fec tant les é c o n o m i es euro­

péennes, oblige ESCOTA ŕ envisager une 
prochaine saturation de l'autoroute et lui 
impose de rechercher les moyens de gérer 
au mieux cette si tuat ion en attendant 
la construction d'une autre voie ŕ grande 
capacité. 

Situation actuelle 
De Fréjus ŕ la frontičre italienne, le tracé 
de l 'autoroute traverse d'abord une région 
montagneuse, l 'Esterel, puis, ŕ partir de 
Mandelieu, une zone de forte implanta­
tion de PME, PMI et d'habitats collectifs. 
De Cagnes ŕ Nice­est, c 'est la partie 
urbaine puis de nouveau la montagne 
jusqu'ŕ la frontičre. 
Comme l ' indique le schéma ci­dessous, 
les points d'échange du réseau sont ex­
tręmement denses en zone urbaine et pé­
ri­urbaine, ce qui a obligé la Société ŕ 
util iser le systčme de péage dit « ou­
vert », qui consiste en un paiement for­
faitaire et a pour inconvénient de multi­
plier les barričres en pleine voie (4), mais 
permet d'avoir nombre d'échangeurs sans 
gare de péage, donc de ne pas freiner en­
trées et sorties du réseau. 
Les données de trafic qui suivent mon­
trent une croissance de celui­ci d'ouest 
en est jusqu'ŕ l 'entrée ouest de Nice puis 
une décrue importante sauf sur le contour­
nement nord de la capitale régionale. 
(Pendant les mois de juillet et aoűt, le 
trafic est augmenté de prčs de 50 %.) 

Schématiquement. on peut dire qu 'une 
autoroute ŕ 2 x 2 voies est saturée avec 
un trafic de 45 000 véhicules/jour et ŕ 
3 voies ŕ 75 000. En fait, cela dépend 
de nombreux facteurs dont la géométrie 
de l 'autoroute, la nature du trafic (notam­
ment la proportion de PL), de son étale­
ment dans la journée, etc. 
Comme on le voit, les chaussées sont ou 
se ront ŕ 3 vo ies (ou p lus) ŕ b rčve 
échéance ŕ l 'ouest de Nice et dans la 
montée vers la Turbie, donc susceptibles 
d'absorber encore une hausse du trafic 
mais dans de faibles proportions. 
Au­delŕ de la capacité maximum de l'au­
toroute dans la configuration ci­dessus, 
il ne sera plus possible de procéder ŕ de 
nouveaux élargissements, en particulier 
en zone urbaine oů son espace d'intégra­
tion est limit é par les habitations. 

La situation ŕ moyenne 
échéance 
A l'horizon 1984, les études prévision­
nel les mont rent que des zones d 'en­
combrement se déve lopperont sur le 
contournement et ŕ l'ouest de Nice. 
Les prévisions ŕ l'an 2000 sont nettement 
plus pessimistes quant ŕ l 'écoulement de 
la circulation malgré la prise en compte 
d'un facteur de croissance du trafic beau­
coup plus modéré qu'actuel lement. Le 
schéma suivant montre que l'été en par­
ticulier, l 'ensemble de la section Cannes­
Nice­est sera saturée. 

La solution Migrazur 
Ne pouvant é la rg ir les chaussées et 
compte tenu du temps nécessaire pour 
c o n s t r u i re une n o u v e l le a u t o r o u te 
( l 'A 8 bis), au moins dix ans ŕ partir de 
la prise de décision. 

Escota, consciente de ses devoirs de ser­
vice public et des droits de l'usager­client 
payant une redevance pour un service lui 
assurant sécurité, confort... et rapidité, a 
créé Migrazur. 

Moyens d'Information et de Gestion du 
Réseau Autoroutier en Zone URbanisée, 
Migrazur est un plan de gestion optimale 
du trafic en temps réel. 
S'agissant du recueil des informations 
(données du trafic et survei l lance télé­
visuelle du réseau) ou de l 'émission des 
informations ŕ destination des automo­
bil istes, il importe que les temps d 'ac­
cčs, d 'ana lyse, de traduct ion et enfin 
d ' é m i s s i on d ' o r d r e s, so ient le p lus 
courts possible. C'est pourquoi le plan 
MIGRAZU R repose, dans un premier 
temps, sur la mise en place sur le ter­
rain, d 'un systčme de recueil des infor­
mations comprenant : 

­ des caméras de télévision permettant 
une survei l lance visuel le et perma­
nente du réseau de Fréjus ŕ la fron­
tičre (actuel lement, ce systčme fonc­
t ionne 24 h/24 de Nice St­Isidore ŕ 
la Turbie) ; 

­ du RDT, s y s t č me de Recue il des 
Données du Trafic pour connaître en 
temps réel la circulation, en particulier 

Trafic  moyen  annuel en 1989, en  véhicules/jour. 

il 11  Pugel-echangeL r  Fréjus 4.8 km 

s i 1 Frerus Adrets 5 km 

I 1 1 ̂  Us Adrets ­ Mandatai M, 7 km 

% i "S il 1 Mandelieu  Art tes 14.9 km 

& 
g il Antibes Cagnesouesl 6.9 km 

1  I i[ i Ł Cagnes­ojes'  Oagnes­est 2.2 km 

g &  Cagnes­es'  'Jke 3romenade des Anglais 4.6km 

+ 

4» i 1 I L 
Nce Promenade d»; Angla s  SJice Sarllsidcr ; 4.4 km 

& i 1 1 Nce Saht­lsidD'e Nice­es' Η.9km 

«> 1 s a, s 1 Nice­est  Le Turbie Ł.2 km 

ta 88 iil i Lé Turti e  Menton 8 km 

Menlcr  ­ ontjere j.9km 
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ŕ l ' a ide des bouc les de comptage 
mult ipl iées sur l 'ensemble de la sec­
tion : 

­ de la DAI . Détect ion Automat ique 
d'Incidents, fonctionnant ŕ partir des 
données fournies par le systčme pré­
cédent et traitées par logiciels ; 

­ des PAU, Postes d'Appel d 'Urgence 
permet tant aux usagers de signaler 
panne ou accident. 

L'ensemble de ces informations sera ana­
lysé, contrôlé et traduit par la nouvelle 
s t ructure opéra t ionne l le d 'ESCOTA : 
la surveil lance du trafic, la commande 
des équipements, les suivis statistiques 
seront du ressort des districts Mandelieu ­
St­Isidore. 

A ce titre, les missions de l 'actuel Poste 
de Contrôle d 'Exploi tat ion de la pyra­
mide de Nice­St ­ Is idore seront éten­
dues et un nouveau PCE sera créé au 
district de Mandelieu pour toute la par­
tie s 'étendant ŕ l 'ouest du Var (fleuve 
côtier délimitant l 'ouest de la vill e de 
Nice). 

Le centre d'information d 'ESCOTA su­
pervisera les actions des deux PCE et. en 
cas d 'événement grave, centralisera le 
commandement des opérations sous la 
responsabilité directe du Directeur d 'Ex­
ploitation. 

Ces trois structures disposeront des équi­
pements de recueil et d'interprétation des 
informations, avec en particulier des murs 
d' images vidéo et des logiciels d'aide ŕ 
l 'exploitat ion ainsi que de nombreuses 
consoles destinées ŕ l ' information des 
usagers. 

Parmi les supports prévus pour la trans­
mission de l' information et les consignes 
de circulation, citons : 

­ le Traficolor qui donnera des infor­
mations fiables et en temps réel sur 
chaque section située entre 2 échan­
geurs ; 

I N F O E S C O T A 

E S C O T A 
1 (  j . j 

­

S O U 

L A 

E 1 E N 

j 

1 w 
les j o u r n a ux é l e c t r o n i q u es s i tués 
avant les entrées sur l 'autoroute per­
met tant le choix de l ' i t inéra i re en 
fonction de l ' information donnée sur 
le trafic ; 

les f l ashes s i tués au sommet des 
postes d 'appel d 'urgence qui signa­
leront l 'approche d'un lieu d ' incident 
ou d 'accident ; 

­ les panneaux lumineux asserv is au 
trafic ou ŕ la vitesse ; 

les feux t r i co lo res i n te rd i sant ou 
autorisant l 'accčs ŕ l 'autoroute : 

­ les panneaux ŕ messages variables (PMV) 
diffusant des information s de type évé­
nementiel, de confort ou de guidage. 

S'appuyant sur de nombreux moyens de génie 
civil et sur une technologie de pointe, tant 
au niveau de la recherche de l'information 
que de son traitement et de l'aide aux déci­
sions, MIGRAZUR représente un effort fi­
nancier trčs important (4(X) MF) qui doit per­
mettre ŕ ESCOTA d'atteindre ses objectifs : 
­ améliorer la fluidité de la circulation aux 

heures de pointe : 
­ améliorer le confort de conduite ; 
­ améliorer la sécurité : 
­ faciliter les interventions sur accidents ; 

­ informer l 'usager aux points de choix 
d'itinéraires : 

­ gérer les grands flux périodiques ou ino­
pinés ; 

­ limiter la gčne due aux chantiers ; 
­ agir sur le comportement des conducteurs. 
Il n'en demeure pas moins que ce plan de 
gestion optimale du trafic en temps réel. 
MIGRAZUR. est indispensable ŕ l'horizon 
1995 et son efficacité ne pourra qu'aider 
ŕ attendre une nouvelle infrastructure auto­
routičre. Celle­ci. impérative pour une ag­
glomération qui aura dépassé le million 
d'habitants, ne doit pas intervenir trop tar­
divement, c'est­ŕ­dire pour les secteurs les 
plus chargés ŕ l'horizon 2000.
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Développemen t d e l a CAO en burea u d'étude s routière s 

L'EXPÉRIENC E MOSS 

P a t r i c k P O R T O L A N O , 
PC 7 9 , 
D i r e c t e u r d e 
L O X H A M C A O . 

CAO ou  DAO ? 
M importe tout d'abord de distinguer CAO  (Conception Assistée par 
Ordinateur) du DAO (Dessin Assisté par Ordinateur). La CAO  permet 
la  réalisation  d'une  maquette  virtuelle  bi ou tridimensionnelle  d'un 

projet sur ordinateur ŕ partir de laquelle on produit automatiquement  les plans 
nécessaires au projet.  Le DAO se concentre  sur la finition et  la production  de 
plans,  indépendamment  de  l'existence  d'une  maquette  tridimensionnelle 
(3D) assurant  la cohérence de  l'ensemble  des plans relatifs au projet.  L'intéręt 
de  la CAO  par  rapport  au  DAO est donc  : 
­  d'apporter  au  concepteur  des  outils  spécifiques  ŕ  son  métier,  afin  de  lui 
permettre  de  construire  une  maquette  3D  du  projet  avec  les  méthodes  de 
conception  auxquelles  il est habitué  ; 
­  d'assurer  la  coordination  et  la  production  automatique  de  ses plans  une 
fois achevée  la phase de  conception. 
En  pratique,  les  deux  approches  sont  complémentaires  :  il  est  utile  en 
bureau  d'études  d'utiliser  d'abord  des  produits  de  CAO  pour  les  tâches  de 
conception, puis des produits de  DAO pour  les tâches de  finition de  plans. 

PCM ­ LE PONT —DÉCEMBRE  1990 

82 



D  O  S  S  I  E  R 

Pourquo i  s 'équiper en 
CAO  ? 

On constatera tout d'abord l'existence d'un 
certain retard des bureaux d'études routiers 
français dans ce domaine par rapport ŕ d'au­
tres domaines telle la mécanique d'une part, 
par rapport ŕ leurs homologues européens 
et notamment hollandais et britanniques, 
dont certains sont équipés depuis prčs de 
10 ans, d'autre part. 

Ce retard apparent est ŕ pondérer par le 
fait qu'en France de nombreux bureaux d'é­
tudes publics ou privés sont déjŕ équipés 
d'une chaîne de traitement propre, qui rem­
plit en partie les fonctions d'un systčme de 
CAO. 

Cependant, l'évolution trčs rapide des ma­
tériels informatiques et des systčmes d'ex­
ploitation rend ces chaînes de traitement 
tout aussi rapidement obsolčtes, ŕ moins 
que le bureau d'études soit doté d'équipes 
de développement adéquates et dont le sa­
voir­faire est renouvelé rapidement. Des so­
lutions standard deviennent alors dans la 
plupart des cas beaucoup moins onéreuses 
ŕ mettre en place et ŕ maintenir. 
La seconde raison est la baisse importante 
des prix des matériels informatiques et l'ex­
plosion de leur puissance. Pour le męme prix 
qu'il y a deux ans. il est aujourd'hui possible 
d'acquérir une station de travail UNIX 5 ŕ 
10 fois plus puissante et avec 2 ŕ 3 fois plus 
de mémoire disque. Sous réserve de mettre 
en place une organisation adaptée, certaines 
solutions CAO du marché pemiettent ainsi ŕ 
de petites sociétés privées de disposer d'une 
puissance de conception comparable, voire 
supérieure, ŕ celle des plus grandes sociétés 
d'ingénierie. 

Une troisičme raison est un souci d'accroître 
la productivité causé par la repose d'études 
routičres et la difficulté ŕ recruter des concep­
teurs routiers. Face ŕ cela, il peut ętre trčs 
productif de tonner de jeunes techniciens sur 
des stations CAO, qui peuvent ŕ la fois jouer 
un rôle didactique et assurer une meilleure 
productivité par rapport aux méthodes ma­
nuelles dčs la tonnât ion achevée. 
Quatr ičmement, l ' importance croissante 
des projets faits en zones urbanisées et la 
prise en compte des contraintes de l'envi­
ronnement incite de plus en plus l'admi­
nistration ŕ devoir proposer dans des délais 
rapides de nombreuses variantes : l'intégra­
tion et l'automatisation des opérations de 
conception deviennent de plus en plus sou­
vent une nécessité. 

Finalement, le fait que des donneurs d'ordre 
s'équipent de solutions CAO pousse cer­
tains bureaux d'études privés ŕ s'équiper 
du męme systčme de CAO. Celte raison. 

bien souvent motrice dans de nombreuses 
sociétés, parait ętre aussi celle pouvant gé­
nérer le plus de difficultés par la suite, car 
elle tend ŕ stopper ou ŕ biaiser le processus 
de réflexion interne nécessaire ŕ une inté­
gration réussie de la CAO. 

C o m m e n t  s 'équ iper  en  CAO 
rout ičre  ? 

Un bureau d'études routier désirant s'équi­
per convenablement en CAO doit néces­
sairement faire l'acquisition d'un matériel, 
de logiciels, et d'un savoir­faire. La prati­
que a montré que le succčs d'un équipement 
en CAO routičre était avant tout condition­
né par l'acquisition correcte du savoir­faire. 
L e matériel 

Le matériel choisi doit pouvoir évoluer sans 
limit e en mémoire centrale, en réseau ou 
en mémoire disque. Il doit permettre une 
excellente interactivité graphique, ętre mul­
titâche et permettre des échanges de don­
nées aisés avec d'autres systčmes. Le ma­
tériel qui parait aujourd'hui le plus adapté 
sont les stations de travail graphique cou­
leur UNIX , dont les prix d'entrée de gamme 
sont voisins de ceux d'un PC haut de 
gamme. 
L e logiciel 

Le logiciel de CAO utilisé doit ętre fiable, 
d'un apprentissage facile et doit allier l'in­
teractivité graphique complčte (dans le sou­
ci d'un apprentissage facile et de perfor­
mance sur les tâches non répétitives) ŕ un 
langage de commandes complet (pour les 
tâches intensives en calcul ou répétitives) . 
Ce logiciel doit offri r toute la palette d'ou­
til s de modélisation numérique de terrain, 
de levé, de conception, de calcul et de des­
sin automatique nécessaires au concepteur. 
Il doit parler le langage du projeteur et per­
mettre ŕ chaque organisation de mettre en 
place des procédures qui lui sont propres 
tout en étant ouvert vers d'autres systčmes 
informatiques. Il doit permettre de réaliser 
des études d'avant projet sommaire tout 
comme des études détaillées d'exécution, 
préserver l'avantage compétitif du bureau 
d'études par rapport ŕ ses concurrents, et 
enfin, fonctionner sur les plates­formes de 
meilleur rapport qualité prix. 
Peu de logiciels spécialisés et de haut ni­
veau répondent ŕ l'ensemble de ces exi­
gences. Le systčme MOSS. notamment 
avec sa nouvelle version 9 annoncée en oc­
tobre dentier, se place au tout premier plan 
des solutions opérationnelles. Ce produit est 
décrit plus loin. 
L e savoir­faire 

C'est l'étape la plus délicate. En effet, l'ac­
quisition de ce savoir­faire ne se limite pas 

ŕ la formation des opérateurs concernés, 
mais passe, comme toute opération d'in­
formatisation, par la prise de conscience par 
l 'encadrement des facteurs menant ŕ la 
réussite de l'implantation. C'est souvent en 
lui. autant que dans les concepteurs qu'il 
encadre, que se trouve la clé du succčs. 
Les conditions d'une réussite rapide peu­
vent se résumer en trois points : 

I ) faire participer les concepteurs active­
ment au choix de l'outil dčs le départ. 

2) ętre conscient que tout outil Je CAO. 
quel qu'il soit. modifiera les rapports Je 
travail entre concepteurs d'une pan. entre 
les services de conception et d'autres ser­
vices, d'autre pan. Comme il sera fait de 
moins en moins appel au savoir­faire de 
certains sur des outils ou des méthodes éga­
lement de moins en moins utilisés, cela 
amčnera inéluctablement une remise en 
question de leurs rapports avec leurs col­
lčgues. L'acquisition d'un savoir­faire nou­
veau et la maîtrise d'outils puissants vont 
donner ŕ d'autres collaborateurs ou services 
un poids nouveau. La nouvelle démarche 
méthodologique qu'implique l'informatisa­
tion risque de ralentir dans un premier 
temps le processus de conception. Il sur­
prendra certains services par la qualité, la 
nouveauté et la richesse des informations 
qu'il engendrera. La moindre intervention 
manuel le va profondément modifier la 
chaîne de production de plans. 

II importe donc que l'encadrement anticipe 
ces problčmes et soit préparé ŕ les gérer 
tout en maintenant la productivité de la cel­
lule de conception. C'est la fonction que 
doit remplir ŕ temps partiel tout au moins 
l'un des principaux dirigeants de l'organi­
sation, aidé pour cela d'un responsable du 
matériel et d'un coordinateur informatique 
(toutes ces fonctions pouvant se cumuler) 
dont le rôle sera : 

­ de s'assurer que les projets faits en CAO 
peuvent effectivement l 'ętre dans de 
meilleures conditions que par les mé­
thodes en cours : 

d'organiser la tonnât ion des concepteurs 
et de veiller ŕ ce que celle­ci soit im­
médiatement utilisée en production : 

­ d'organiser une nouvelle répartition des 
tâches entre concepteurs en fonction de 
leurs goűts et capacités ; 

­ d'assurer une normalisation de la gestion 
des projets sur le systčme informatique. 

3) donner une formation adaptée aux 
concepteurs et les suivre de trčs prčs sur 
tout nouveau type de projet. Il faudra par­
fois accepter ­ sous contrôle ­ de faire une 
recherche méthodologique au prix de délais 
de réalisation plus longs pour une premičre 
étude. C'est ainsi que se créera le savoir­
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faire spécifique de l'organisation et que des 
gains de productivité trčs importants pour­
ront ętre réalisés sur des études similaires 
ultérieurement. 

L'expér ience  MOSS  : 
résul tats  et  perspect ives 
Le logiciel MOSS diffusé par l'entreprise que 
je dirige. LOXHA M CAO, est issu de l'ad­
ministration routičre britannique. Il a été mis 
en service pour la premičre fois en 1975 et 
équipe aujourd'hui plus de 1 500 postes de 
travail ou ordinateurs centraux dans plus de 
600 organisations dans le monde entier. Bien 
qu'il permette de réaliser la conception de tout 
type d'infrastructures de transport, il est utilisé 
ŕ plus de 70 % dans les domaines de la voirie 
et du génie routier. 

Sa diffusion en France date de 1988, date 
ŕ laquelle les 7 CETE de l'Équipement ont 
choisi de s'équiper pour répondre ŕ l'im­
portante charge de travail imposée par le 
programme autoroutier. Cet équipement se 
poursuit encore aujourd'hui. Par exemple 
le CETE Méditerranée a acquis en octobre 
dernier sa 15e licence. Des dossiers d'avant 
projets sommaires y sont principalement 
traités, et ce CETE estime que l'utilisation 
de MOSS lui permet de diviser par quatre 
les délais de constitution de ses dossiers. 
Une deuxičme phase importante qu'enre­
gistre LOXHA M CAO est l'équipement des 
DDE, des Conseils Généraux et des Ser­
vices Municipaux dans le cadre de la 
convention signée avec l'État en janvier 
1990. A la fin 90, LOXHA M CAO aura 
équipé une trentaine de ces organismes. Le 

succčs avec lequel les premičres études 
d'APS et de DCE ont été faites par ces 
organismes leur a donné confiance en l'ou­
til . Environ 80 % d'entre eux, en effet, ont 
commandé de nouveaux postes de travail 
MOSS moins d'un an aprčs leur mise en 
production. 

Notons enfin que MOSS se diffuse égale­
ment trčs vite dans le privé et autour de 
nouvelles applications : ferroviaire (Ingé­
rait), aéroportuaire (Aéroports de Paris, 
STBA), maritime (STC.PMVN et DDE), 
carričres (ENCEM), entrepreneurs (Dumez, 
Spada), etc. Au total plus de 100 licences 
ont été diffusées dans plus de 50 organismes 
en moins de 2 ans. 

Cette rapide diffusion a été permise par la 
constitution d'une équipe dynamique d'une 
quinzaine de personnes au sein du groupe 
LOXHA M basé ŕ Anvers, ŕ Paris et ŕ 
Rotterdam, qui assure non seulement la dif­
fusion du logiciel, mais aussi l'installation, 
la formation, le suivi et qui oriente les dé­
veloppements faits par la société MOSS 
Systems Limited (Grande­Bretagne) oů 
plus de 60 développeurs font évoluer le pro­
duit en fonction de besoins mondiaux et 
des nouveaux matériels. 

Cette passionnante expérience transfronta­
ličre contribuera­t­elle, ŕ l ' initiativ e de 
quelques PME, ŕ forger l 'Europe des 
routes ?

" L A M E S U R E A V O T R E D I M E N S I O N " 

PAC E I NDUSTRIE C O N T R Ô L E S c 
PARTENAIRE AU SERVICE DES INDUSTRIES ET ADMINISTRATION S POUR LA MESURE 

TRIDIMENSIONNELLE ET LE CONTROLE SPATIAL 

PHOTOGRAMMETRIE ­ TOPOMETRIE ­ MESURE TRIDIMENSIONNELLE INFORMATISEE PRISES DE VUES INDUSTRIELLES 

PRESTATION ­ ASSISTANCE TECHNIQUE ­ FORMATION ­ DEVELOPPEMENT 

Terre­Plein des Miellés ­ 50110 TOURLAVILL E Tél. : 33.22.09.99 ­ Télécopie : 32.22.08.25 
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POUR UNE POLITIQUE 
EUROPÉENNE DE 
SÉCURITÉ ROUTIČRE 

Photo Rapho l'heur e oů se bâti t l'Europe , la communaut é cherche , ŕ just e titre , 
2 millions de  tués sur  les  routes ^ % ŕ apporte r sa contributio n ŕ la qualit é d e vi e des ressortissant s des 
en  Europe m ^ ^ k douz e pay s qu i la composen t 

K ^  Elle se préoccup e ains i d'environnement , et vien t de décide r de 
crée r un e Agenc e Européenn e pou r aide r la Communaut é et les États qu i la 
composen t ŕ agi r et ŕ impulse r un e politiqu e activ e dan s c e domaine . 
Mais il est un secteu r don t ell e est curieusemen t resté e absent e : celu i de la 
sécurit é routière . 
Pourtant , il ne s'agi t pas d'u n problèm e mineur . Les chiffre s son t en effe t 
accablants . Depui s la signatur e du trait é de Rome , le nombr e des tué s sur les 
route s des douz e pay s qu i composen t aujourd'hu i la Communaut é s'es t élev é 
ŕ DEUX MILLIONS et celu i des blessé s ŕ quarant e million s environ . 
Dire qu'i l s'agi t d'u n bila n de guerr e est en dessou s d e la réalité . La plupar t 
des guerre s qu i endeuillen t la planèt e causen t moin s de victimes . 
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Męme si des progrčs relatifs ont été ac­
complis au cours des années récentes, le 
bilan actuel reste dramatique. Chaque an­
née, ce sont en effet 50 000 tués et prčs 
de 1 500 000 blessés qui sont relevés sur 
les réseaux routiers de la Communauté. 
Quant aux pertes économiques corres­
pondantes, elles sont évaluées ŕ 70 mil ­
liards d 'Écus par an, c'est­ŕ­dire ŕ deux 
fois le Produit National Brut d 'un pays 
comme le Portugal ! 

La Communauté a pourtant toutes raisons 
de s' impl iquer dans ce dossier. Dčs l 'or i ­
g ine, les t ranspor ts ont fait part ie du 
champ de compétences communautaires 
défini par le traité de Rome, et la lutte 
contre l ' insécur i té routičre est ŕ l 'évi­
dence une composante fondamentale de 
toute polit ique cohérente de transport. 

M a i s, su r tou t, tout condu it ŕ penser 
qu 'une implication communautai re active 
pourrait contr ibuer fortement ŕ la réduc­
tion du nombre des accidents en Europe. 

A l 'heure actuelle, chaque pays est laissé 
ŕ lui­męme. Certains, par tradition ou par 
volonté, conduisent des polit iques parti­
cu l i č rement e f f icaces. Mais d ' a u t r e s, 
faute de savo ir faire oů du fait d 'un 
contexte national moins favorable ont en­
core des p rog rčs cons idé rab les ŕ ac­
complir, ŕ tel point qu 'entre les pays les 
plus avancés et ceux qui le sont les moins, 
l ' insécurité routičre, exprimée en tués par 
ki lomčtres parcourus, varie dans Je rap­
port de un ŕ quatre ! 

Si tous les pays de la Communauté pou­
vaient atteindre le degré de sécurité dont 
bénéficient les meil leurs d 'entre eux, le 
nombre global des victimes des accidents 
de la route dans l 'Europe des douze serait 
divisé par deux. 

Face ŕ un tel constat, la Communauté ne 
peut donc rester inactive. 

Jusqu'ŕ présent, elle a cherché ŕ agir par 
la vo ie de d i rec t i ves s ' imposant aux 
États­Membres. Nombre de celles­ci ont 
concerné les normes techniques applica­
bles ŕ la construct ion automobi le, non 
d'ai l leurs tellement dans un souci de sé­
curité routičre qu 'en vue de supprimer les 
entraves aux échanges. 

Pour leur par t, les D i rec t i ves qui pour­
ra ient le p lus u t i lement con t r i buer ŕ 
l ' amé l i o ra t i on de la sécur i té rout ič re 
sont ac tue l l ement b loquées du fait de 
l ' o p p o s i t i on de ce r t a i ns É t a t s ­ M e m­
bres. Il en est no tamment a insi de tout 
ce qui concerne l ' ex i s tence et le ni­
veau des l im i ta t ions de v i tesse, pour 
des ra isons bien c o n n u e s. 

Mais ceci ne signifie nullement que la 

communauté doive se résigner ŕ l ' inac­
tion. 

Il serait en effet erroné de penser que tout 
doive se régler par la voie autoritaire. 

En matičre de sécurité routičre, beaucoup 
­ sinon l 'essentiel ­ restera de la respon­
sabilité des différents États­Membres ou 
des collectivités qui les composent. Il en 
va ainsi de la formation et de l ' informa­
tion des conducteurs, des modal i tés de 
contrôle et de sanctions, ou des aména­
gements et équipements routiers, pour ne 
citer que quelques uns des éléments fon­
damentaux de toute polit ique de sécurité 
routičre. 

Dans ces domaines, la Communauté pour­
rait cependant jouer un rôle trčs impor­
tant, en mettant en commun l 'expérience 
des différents pays, en diffusant le savoir­
faire existant, en développant des pro­
grammes de recherche, et plus générale­
ment en an imant et en impu l sant la 
polit ique menée par les différents États, 
de maničre ŕ ce que ceux­ci soient, en 
tant que de besoin, soutenus et aidés dans 
leur action. 

A terme, une telle polit ique permettrait 
de déboucher sur un véritable Code de 
la Route européen dont l ' absence est 
quelque peu paradoxale ŕ l 'heure de la 
suppression des frontičres et de la mul­
tiplication des échanges. 

Il est d'ai l leurs intéressant de noter que 
c'est ainsi qu 'ont procédé les États­Unis, 
oů l 'harmonisat ion des réglementat ions 
entre les différents États ne découle pas 
d 'une action fédérale autor i ta i re, mais 
d 'un consensus progress ivement établi 
sur la base de documents techniques vo­
lontairement acceptés par tous. 

La constitution progressive d 'un espace 
européen de sécurité et de circulation rou­
tičres resta donc ŕ faire, et la Commu­
nauté est ŕ l 'évidence seule en mesure 
d 'obtenir ce résultat. 
Mais pour le faire, encore faut­il qu 'e l le 
se dote des moyens nécessaires. 
Quelle que soit la qualité de la personne 
concernée, ce n'est pas en y consacrant, 
comme c'est le cas ŕ l 'heure actuelle, un 
agent ŕ mi­temps qu'e l le pourra sérieu­
sement traiter le problčme de la sécurité 
routičre ! 

C 'est pourquoi dans le rapport qu ' i ls 
v iennent de remettre, les experts euro­
péens réunis ŕ son initiative, aprčs avoir 
recensé plus de soixante mesures techni­
ques de lutte contre les accidents, ont pro­
posé la création d'un organisme ad­hoc. 
qui pourrait ętre une Agence Européenne 
de sécurité et de Circulation routičres, et 
dont la mission premičre serait de tout 

C h r i s t i a n  G E R O N D E A U , 
I G P C  6 2 , 

A n c i e n  D é l é g u é  ŕ  l a 
S é c u r i t é  R o u t i č r e  a u p r č s 

d u  P r e m i e r  M i n i s t r e 
P r é s i d e n t  d u  C o m i t é 

d ' E x p e r t s  e n  S é c u r i t é 
R o u t i č r e  a u p r č s  d e  l a 

C o m m i s s i o n  d e  B r u x e l l e s 

mettre en śuvre pour impulser, sur l 'en­
semble du territoire de la Communauté, 
une polit ique active de lutte contre ce qui 
constitue l 'un des fléaux les plus drama­
tiques de notre société moderne. 
En ag issant pour cet te g rande cause. 
'l 'Europe se situerait dans la ligne de sa 
tradition séculaire de respect de la per­
sonne humaine et de protection des plus faibles.
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zSNPE INGENIERIE  s . a . 

(1 6 0 PERSONNES), FILIAL E DU GROUPE S N PE 
RECHERCHE 

2 INGENIEURS D'ETUDES 

1 ingénieu r ayant une premièr e expérienc e de BE, 
1 ingénieu r débutan t 

PROFIL : CONNAISSANCE R DM ET B A 
BONNES CAPACITÉ S RELATIONNELLE S 

MISSIO N : CALCUL D'INSTALLATION S RÉSISTANTES AUX 
EXPLOSIONS (FORMATIO N INTERNE TOTALEMEN T 
ASSURÉE) ET SOLLICITATION S HABITUELLE S 

 CONCEPTION, OPTIMISATIO N D'INSTALLATION S 

 CONSEIL (DANS LE DOMAIN E DE LA R DM VIS­ΐ­
VI S DES EXPLOSIONS) AUPRΘS D'UNE CLIENTΘL E 
VARIÉ E ( 1 0 0 INDUSTRIELS) 
POSTE BASÉ ΐ VINCENNE S ( 9 4) 

MERCI D'ADRESSER VOTRE CANDIDATURE 
ΐ MARTINE DAUTREIX 

GROUPE S N P E INGENIERI E S.A. 

8, COURS LOUIS­LUMIΘR E 
94306 VINCENNES 



S O C I A L 

PRE-RETRAITE 
PROGRESSIVE 

p a r  M .  P A H I N , 
A s s o c i a t i o n 
a n c i e n s  C P A 

1
1 existe deux types de pré­retraite 
progressive : 
­ la pré­retrai te progressive (mi­

temps) faisant l'objet d'un contrat de so­
lidarité entre l'Etat et des entreprises en 
bonne santé qui s'engagent ŕ maintenir 
leurs effectifs. 

­ la pré­retraite ŕ mi­temps faisant l'objet 
d'une convention d'allocations spéciales 
mi­temps du FNE avec les entreprises en 
difficultés désirant réduire leurs effectifs. 

Cont ra t  de  so l ida r i té 
p ré­ re t ra i te  p rog ress i ve 
1­ ­ Cond i t ions de la conc lus ion du 
contrat 

Les engagements de l 'employeur : 
L 'entreprise prend un double engage­
ment : remplacer en équivalent temps 
plein les bénéficiaires de la pré­retraite 
en embauchant par priorité, sous contrat 
de travail ŕ durée indéterminée, certaines 
ca tégor ies de d e m a n d e u rs d ' emp loi 
(jeunes, handicapés, femmes seules avec 
enfant, etc. .) et maintenir ses effectifs ŕ 
un certain niveau pendant une durée fixée 
par le contrat (une année aprčs la date 
l imit e fixée pour les t ransformat ions 
d'emplois temps pleins en emplois ŕ mi­
temps). 

2­ ­ Situation des salariés 

1 ­ Principales conditions d'adhésion au 
contrat : 

­ avoir au moins 55 ans. 

­ Avoir moins de 65 ans. Toutefois les 
salariés âgés de plus de 60 ans ne peuvent 
pas adhérer au contrat s'ils totalisent au 
moins 150 trimestres validés au titre de 
l'assurance vieillesse. 

­ Justifier d'au moins 10 ans d'apparte­
nance ŕ un régime de Sécurité Sociale 
au titre d'activités salariées. 

2 ­ Droits des bénéficiaires : 

­ Ressource garantie 

Le contrat garantit aux bénéficiaires un 
revenu de remplacement calculé sur la 
base de 30 % du salaire de référence (sa­
laire brut moyen des 12 derniers mois 
soumis aux cotisations d'assurance chô­
mage, donc plafonné au niveau de 4 fois 
le plafond de la Sécurité Sociale). 

­ Cotisations 

L'allocation de pré­retraite est soumise ŕ 
une cotisation d'assurance maladie de 
5,5 %. 

­ Couverture sociale 

En cas de maladie ou d'accident, l ' inté­
ressé perçoit les prestations en nature. Ses 
indemnités journaličres sont calculées sur 
son salaire ŕ mi­temps et le versement 
de l'allocation de pré­retraite n'est pas 
suspendu. 

­ Retraite 

Le travail ŕ mi­temps permet la validation 
des tr imestres au titre de l 'assurance 
vieillesse. 

Des points gratuits sont accordés par cer­
taines caisses ARCCO et par les caisses 
de Cadres (AGIRC). 

Les caisses AGIRC accordent des points 
de retra i te dé te rminés comme si les 
conditions d'exercice de l'emploi étaient 
demeurées inchangées mais les points 
gratuits sont calculés sur la base du taux 
minimum obligatoire (8 %). Il est pos­
sible, dans le cadre d'un accord d'entre­
prise, de verser les cotisations corres­
p o n d a nt au r é g i me facu l ta t if pour 
maintenir les points accordés au niveau 
du travail ŕ plein temps. 

­ Interruption des versements dans les 
cas suivants : 

 Reprise d'un travail ŕ plein temps. 

 Liquidation d'un avantage vieillesse. 

 Résiliation du contrat de travail. 

 Dépassement de l 'âge de 65 ans. 

C o n v e n t i o n s  d 'a l l oca t ions 
spéc ia les  m i ­ t e m p s  du  FNE 

Ces conventions s'adressent ŕ des salariés 
menacés d'un licenciement économique 
qui acceptent la transformation de leur em­
ploi ŕ temps plein en emploi ŕ mi­temps. 
1" ­ Salariés concernés : 
Les conditions, d'âge notamment, sont 
les męmes que pour les allocations spé­
ciales licenciement (pré­retraites FNE). Il 
faut ajouter deux conditions supplémen­
taires : l 'aptitude physique et un travail 
ŕ temps plein pendant les 12 mois pré­
cédant le passage ŕ mi­temps. 
2" ­ Financement : 

­ Salarié : pas de financement. 
­ Entreprise : 1,5 % du salaire journalier 
de référence, multiplié par le nombre de 
jours pendant lesquels l'allocation spé­
ciale mi­temps sera servie. 

3" ­ Ressource garantie : 
Pas de délai de carence. La ressource ga­
rantie venant compléter le demi­salaire 
est égale ŕ 30 % du salaire de référence 
dans la limit e du plafond de la Sécurité 
Sociale, plus 25 % du salaire de réfé­
rence pour la part dépassant le plafond 
de la Sécurité Sociale limitée au plafond 
de cot isat ion ŕ l 'assurance chômage 
(4 fois le plafond de la Sécurité Sociale). 
4° ­ Cotisations : 

Cotisation ŕ l'assurance maladie au taux 
de 5,5 %. 

5" ­ Points gratuits : 
Calculés sur la base du taux minimum 
obl igatoire (8 % pour les entreprises 
créées avant le 1 e r janvier 1981). Accord 
d 'ent repr ise possible pour compléter, 
avec paiement de cotisations. 
6" ­ Fin de la pré­retraite ŕ mi­temps 
L'allocation spéciale mi­temps ne peut 
ętre versée au­delŕ de 65 ans. En re­
vanche, elle peut ętre versée au­delŕ de 
60 ans, alors męme que le salarié justifie 
150 trimestres validés d'assurance vieil­
lesse, tant que celui­ci conserve son tra­
vail ŕ mi­temps.
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LU POUR VOUS 
PHILIPPE SAINT-GIL 

LILE 
DflCIER 

Paris,  le  29  octobre  1990, 
Phi l ippe  Saint­Gil  pour 
son  livre  « L'Ile  d'Acier  », 
est  le  lauréa t  1990  du 
1 e r  Prix  Littéraire  des  In­
génieurs,  qui  est  destiné 
ŕ  récompenser  un  ou­
vrage  écrit  par  un  ingé­
nieur. 
Il  lui  a  été  remis,  aujour­
d'hui ,  dans  les  Salons  du 
Sénat,  en  présence  de 
Mons ieur  A la in  Poher, 
Président  du  Sénat  (et 
a n c i e n  ingén ieur ) ,  par 
Monsieur  Jean  Lebel, Pré­
sident  du  CNIF  (Conseil 
Nat ional  des  Ingénieurs 
Français)  et  par  Monsieur 
Yvon  Gat taz ,  Président 
du  Jury  et  ancien  Prési­
dent  du  C.N.P.F. 
L'Ile  d ' A c i e r  (éd i t i ons 
Flammarion)  relate  l'his­
to i re  d ' u n  j eune  ingé­
nieur, Gilles  Chennevičre, 
travaillant  sur  une  plate­
forme  de  forage,  en  mer 
Rouge  puis  en  mer  du 
Nord.  Nous  par tageons 
la  vie  de  cet te  poignée 

L'IL E D'ACIER 
P h i l i p p e S A I N T - G I L 

L A U R É A T 

1 e r PRIX L I T T É R A I R E 
DES I N G É N I E U R S 

d ' h o m m e s  pe rdus  a u 
bout  du  monde  et  que, 
parfois,  le  monde  oublie. 
Ce  livre  sobre  et  fort  se 
présente  non  seulement 
c o m m e  un  d o c u m e n t 
a u t h e n t i q u e  mais 
comme  un  vrai  roman. 
Au  vu  de  l'intéręt  excep­
tionnel  de  cet  ouvrage, 
la  Fondation  Bull  a  déci­
dé  de  mettre  ŕ  la  dispo­
sition  des  non­voyants  et 
des  mal­voyants  la  dis­
q u e t t e  i n f o r m a t i q u e 
c o n t e n a n t  la  transcrip­
tion  de  « L'Ile  d'Acier  ». 
Le  C.N.I.F.  qui  a  organisé 
ce  I e r  Prix  Littéraire  des 
ingénieurs  est  l'organisa­
t ion  représen ta t i ve  d e 
l ' e n s e m b l e  des  ingé­
nieurs  français  (plus  de 
400  000)  que  ceux­ci  le 
soient  de  par  leur  forma­
tion  ou  de  par  les  fonc­
tions  qu'ils  exercent.  Il re­
g r o u p e  a u j o u r d ' h u i 
125  associat ions  nat io­
nales  et  régionales  d'in­
génieurs. 

1 e r PRIX 
L I T T É R A I R E DES 

I N G É N I E U R S 
JURY 

Président : 
Y v o n  G a t t a z ,  a n c i e n 
Président  du  CNPF. 
Membres : 
J e a n ­ J a c q u e s  B a r o n , 

De  gauche  ŕ  droite  :  M. 
MM.  Poher  et  Ph. Saint­Gil. 

anc ien  Président  d e  la 
S.I.F.  et  du  C.N.I.F. 
Raymond  C h e r a d a m e , 
a n c i e n  D i r e c t e u r  des 
Études  ŕ  l'École  Polyte­
chnique. 
Yvan  Comoll i ,  Président 
d'Honneur  du  C.N.I.F. 
A l b e r t  D u c r o c q ,  jour­
nal iste  au  Figaro  et  ŕ 
Europe  l . 
J e a n ­ M a u r i c e  Esnault, 
Président  de  l'I.F.G. 
Jean  Gandois,  Président 
D i r e c t e u r  G é n é r a l  d e 
Péchiney. 
Danie l  Gour isse,  Prési­
dent  de  l'APROCERD. 
V é r o n i q u e  R a i m b a u l t , 
m e m b r e  du  c o n s e i l 
d ' a d m i n i s t r a t i o n  du 
C.N.I.F. 
Jean  Yanowski,  anc ien 
j o u r n a l i s t e  ŕ  F r a n c e 
Culture. 

Jean  Perrin,  Président  de 
la  Commiss ion  «  Ingé­
nieurs  et  Société  ». 
André  Bailly, Président  du 
Comi té  d 'Organ isa t ion 
du  prix  Littéraire.

Lebel, président du C.N.I.F., 
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RÉF. 14194 : INGÉ­
NIEUR - B R U Z 
(RENNES). Pa r t i c i p e 
aux activité s du CESTA. 
ŕ savoi r : étud e et éva­
luatio n de grand s sys ­
tèmes de télécommuni ­
cation s (télécommu ­
nication s spatiales , télé ­
communication s FH, ra­
diocommunications ) ; 
modélisatio n de sys ­
tème s de développe ­
men t de Wargame s 
et de l o g i c i e l s de 
command e de banc s 
T.R. Ingénieu r débutan t 
ou 1 ŕ 3 ans d'expé ­
rience . CESTA (Centr e 
d'étude s de système s et 
de technique s avan ­
cées) . Adresse r lettr e et 
CV ŕ M. HUNAULT . 
CESTA. 37, Avenu e du 
Généra l de Gaul le , 
35170 BRUZ. 

RÉF. 14223 : RESPON-
S A B L E DÉPARTE ­
MENT DÉVELOPPE­
M E N T - P a r i s -
400 KF. P r e n d en 
charg e ses fonctions , ŕ 
savoi r : suiv i des inves ­
tissement s ŕ l'étranger , 
commercialisatio n des 
produit s financier s 'es­
sentiellemen t vers les 
institutionnel s et les in ­
vestisseur s internatio ­
naux ) et contributio n 
au d é v e l o p p e m e n t 
commercial . Exp. de 5 ŕ 
7 ans , avec connais ­
sanc e de la gestio n ou 
de la vent e en sall e de 
marché s international e 
et de l'analys e finan ­
cièr e des valeur s mobi ­
lière s cotées . Connais ­
sanc e souhaité e des 
institutionnels . Anglai s 
impératif . Filial e d'u n 
très gran d group e finan ­
cier , qui commercialis e 
tou s service s et produit s 
financier s de la directio n 
financièr e du Group e 
(OPCVM, produit s de 
taux , immobilier , fond s 
de capita l risques , etc.) 
et gère 13 milliard s de 
F. Adresse r lettr e et CV 
s / r é f . 220 882 ŕ 
M m e BORIES, SIRCA, 
140, boulevar d Hauss ­
mann , 75008 PARIS. 

RÉF. 14217 : TRADER 
SUR OPTIONS DE 
TAUX - Pari s 8 e - 170-
200 KF . Intègr e les 
équipe s de market -

makin g travaillan t en 
Bours e (opt ion s du 
contra t notionnel , op­
tion s PIBOR, option s 
EURODM). Est form é 
aux technique s de ges­
tion , de livre s d'option s 
de market-makin g et de 
négociatio n en Bourse . 
Ingénieu r débutant , de 
sex e masculin , ayan t 
pou r principale s quali ­
tés : dynamisme , capa­
cit é d'adaptation , flexibi ­
lité , motivation , aptitud e 
ŕ travaille r en équipe . 
TRANSOPTIONS FI­
NANCE, établissemen t 
financie r (filial e de la 
Banqu e de gestio n pri ­
vée SIB) , spécialis é 
dans le market-makin g 
et le tradin g sur les mar­
chés de future s et d'op ­
tion s françai s et étran ­
gers . Adresse r lettr e et 
CV ŕ M. BONNET , 
TRANSOPTIONS FI­
NANCE, 26, rue de la 
Baume , 75008 PARIS. 

RÉF. 14198 : CHEF DE 
PROJET - EVRY (91). 
Responsabl e d'u n pro ­
je t (avec l'animatio n 
d'un e équip e de 5 per­
sonnes ) et du budget . 
Ing . confirmé , homm e 
for temen t souhai té , 
ayant une exp.  de 2 ŕ 4 
ans dan s le tertiaire . 
Bon analyst e : connais ­
sanc e du systèm e IBM 
ou compatibl e (gro s 
systèmes , centr e ser­
veur tandem) . Au­
tonom e et régul ier . 
Banqu e SOFINCO. 
Adresse r lettr e et CV 
ŕ M m e T O N N E R R E , 
T 2 A, 26, rue François -
Bonvin , 75015 PARIS. 

RÉF. 14214 : MON­
TEUR D'OPÉRATIONS 
- Haute Savoie . Prend 
en charg e les études , la 
programmation , le mon ­
tage , le suiv i de la réali ­
sa t io n d 'opérat ion s 
construction s neuves . 
Est en relatio n direct e 
avec les élus , les admi ­
nistrateurs , les maître s 
d'śuvre , les promo ­
teurs , les entreprises . 
Assur e la responsabilit é 
global e des opérations . 
Ingénieu r ayant une ex­
périenc e męme court e 
dans la maîtris e d'ou ­
vrag e appréciée . OPAC 
de la Haute-Savoie . 

Adresse r lettr e et CV ŕ 
M m e S C H N E I D E R , 
OPAC de la Haute -
Savoie , 2, rue Marc le 
Roux , B.P. 554. 74055 
ANNECY Cedex. 

RÉF. 14184 : INGÉ­
NIEUR GÉNIE CIVIL -
ASNIERES (92). Ingé­
nieu r géni e civi l soi t 
étude s soi t travau x 
dan s les domaine s : 
pieu x foré s de tou s 
type s ; pieu x battu s mé­
talliques , préfabriqués , 
injectés , etc ; paroi s 
m o u l é e s , é c r a n s 
étanche s en couli s ci ­
men t ; t i rant s d'an ­
crage , injections , etc . 
Ingénieu r débutan t ou 
1 expérience , avec de 
solide s connaissance s 
techniques , ŕ for t poten ­
tiel , dynamique , dot é 
d'u n bon sens , ayant le 
goű t du t r ava i l en 
équipe , disponibl e pou r 

petit s déplacements . Un 
des major s du BTP (CA 
de 23 milliard s de F, ef­
fecti f de 38 000 per­
sonnes) , trè s perfor ­
man t d a n s so n 
domaine , recherch e 
pou r son départemen t 
« F o n d a t i o n s Spé­
ciale s » (effecti f de 380 
personnes) . Adresse r 
lettr e et CV ŕ M. COU-
DRAY , SPIE BATI ­
GNOLLES , Départe ­
men t F o n d a t i o n s 
Spéciales , 2, rue Loui s 
Armand , 92607 AS­
NIERES. 

RÉF. 14136 : INGÉ­
NIEUR ÉTUDES DE 
PRIX - PARIS. Assur e 
l'analys e du dossie r 
commercial , la stratégi e 
d'étude s de prix , la 
conduit e et l'analys e 
des résultats . Ingénieu r 
débutan t ou confirm é 
(expér ienc e de 3 ŕ 

5 ans) . BOUYGUES 
(effecti f de 75 000 per­
sonnes , CA de 63 mil ­
liard s de F). Adresse r 
lettr e et CV ŕ M. SE-
HIER, BOUYGUES . 
D.C.R.H. Servic e Re­
crutement , 1, avenu e 
Eugèn e Freyssinet , 
C h a l l e n g e r , 78061 
SAINT QUENTIN EN 
YVELINES CEDEX. 

RÉF. 14074 : INGÉ­
NIEUR - BANLIEU E 91. 
A p p l i c a t i o n de s 
connaissance s de mé­
caniqu e des sol s aux 
problème s rencontré s 
dan s les stockages . 
Travai l expérimenta l et 
théoriqu e afin de mettr e 
au poin t des modèle s 
rhéologique s néces ­
saire s ŕ la prévisio n du 
comportemen t dans le 
temp s des matériau x ar­
gileux . Ingénieu r (spé­
cialis é en mécaniqu e 
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des sols , géni e civil ) dé­
butan t ou ayan t quel ­
que s année s d'expé ­
rience . Commissaria t ŕ 
l 'Énerg i e A tomiqu e 
( C E . A . ) - C e n t r e 
d'étude s nucléaire s de 
Saclay . Adresse r lettr e 
et CV ŕ M. BUIL. CEA. 
DSD/SCS/SEM. Bâti ­
men t 158. SACLAY . 
9 1 1 9 1 GIF SUR 
YVETTE CEDEX. 

RÉF. 14159 : INGÉ­
NIEURS - Pari s 12 e 

Prennen t en charg e des 
étude s de structure s 
(ouvrage s d'ar t - bâti ­
ment s complexes ) en 
béto n arm é et pré ­
contrain t ou en métal . 
J e u n e s i n g é n i e u r s 
ayant moin s de 5 ans 
d'expérience . SETEC 
Travau x Public s et In­
dustriels . Adresse r lettr e 
et CV ŕ M. NERAUD, 
S E T E C T P I , T o u r 
Gamma D, 58, qua i de 
la Râpée, 75583 PARIS 
CEDEX 12. 

RÉF. 14104 : INGÉ­
NIEURS AVIONS NOU­
VEAUX - BANLIEU E 
91. Placé sou s l'autorit é 
de l'ingénieu r en chef 
avion s nouveaux , parti ­
cip e ŕ l'ensembl e des 
tâche s de la fonctio n 
avion s nouveau x avec 
notammen t : définitio n 
avion s et équipements , 
suiv i contractue l avec 
le s f o u r n i s s e u r s 
(constructeurs , société s 
de leasing , e tc . ) , suiv i 
de la réglementation , 
etc. . Formatio n et/o u 
exp . dans le domain e 
aéronautique , aptitud e 
ŕ la micro-informatique . 
Qualit é de rigueur , mé­
thod e et aptitud e ŕ né­
gocier , connaissanc e et 
pratiqu e de l'anglai s aé­
ronautiqu e et des af­
faires . AIR INTER, re­
c h e r c h e p o u r la 
directio n de la planifica ­
tion . Adresse r lettr e et 
CV ŕ M m e PROUHEZE, 
AIR INTER. Départe ­
ment Emploi . 1, avenu e 
du Marécha l Devaux . 
91581 PARAY VIEILLE 
POSTE CEDEX. 

RÉF. 14146 : DIREC­
TEUR ADJOINT OU DI­
RECTEUR TECHNIQUE 
- V I L L E S RÉGIO­

NALES . 400/600 KF. 
Rattach é au directeu r 
techniqu e ou au direc ­
teur généra l adjoint , di ­
rig e des équipe s en 
plac e spécialisée s en 
étude s technique s bé­
ton armé, étude s de pri x 
TCE, et méthodes . Dis­
pos e de moyen s infor ­
matique s performants . 
Ingénieu r ayant une ex­
périenc e en entrepris e 
de bâtimen t dans des 
fonction s similaire s ou 
technico-commerciale s 
ou travaux . Plusieur s fi ­
liale s d'u n importan t 
group e du BTP. Effecti f 
de 500 ŕ 1 000 per­
sonnes , CA de 400 MF 
ŕ 1 milliar d de F. Adres ­
se r l e t t r e et CV ŕ 
M. COUSIN, ORHUS 
C O N S E I L , 25, ru e 
Miche l Salles . 92210 
SAINT CLOUD. 

RÉF. 14149 : DIREC­
TEUR GÉNÉRAL AD­
JOINT - VILLE S RÉ­
GIONALES . 600+ KF. 
Rattach é au directeu r 
général , dirig e les entre ­
prise s bien implantée s 
sur une région . Ingé ­
nieu r ayant une doubl e 
fo rmat io n de préfé ­
rence , avec une expé­
rienc e de véritabl e pa­
t r o n d e s o c i é t é ŕ 
dominant e techniqu e 
BTP ou bâtimen t seul . 
Plusieur s filiale s d'u n 
importan t group e du 
BTP. Effecti f de 500 ŕ 
1 000 personnes , CA 
de 400 MF ŕ 1 milliar d 
de F. Adresse r lettr e et 
CV ŕ M. C O U S I N , 
ORHUS CONSEIL, 25, 
ru e M iche l S a l l e s . 
92210 SAINT CLOUD. 

RÉF. 14228 : CONSUL­
TANT - Pari s 7 e . A pou r 
missio n de créer et dé­
ve loppe r sa propr e 
clientèl e tou t en acqué ­
ran t de s nouveau x 
client s et « produir e » 
(recherch e et sélectio n 
de candidat s par ap­
proch e directe) , c'est-ŕ -
dir e : cible r les société s 
et candidats , pui s les 
« chasse r » littérale ­
ment , mainteni r une liai ­
son constant e avec le 
clien t et les candidats . 
Exp. de 15 ans ŕ des 
fonction s de directio n ŕ 
un haut nivea u (grand e 

exp. du managemen t et 
de recrutement ) dan s 
les secteur s banque , 
assurance , informati ­
que , industri e ou dans 
le consei l en recrute ­
ment . Anglai s et/o u 
alleman d nivea u négo ­
ciation . Miche l Jouhan -
naud Search (MJS), so­
ciét é du group e MJC, 
spécialisé e dans le re­
crutemen t de cadre s su ­
périeur s et dirigeant s 
par approch e directe . 
Adresse r lettr e et CV ŕ 
M. BENOIST, MICHEL 
J O U H A N N A U D 
SEARCH, 40 bis , ave­
nue de Saxe, 75007 
PARIS. 

RÉF. 14197 : Le 
Group e BOSSARD , 
un de s p r e m i e r s 
groupe s de Consei l en 
F r a n c e ( p l u s d e 
1 000 consultants , une 
i m p l a n t a t i o n euro ­
péenne ) développ e ses 
activité s de Consei l et 
d'Ingénieri e en informa ­
tiqu e et recherch e : des 
CONSULTANT S EN 
SYSTČMES D'INFOR­
MATION. Ils intégreron t 
la divisio n BOSSAR D 
SYSTEMES INGÉNIE­
RIE pou r participe r ŕ 
des mission s d'Audi t de 
Consei l informatique , 
d'analys e de système s 
d ' i n f o r m a t i o n com ­
plexes , de conceptio n 
des solution s fonction ­
nelle s et techniques , de 
maîtris e d'śuvr e de la 
réalisation . Les consul ­
tant s interviennen t dans 
des secteur s varié s (In­
dustri e - Banqu e - Admi ­
nistratio n - Hôpitaux...) . 
Ils son t responsabilisé s 
et autonome s sur leur s 
missions . Ils son t impli ­
qué s dan s un travai l 
d'équip e ou profession ­
nalism e et convivialit é 
son t essentiels . Nous 
recherchon s des ingé ­
nieurs  ayant 3 ŕ 6 ans 
d'expérienc e en informa ­
tiqu e de gestio n ou de 
conseil . Merci d'adres ­
ser lettr e et CV ŕ M m e 

BUJARD , BOSSAR D 
SYSTEMES, 12 bis , rue 
Jean Jaurès , 92807 
PUTEAUX CEDEX. 

RÉF. 14308 : INGÉ­
NIEUR DE DÉVELOP­
PEMENT. Rég. Pari ­

sienne . P r e n d en 
charg e le développe ­
ment d'u n projet , techni ­
quemen t en pointe . In­
génieu r débutan t ou 1 r e 

expérience , ayan t un 
excellen t nivea u infor ­
matiqu e (C, Unix ) et une 
personnalit é de déve ­
loppeur . Group e fran ­
çai s recherch e pou r 
l'un e de ses filiale s dé­
veloppan t des produit s 
de cartographi e infor ­
matisée . Adresse r lettr e 
et CV ŕ M m e PER­
REAUX-FOREST. PCF. 
33, rue Galilée , 75116 
PARIS. 

RÉF. 14354 : RESPON­
SABL E OPÉRATIONS 
IMMOBILIERES . PA­
RIS. 350 KF. Assur e les 
fonction s suivante s : en 
phas e de « prémon ­
tage » (assistanc e tech ­
niqu e ŕ la directio n gé­
néral e pou r l'obtentio n 
des autorisation s admi ­
nistratives , établisse ­
ment du bila n prévision ­
nel de l'opération) , en 
phas e de montag e (né­
gociation s avec les ad­
ministrations , participa ­
t i o n au c h o i x de s 
équipes...) . Ingénieu r 
ayan t une expérienc e 
de 3 ŕ 5 ans en secteu r 
BTP au sen s le plu s 
large , et plu s spéciale ­
men t dan s la consul ­
tatio n des entreprise s et 
la négociatio n de mar­
chés . Motiv é et rigou ­
reux , raisonnablemen t 
ambitieux . Sociét é opé­
rant dans le domain e de 
la promotio n immobi ­
l i è r e de c e n t r e s 
commerciau x et d'opé ­
ration s complexe s ŕ ca­
ractèr e multifonctionne l 
en centr e ville . Adresse r 
l e t t r e et CV ŕ 
M. B A Y A R D . MRT 
Consultants . 3, squar e 
de Tocqueville , 75017 
PARIS. 

RÉF. 14286 : DIREC­
TEUR COMMERCIAL 
EXPORT. NANTERRE. 
350 KF. Assur e le suiv i 
de l 'avan t vent e et 
après vent e des presta ­
tion s de la sociét é ŕ 
l'export . Est garan t de la 
cohérenc e des action s 
des différent s départe ­
ments . Expérienc e en 
ingénieri e consei l et en 

b u r e a u d ' é t u d e s . 
Connaissanc e des sec­
teur s hydraulique s et 
environnement . Apti ­
tude s commercia le s 
(négociation s et rela ­
tions) . Anglai s + espa­
gno l ou allemand . En­
t r e p r i s e ( e f f e c t i f 
d ' e n v i r o n 200 per ­
s o n n e s , CA de 
150 MF) : ingénieri e 
consei l secteu r eau . 
Adresse r lettr e et CV ŕ 
M. HERB. STRUGGLE 
FOR LIFE, 3 bis , rue 
Victo r Hugo , 92700 CO­
LOMBES. 

RÉF. 14333 : INGÉ­
NIEUR. LA PLAIN E 
SAINT-DENI S (93) . 
Particip e ŕ des étude s 
de faisabilit é et élabor e 
des avant-projet s tech -
nico-économique s de 
stockage s souterrains . 
Est impliqu é égalemen t 
dans les travau x de re­
cherch e concernan t les 
écoulement s diphasi -
ques en milie u poreux . 
INGÉNIEUR DÉBU­
TANT de nationalit é 
français e ayan t des 
compétence s en méca­
niqu e des fluide s et 
dan s le domain e des 
science s du sous-sol . 
Ap t e au t r a v a i l en 
équipe . Anglai s impéra ­
tif . GAZ DE FRANCE 
recherch e pou r son ser­
vic e « Servic e Étude s 
Ingénieri e » du dépar ­
temen t « Réservoir s 
Souterrain s ». Adresse r 
lettr e et CV ŕ M. FASA-
N I N O , GA Z DE 
FRANCE, Directio n des 
Étude s Techn ique s 
Nouvelles , départemen t 
Réservoir s Souterrains . 
361, avenu e du Prési ­
dent Wilson , 93211 LA 
PLAINE SAINT DENIS 
CEDEX. 

RÉF. 14368 : Burea u 
d'étude s d'urbanism e 
c h e r c h e INGÉNIEUR 
pou r étude s de trans ­
por t et de déplacement s 
(sera progressivemen t 
responsabilis é et for ­
mé). Débutan t ou pre­
mière  expérience . Sexe 
indifférent . Très motiv é 
par le domaine . Post e ŕ 
Paris . Adresse r lettr e et 
CV ŕ M. BAULES . EN­
PC. 28. rue des Saints -
Pères. 75007 PARIS. 
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V  I  E  D  E  L  A S S O C I A T  I O N 

L E S P O N T S E N M A R C H E 

PUBLIC 

— C h r i s t i an B I N ET T A R BE 
DE VAUXCLAIR S (66), Serv ice 
d'Etudes Techniques des Routes et 
Au to rou tes ( S E T R A ), Chargé du 
Centre des Techniques d 'Ouvrages 
d'Art. 

— G e o r g es B O R N A ND (80 ), 
D i r ec t i on D é p a r t e m e n t a le de 
l 'Equ ipement du Rhône, Adjoint 
au Directeur. 

— Philippe JEHIEL (89), E.N.P.C., 
CERAS. 

— Bertrand NEVEU (81), E.N.P.C., 
CERMICS ŕ Sophia Antipolis. 

— And ré P E R R E L L ON (82 ), 
Ministčre des DOM TOM, Conseiller 
Technique auprčs du Directeur des 
Affaires Economiques, Sociales et 
Culturelles. 

— Jean SAUTER (68), Chef du Service 
Technique des Bases Aériennes. 

— B e r n a rd S C H W OB ( 8 2 ), 
Administration Centrale, Direction de 
la Construct ion, chargé du bureau 
« Filičres de Production ». 

— Alain VANDEN ABEELE (74), 
Ministčre des Affaires Étrangčres, 
Attaché Culturel et de Coopération 
Sc i en t i f i que et T e c h n i q ue ŕ 
l 'Ambassade de France ŕ DACCA 
(Bangladesh). 

— Pierre V IGN E (82), Di rect ion 
Départementale de l 'Équipement de 
l'Ardčche, Directeur. 

— M i c h el W E C K S T E IN ( 7 5 ), 
C S T B, C e n t re S c i e n t i f i q ue et 
Techn ique du Bât iment, Chef du 
Service Prospective. 

PARAPUBLIC 

— Pier re J O L I V ET (75 ), Port 
Autonome de Bordeaux, Directeur 
Sectoriel. 

PRIVÉ 

— Marc CHABERT (68), Caisse des 
Dépôts et Consignations, Directeur de 
l'Économie Mixte. 

— Jean François COURTINES (74), 
T H O M A I N F O R, D i r e c t e ur de 
l'International et du Développement. 

— Jérôme G R A N B O U L AN (79), 
Usinor Sacilor, Chef du Département 
Travaux Publics. 

— Olivier LEBLAN C (75), OCIL, 
Directeur Commercial. 

— Francis LE DORE (82), Société 
Auxiliair e d'Entreprises, Directeur des 
opérations publiques. 

— Edouard R O U S S E L OT (64 ), 
Président Directeur Général de la 
SOCCRAM. 

MARIAG E 

— Jean­François GOLHEN (86), avec 
Mar ie D U H I L de B E N A ZE le 
27 octobre 1990. 

NAISSANCE 

— François Paul (Francesco Paolo), 
chez Véron ique Brusco et Paolo 
SCHIRATTI (83). 

DÉCČS 

— Robert C O L O MB ( 5 1 ), le 
10 novembre 1989. 

— PaulGALABRU(19). 

— Georges MANASSEH (74), le 
9 novembre 1990. 

RETRAITES 

— Robert CHAREYRON (77), le 
25 novembre 1990. 

— Guy CROQUET (42). 

CORRESPONDANTS 

FINISTČRE 

— Philippe BERTHOUX (76), 4, rue 
du Calvaire, 29200 BREST. 

BELGIQUE 

— Norbe rt M O U S S A RT (91 ), 
C h a u s s ée de Rena ix 7, 7500 
TOURNAI. Tél. :(32) 69.84.24.08. 

CANAD A 

— Thierry MARNEZ (80), POTACAN, 
Suite 1905, Box 48, 200 King Street 
West, TORONTO, ONTARIO M5H 
3T4, CANADA . 

— Jean­Pierre PRONOST (68), Élu 
Président du Groupe Transports de 
l 'AAENPC. 

RECTIFICATIF 
A L'ANNUAIR E 1990 

Roger L A C R O IX (5 1) nous 
demande de signaler qu'il exerce 
des fonctions d'expert et que les 
c o o r d o n n é es i nd i quées dans 
l'annuaire sont erronées. 
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L A F A C I L I T É 
D ' E M P L O I 

A P L U S 
L ' E C O N O M I E 

Flexarrrr,  marque  déposée  de 
Sollac,  est  un  ruban  d'acier  cranté 

galvanisé  ŕ  haute  limite  élastique 
et  ŕ  haute  adhérence  spécialement 

conçu  pour  les  armatures  d'ouvrage 
en  béton  armé  continu. 

Son  application  est  particuličrement 
recommandée  pour  les  chaussées 

devant  supporter  de  fortes  contraintes 
Routes,  autoroutes,  pistes  d'aéroport 

aires  de  stockage,  pistes  d'entraînement 
pour  véhicules  lourds  ou  chenilles,  etc. 

Ant i­corrosion :J>  Galvanisation 
Forte  adhérence  ^  Crantage 

Facilité  et  rapidité  de  mise  en 
śuvre  ^> Longueur  : 250  ŕ  350  m 

JSbllac 
Immeuble  Elysées­la  Défense  ­ 29,  le  Parvis 

92072  Paris­la  Défense  cedex  34 
Tél.  (1 ) 47 67 88  58  ­ Télécopie  (1 ) 47 67 93  10 

CROUPE USINOR SACILOR 



Accroplas t ' es! un enrob é drainan t adapt é ŕ toute s les voirie s et, 

en particulier , aux autoroute s et aux rocade s urbaines . Par ses qualité s 

- fort e perméabilit é et fort e réductio n des bruit s de roulemen t - il assur e 

sécurit é et confor t des usager s et des riverains . 

Ű 
J E A N L E F E B V R E 

ITRAVAILLE POUR VOUSI 

Pour tout renseignement , s'adresse r ŕ la directio n techniqu e 11, boulevar d Jean-Mermo z 92200 Neuilly-sur-Sein e - Tél. : (1 ) 47.47.54.1 


